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Criminosos 
acessam Siafi 

e desviam 
recurso público 


Não houve ataque externo na 
invasão ao Sistema Integrado de 
Administração Financeira (Siafi), 
do Tesouro Nacional, garantiu, 
nesta segunda-feira, o ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad. 
Segundo ele, alguém usou o Ca- 
dastro de Pessoas Físicas (CPF) e 
a senha do Portal Gov.br de ges- 
tores de despesas para entrar no 
sistema e supostamente desviar 
recursos federais. 

“Não foi um hacker que que- 
brou a segurança [do Siafi], não 
foi isso. Foi um problema de au- 
tenticação. É isso que a Polícia 
Federal está apurando e está ras- 
treando para chegar aos respon- 
sáveis”, declarou o ministro antes 
de sair para reunião no Palácio do 
Planalto. “O sistema está preser- 
vado. Foi uma questão de auten- 
ticação. É alguém que tinha aces- 
so”, explicou Haddad, segundo a 
Agência Brasil. 

Divulgada inicialmente pelo jor- 
nal Folha de S.Paulo, a invasão do 
Siafi ocorreu neste mês. Os crimi- 
nosos supostamente conseguiram 
emitir ordens bancárias e desviar 
dinheiro público usando o login de 
terceiros no Portal Gov.br. 

Ainda não se sabe como os 
cibercriminosos conseguiram as 
senhas do Gov.br. As primeiras 
suspeitas é que os servidores com 
acesso foram atingidos por algum 
esquema de “pesca” de senhas 
(phishing) durante um período re- 
lativamente longo. 

O ministro disse não saber 
sobre valores supostamente des- 
viados e disse ter recebido a in- 
formação assim que a imprensa 
começou a divulgar o caso. “Não 
tenho informação sobre valores. 
Isso estava sendo mantido em 
sigilo inclusive dos ministros. Es- 
tava entre o Tesouro [Nacional] 
e acho que a Polícia Federal. Eu 
soube no mesmo momento em 
que vocês”, disse, reiterando que 
não houve ataque externo de ha- 
ckers ao sistema. 

O caso está sendo investigado 
pela Polícia Federal. No fim des- 
ta tarde, a Agência Brasileira de 
Inteligência (Abin) informou ter 
entrado na investigação e estar 
acompanhando o caso “em cola- 
boração com as autoridades com- 
petentes”. 

Em nota emitida no início desta 
noite, o Tesouro Nacional confir- 
mou a afirmação de Haddad de 
que o Siafi não foi invadido e que 
as tentativas de realizar operações 
na plataforma foram identificadas 
e não causaram prejuízos à inte- 
gridade do sistema. 


Ricardo Stuckert/PR 


Lula: acesso ao sistema financeiro para quem não chega no banco bem vestido 


MEI e pequena empresa ganham 
Desenrola e crédito mais fácil 


Programa também beneficia companhias de porte médio 


presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva assinou, 
nesta segunda-feira, 
medida provisória que cria o Pro- 
grama Acredita, um pacote de 
ações de acesso a crédito e rene- 
gociação de dívidas de microem- 
preendedores individuais (MET) e 
micro e pequenas empresas. 

Com o objetivo de estimular a 
geração de emprego e renda e o 
desenvolvimento econômico, o 
programa também prevê amplia- 
ção de crédito para mulheres em- 
preendedoras e incentivos a inves- 
timentos estrangeiros em projetos 
sustentáveis. 

“Banco não foi preparado pa- 
ra receber pobre, para receber as 
pessoas que não chegam de terno 
e gravata e não chegam bem ves- 
tidos. O que nós estamos fazen- 
do é criando as condições para, 
independentemente da quantida- 
de, da origem social, do tamanho 
dos negócios, as pessoas tenham 
o direito de ter acesso ao sistema 


financeiro e pegar um crédito”, 
disse Lula durante a cerimônia no 
Palácio do Planalto. 

O incentivo à renegociação de 
dívidas é inspirado no Desenro- 
la Brasil, programa que tem co- 
mo público-alvo pessoas físicas 
com o CPF negativado e que foi 
prorrogado até 20 de maio. O 
Desenrola Pequenos Negócios 
tem como público-alvo os MEI, 
as microempresas e as pequenas 
empresas com faturamento bru- 
to anual até R$ 4,8 milhões e que 
estão inadimplentes com dívidas 
bancárias. 

O programa estará disponível a 
partir desta terça-feira. Até o fim 
deste ano, os pequenos empresá- 
rios poderão renegociar as dívidas 
que estavam inadimplentes até o 
dia da publicação da MP, previsto 
para esta terça-feira. 

De acordo com dados do Sera- 
sa Experian, cerca de 6,3 milhões 
de micro e pequenas empresas es- 
tavam inadimplentes em janeiro 


de 2024, maior número da série 
iniciada em 2016. 

O Acredita também cria o pro- 
grama de crédito ProCred 360 des- 
tinado a MEI e microempresas com 
faturamento anual limitado a R$ 
360 mil. A iniciativa estabelece con- 
dições especiais de taxas e garantias 
por meio do Fundo Garantidor de 
Operações (FGO), administrado 
pelo Banco do Brasil. 

Para as empresas de porte mé- 
dio, com faturamento de até R$ 
300 milhões, a medida reduz os 
custos do Programa Emergencial 
de Acesso a Crédito (Peac), com 
20% de redução do Encargo por 
Concessão de Garantia (ECG). 

As medidas anunciadas “che- 
gam em momento oportuno e se 
alinham a plataformas consolida- 
das e bem-sucedidas que os ban- 
cos já operam, permitindo injeção 
de mais recursos para as empresas 


em situação vulnerável”, afirma, 


> 


em nota, a Federação dos Bancos 
(Febraban). Página 8 


Número de empresas inadimplentes é de 6,6 mi 


pesar do número de 
inadimplentes estar em 

ueda, ainda são 6,6 mi- 

lhões de empresas com débitos em 
atraso no Brasil, de acordo com o 
Indicador de Inadimplência das 
Empresas da Serasa Experian, di- 
vulgado na semana passada. O nú- 
mero é menor que o registrado em 
janeiro e retorna ao patamar de es- 
tabilidade registrada desde julho do 
ano passado. No período analisado, 
as dívidas somatam R$ 130 bilhões. 


“A redução da taxa Selic e a di- 
minuição da inflação foram fato- 
res que impactaram o bolso dos 
brasileiros, que designaram recur- 
sos para pagar suas contas. E es- 
ses pagamentos são destinados a 
empresas que ganham mais fôlego 
para liquidarem seus próprios dé- 
bitos e diminuir a inadimplência. 
Outro impacto direto que as re- 
duções trazem pata a saúde finan- 
ceira é que quanto menor a taxa 
de juros, menor é a despesa finan- 


ceira que os negócios incorrem, 
aliviando o caixa e permitindo às 
companhias trocar dívidas velhas 
e caras por dívidas novas e mais 
baratas”, avalia o economista da 
Serasa Experian, Luiz Rabi. 

À perspectiva para os próximos 
meses deste ano, ainda segundo o 
especialista, é de que as compa- 
nhias recuperem parte de sua ro- 
bustez, contribuindo para a dimi- 
nuição do avanço da insolvência 
no país. 


Petrobras é a 
petroleira que 
mais elevou 
Investimentos 


A Petrobras é a petroleira glo- 
bal que mais aumentou os inves- 
timentos em 2023. No ano passa- 
do, a estatal praticamente dobrou 
o valor investido, somando US$ 
21,4 bilhões entre aplicações dire- 
tas e ativos relacionados ao arren- 
damento de unidades de produ- 
ção, contra um montante de US$ 
10,9 bilhões em 2022. 

“A Petrobras tem excelentes 
projetos, capazes de gerar retor- 
nos expressivos e garantir o futu- 
to da companhia. Estamos inves- 
tindo com responsabilidade, foco 
na disciplina de capital e compro- 
misso de manter o endividamento 
sob controle”, destacou o diretor 
de Financeiro e de Relacionamen- 
to com Investidores da Petrobras, 
Sergio Caetano Leite. 

Os investimentos são realiza- 
dos prioritariamente com recur- 
sos próprios da Petrobras gerados 
pelas suas operações. A dívida 
bruta da companhia segue limita- 
da a US$ 65 bilhões, patamar con- 
siderado saudável para empresas 
do segmento e porte da Petrobras. 

Apesar do dado positivo, a 
companhia tem sido criticada — 
até mesmo pelo presidente da Re- 
pública, Luiz Inácio Lula da Silva 
— por ter mantido a contratação 
de plataformas no exterior, con- 
trariando compromisso do gover- 
no de reativar a construção naval 
brasileira, que permitiria a geração 
de empregos qualificados no Bra- 
sil, e não no exterior. 

A Petrobras também tem se 
voltado para projetos de descar- 
bonização e de energias de baixo 
carbono. 


COTAÇÕES 


Dólar Comercial R$ 5,1751 


Dólar Turismo R$ 5,3850 
Euro R$ 5,5127 
Iuan R$ 0,7133 
Ouro (gr) R$ 389,41 


ÍNDICES 


IGP-M -0,47% (março) 
-0,52% (fevereiro) 

IPCA-E 

RJ (junho) 1,15% 

SP (junho) 1,20% 

Selic 13,25% 

Hot Money 0,63% a.m. 
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Mundo moderno unipolar, escravista e larápio impede as nacionalidades 


Por Pedro Augusto 
Pinho 
6 6 nação é uma alma, 
um princípio espi- 
itual. Duas coisas 
que, para dizer a verdade, são 
uma só, constituem esta alma, es- 
te princípio espiritual. Uma está 
no passado, a outra no presente. 
Uma delas é a posse conjunta do 
rico legado de memórias; o outro 
é o consentimento atual, o de- 
sejo de viver juntos, o desejo de 
continuar a afirmar a herança que 
recebemos de forma indivisível”? 
(Ernest Renan, “Qu'est-ce qu'une 
nation?”, conferência na Sorbon- 
ne em 11/3/1882). 

O mundo que surge na Euro- 
pa pós-renascentista é o mundo 
moderno. Este se apropria das in- 
venções chinesas — papel, impren- 
sa, bússola, pólvora — e sai à con- 
quista da África, conhecida desde 
sempre, berço da humanidade, 
e das terras ignotas, “por mares 
nunca dantes navegados”. 

O interesse europeu era mera- 
mente egoísta, seja para assenho- 
rear-se das riquezas naturais, pou- 
cas em seu continente, seja para 
conquista dos corpos e das almas, 
a escravidão. 

Os europeus 
homens e mulheres 
em produto de exportação, uma 


transformaram 
africanos 


das páginas mais vergonhosas da 
História da Humanidade, nem 
mesmo respeitando sermos todos 
descendentes dos australopitecos 
etíopes. 

No extremo oriente, a China 
buscava se recuperar do período 
de dominação mongol, tanto do 
ponto de vista da economia mo- 
netária, quanto do ponto de vista 
de outras agressões externas — Ja- 
pão e piratas de diversas etnias — 
além das inquietações políticas e 
morais, trazidas pela governança 
estrangeira e pela expansão budis- 
ta. 

Para este último desafio, surge 
o pensador neoconfuciano Wang 
Yang Ming (1472-1529): “O ho- 
mem se entrega ao estudo por de- 
sejo de encontrar o “Caminho”. Se 
não o encontra nos livros, procu- 
ra-o em sua mente”. 

Renasce, também, neste perí- 
odo de nova autonomia (1550- 
1644), o espírito científico ante- 
rior às dominações. Destacam-se 
a astronomia, a música (escala 
dodecafônica), a medicina e a far- 
macopeia, e técnicas siderúrgicas, 
de produção de tintas e máquinas 
agrícolas e hidráulicas. São desta 
época a acupuntura e a cauteri- 
zação. Na literatura, obras sobre 
geografia demonstram o conheci- 
mento de terras estrangeiras. 

Aparecem também, fruto do 
expansionismo europeu, por volta 
do século 16, os missionários je- 
suítas, que tiveram grande dificul- 
dade de diálogo pelas diferentes 
concepções de mundo dos chi- 


neses e daqueles católicos euro- 
peus. 


Europeus nas Américas 


Diversos documentos relatam a 
chegada dos europeus às Améri- 
cas e o genocídio e a rapina prati- 
cados, tanto narrados pelos povos 
americanos quanto pelos invaso- 
res europeus. 

Tem-se, entre outros documen- 
tos, as cartas de Américo Vespú- 
cio (1454-1512), o sofrido relato 
do dominicano Frei Bartolomé de 
Las Casas (1484-1566), as recu- 
peradas escritas astecas, traduzi- 
das do nauatle pelo antropólogo 
espanhol Georges Baudot (1935— 
2002), O Descobrimento do Brasil nos 
Textos de 1500 a 1571, organiza- 
dos por José Manuel Garcia, para 
Fundação Calouste Gulbenkian, 
abril de 2000, em comemoração 
aos 500 anos do descobrimento, 
e, mais recentemente (2005), o 
livro do jornalista estadunidense 
Charles C. Mann, 1491 Novas reve- 
lações das Américas antes de Colombo 
(traduzidas para Editora Objeti- 
va por Renato Aguiar, RJ, 2007), 
que detalham as consequências da 
presença europeia na América. 

Nenhuma oportunidade para 
que se constituíssem no “Novo 
Mundo”, com características pró- 
prias, diversificados países, novas 
nações. O pensamento unipolar 
dos 
dores” ainda seguia a tradição re- 
lígiosa medieval, embora nem tão 
explícita. 

Havia a ambição de poder entre 


“descobridores /conquista- 


os europeus, exacerbada desde a 
queda de Roma, parte introduzida 
pelos “bárbaros”, do norte e do 
leste do Império em desfazimen- 
to, e, igualmente, com a redução 
do homem a condição de instru- 
mento de um Deus. 

Criou-se então, ao longo dos 
cinco primeiros séculos da Era 
Cristã, o mito de seres que viviam 
em estado eterno e anistórico: o 
“Bom Selvagem”. A descoberta 
da América pareceu ser a revela- 
ção deste ser, como se encontra 
nos primeiros textos de Bartolo- 
meu de Las Casas. Esta ficção foi 
de interesse do poder que discutiu 
se os selvagens americanos teriam 
ou não alma, mas permitiu sua es- 
cravização, uso e a destruição de 
cerca de 90% destes primitivos 
habitantes. 

Filmes de Hollywood e de ou- 
tras nações ocidentais, romances 
diversos, artigos na imprensa, até 
em livros escolares se encontra- 
rão, como reais, os “Bons Selva- 
gens”, ocultando as crueldades 
praticadas pelos europeus. 

O texto de Ernest Renan que 
abre este artigo é a própria justi- 
ficativa da ação do poder, à época 
o financeiro fundiário e comercial, 
que combatia a materialidade da 
cultura, não fosse Renan o católi- 
co que desenvolveu em sete volu- 
mes, entre 1863 e 1881, a História 


das Origens do Cristianismo. 

Ao ver a ação do genocida Ben- 
jamin Netanyahu, no século 21, 
eliminando fisicamente o povo 
palestino, vem à mente o “Prefá- 
cio” de Renan ao último volume 
de sua História das Origens do Cris- 
Hianismo: Marco Aurélio e o Fim do 
Mundo Antigo: “Antes de apresen- 
tar Jesus na cena dos fatos, dever- 
-se-ia demonstrar como a religião 
de Israel, que originalmente não 
se avantajava aos cultos de Amon 
ou de Moab, se transformou na 
religião moral, e como a história 
religiosa do povo judaico repre- 
sentou progresso constante para 
o culto verdadeiro e espiritual”. 

O cuidadoso leitor deve ter 
sempre a pergunta do direito ro- 
mano, “cui honor”, “a quem bene- 
ficia?”, pois nada do que é muito 
divulgado, ensinado, e permanece 
por gerações, o consegue sem que 
represente a razão do poder. Por 
que o mito do bom selvagem du- 
rou séculos e séculos? 

Em 1834, George Bancroft 
(1800-1891), historiador e esta- 
dista estadunidense, escreveu ser 
a América do Norte, antes da che- 
gada dos europeus, “um deserto 
improdutivo .... Seus únicos ha- 
bitantes eram umas poucas tri- 
bos dispersas de bárbaros débeis, 
destituídos de comércio e de laços 
políticos” (G. Bancroft, History of 
the United State, from the Discovery of 
the American Continent, sete volu- 
mes, Boston, 1834-1876). 

Foi este o mundo encontrado 
pelos europeus? Sem dúvida ine- 
xistiam sociedades igualitárias, 
porém o historiador uruguaio 
Enrique Peregalli, professor na 
Universidade de São Paulo (USP), 
afiança que o grau de exploração 
das populações trabalhadoras en- 
tre os astecas, maias e incas era 
muito inferior ao existente nas so- 
ciedades europeias (E.Peregalli, A 
América que os europeus encontraram, 
Campinas,1986). 

Esta conclusão está muito mais 
de acordo com aqueles que consti- 
tuíram os primeiros habitantes da 
América. Eram os chineses Zhou 
que migraram, seja pela ponte de 
gelo atravessando o estreito de 
Bhering, seja por navios, como 
pretende Charles Mann. 

Em artigos anteriores sobre a 
questão das polaridades, já men- 
cionamos os Zhou, como dos 
três primeiros grupos humanos a 
constituírem civilizações: a niló- 
tica, os Egípcios, a mesopotâmi- 
ca, os Sumérios, e a do extremo 
oriente, os Zhou. 

Estes últimos também saíram 
da África, atravessaram o Oriente 
Médio, e, em vez de se dirigirem 
para o norte, cruzaram toda Ásia 
e cerca de 10 a 12 mil anos depois 
formam o núcleo populacional 
junto à foz do rio Amarelo e daí 
prosseguiram para a América. 

Já não era simplesmente o ho- 
mem coletor-caçador, mais já 
incluía o agricultor-pastor, com 


novos desafios e mais ampla com- 
preensão das adversidades, quem 
atravessa a aridez da costa oeste 
estadunidense e se depara com 
terras férteis do planalto e as flo- 
restas tropical e temperada, nas 
áreas mais elevadas do México 
atual. 

Ali se desenvolve a civilização 
olmeca, cujas cabeças esculpidas 
lembram as feições chinesas, e de 
onde sairão astecas e maias. Mais 
ao sul, na região dos Andes, na 
América do Sul, é constituída a ci- 
vilização maia. Todas descenden- 
tes mais próximas ou remotas dos 
avançados Zhou. 


Dissolução da URSS 


A exploração dos recursos ame- 
ricanos pelos europeus promoveu 
a riqueza e consequentes transfor- 
mações na sociedade descobrido- 
ra. E com este desenvolvimento 
novos recursos para produção 
primária de energia se disponibi- 
lizaram. Tem-se o uso dominante 
das energias fósseis: o carvão mi- 
neral e o petróleo, este nas formas 
líquidas (óleo) e gasosa (gás natu- 
ral), oriundas dos mesmos reser- 
vatórios. 

Podemos datar 1760, marco 
inicial da Revolução Industrial, 
como origem da Era das Ener- 
gias Fósseis, até hoje prevalecen- 
tes. Em 2013, as energias fósseis 
representavam 87% do consumo 
energético mundial. Pela mesma 
fonte, a BP Statistical Review of 
World Energy, em 2021, corres- 
pondiam a 82%. 

O ataque às energias fósseis pe- 
lo capitalismo financeiro se acen- 
tua na década de 1970, com as de- 
nominadas “crises do petróleo”. 
“Crise” tem sido a denominação 
das finanças para as alterações que 
desejam introduzir na sociedade 
e pata apropriação dos recursos 
públicos pelas instituições finan- 
ceiras. 

Duas razões podemos apontar 
para guerra que as finanças tra- 
vam contra as energias fósseis e o 
petróleo, em particular. Primeira 
pela mudança da sociedade que 
passou a ter na amplitude do con- 
sumo o referencial de progresso, 
e, como consequência, o controle 
da produção de petróleo, a mais 
importante fonte de energia que 
possibilitou esta alteração. 

O petróleo, desde meados do 
século 19 (1859), produzido nos 
EUA, no Azerbaijão (Baku) e a 
partir do século 20 (1901), no Irã 
e no Oriente Médio, alterou sig- 
nificativamente a sociedade e in- 
troduziu no poder ocidental os 
industriais, os donos de empresas 
manufatureiras e de transporte, 
que o novo insumo energético, 
abundante e barato, possibilitava. 

Entre os produtores de petró- 
leo estavam os Rockefeller (Stan- 
dard Oil Company), os irmãos 
Nobel, Willian d’Arcy, Henry De- 
terding (Royal Dutch Shell), Barão 


Julius Reuter, que dominavam a 
produção nos EUA, no Azerbai- 
jão (Rússia), na Romênia e na In- 
donésia até o início do século 20. 


O Dicionário Histórico da Indústria 
do Petróleo apresenta para cada 20 
anos os países maiores produtores 
de petróleo (Marius S. Vassilion, 
Historical Dictionary of the Petrolenm 
Industry, Scarecrow Press, New 
Jersey, 2009). No entanto, come- 
te um erro que se tornou comum 
neste mundo neoliberal financista, 
apropriar a produção dos folhe- 
lhos betuminosos como se oriun- 
da de reservatórios de petróleo. 
Este erro, entre outros, levou as 
edições da BP Statistical Review, 
após a 70° edição, a retirarem as 
informações sobre reservas de pe- 
tróleo. 

De acordo com o citado Dicio- 
nário, o século 20 inicia com os 
seguintes cinco grandes produto- 
res: 

1901-1920: EUA, Rússia, Mé- 
xico, Indonésia e Romênia; 

1921—1940: EUA, URSS, Vene- 
zuela, México e Irã; e 

1941—1969: EUA, Venezuela, 
URSS, Arábia Saudita e Irà. 

Até 1920, os EUA eram autos- 
suficientes na produção de petró- 
leo. Porém, mais pelo desenvol- 
vimento industrial do que pela 
falta de campos produtores, desde 
1922 foram obrigados a importar 
petróleo da Venezuela, onde em- 
presas estadunidenses operavam. 

A entrada da União das Re- 
públicas Socialistas Soviéticas 
(URSS), a partir de 1918, mudou 
também o mercado internacio- 
nal, como se observa nas décadas 
seguintes, pois o petróleo pro- 
duzido pelos países pertencentes 
à URSS foi retirado do mercado 
internacional para uso nas indus- 
trializações nacionais. 

A disputa EUA x URSS foi ape- 
nas a mais midiatizada, pois as fi- 
nanças combatiam com intensida- 
de a industrialização. Porém, nem 
sempre, EUA e URSS estiveram 
em lados opostos. A Conferência 
de Bandung, entre 18 e 24 de abril 
de 1955, congregando 29 países 
asiáticos e africanos na Indonésia 
para construírem um novo poder, 
o “Terceiro Mundo”, resultou 
no assassinato de suas lideranças 
(Sukarno, Nasser, Sihanouk) ou 
nas destituições por golpes de 
estado, patrocinados pelos EUA 
(CIA) e pela URSS (KGB). 

Em 1991, com as desregulações 
financeiras da década de 1980, a 
imposição do “Consenso de Wa- 
shington” (1989), como a Bíblia 
da gestão dos países, e o fim da 
URSS, as finanças assumem a uni- 
polaridade. Tem-se, a partir de 
então, o mundo neoliberal das fi- 
nanças apátridas, onde não faltam 
os capitais marginais, das drogas, 
contrabandos e crimes. 


Pedro Augusto Pinho 
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Haddad no centro da 
impopularidade do governo 


ualquer número de pesquisas deve ser analisado 

com calma dentro de um contexto. Pesquisa do 
Ipec divulgada neste final de semana sobre as áreas em 
que o governo Lula tem melhor e pior atuação não é dife- 
rente. Mas a ampla reprovação ao combate à inflação, em 
que 46% dos entrevistados qualificam de ruins ou péssi- 
mas a atuação do governo, o dobro dos que classificam de 
boa ou ótima, não deixa margem para dúvidas: a pesquisa 
coloca a política econômica e seu fiador, o ministro Fer- 
nando Haddad, no centro da impopularidade do governo. 

Apesar de ser a área com a pior avaliação pela popula- 
ção, Haddad foi poupado da impopularidade pela imp- 
rensa financista. Isso mostra a distância entre os louvores 
ao choque nas contas públicas — vulgo calabouço fiscal 
— e a vida do cidadão. Como disse o economista Ranulfo 
Vidigal em artigo no Monitor, “o povo não come PIB”. 

A alta nos preços dos alimentos — em 12 meses, a cesta 
básica subiu mais de 10% no Rio de Janeiro e teve alta em 
16 das 17 capitais acompanhadas pelo Dieese — fustiga o 
trabalhador, especialmente o que ganha menos. O preço 
do feijão subiu 26%, e o do arroz, 33%. A elevação dos 
preços dos aluguéis também se faz presente. 

A elevação do dólar, por conta dos problemas na 
economia dos Estados Unidos, vai acentuar o problema 
doméstico brasileiro. A manutenção do tripé juros altos, 
câmbio flutuante e meta de inflação amarra a economia 
do Brasil. Mesmo com o emprego e a renda em alta, a 


impopularidade do governo Lula dificilmente cederá. 


Limites da direita 


A narrativa bolsonarista tenta esconder, mas a direita 
ficou decepcionada com o ato em Copacabana, neste 
domingo. Quem esperava uma manifestação paralela à de 
São Paulo em fevereiro teve de encarar a realidade: foram 
cerca de 150 mil pessoas a menos no Rio de Janeiro. 

Dos 5 governadores esperados, só apareceram 2: o in- 
expressivo Jorginho Mello, de Santa Catarina, e o governa- 
dor local, o cada vez mais encrencado Cláudio Castro. 

Uma análise preliminar indica que sem um fator deter- 
minante de mobilização, o comparecimento se limita aos 
mais inflamados (ainda assim, não poucos: cerca de 35 
mil). Fica difícil reunir mais cabeças para um ato a favor 


de um multibilionário norte-americano. 


Rápidas 


Nesta quinta, no Rio de Janeiro, as oportunidades e 
obstáculos relacionados à nova política industrial estarão 
em discussão no “Fórum Debate para o Desenvolvimento 
— Financiamento à Neoindustrialização”, uma iniciativa 
da ABDE e do BNDES *** De quarta a sexta e de 29 
a 30 de abril, acontecerá em Botafogo a “Design Week 
XP”, no campus das Faculdades Integradas Hélio Alonso 
— Facha (Rua Muniz Barreto, 51) *** O Escritório Man- 
daliti foi reconhecido na categoria Contentious, “Labor & 
Employment”, e o sócio Renato Mandaliti recebeu pelo 
17º ano consecutivo a honraria de ser um dos principais 
advogados na área de “Insurance” *** A peça Aos Sábados, 
em cartaz no Teatro Fashion Mall, terá dia 28 sessão com 
narração em Libras e audiodescrição *** O Proex/UFF 
realizará o “Projeto de Extensão: Os Militares na História 
do Brasil - Complexidades do Passado e Incertezas do 
Futuro — Versão 2024”, nesta sexta-feira, às 14h30. In- 


scrições até quinta-feira em extensao.uff.br /inscricao 


Alckmin lança estudo para abrir 
mercado de gás natural no Brasil 


om o objetivo de 

aumentar a com- 

petitividade do se- 
tor de gás natural, dar mais 
robustez para a formulação 
de políticas públicas e pro- 
mover harmonização para 
as regulações estaduais, o 
Ministério do Desenvolvi- 
mento, Indústria, Comércio 
e Serviços (MDIC) lançou, 
em parceria com o Movi- 
mento Brasil Competitivo 
(MBC), Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) e apoio do 
Ministério de Minas e Ener- 
gia, o relatório de diagnós- 
tico do setor de gás natural 
no Brasil e o curso de Ca- 
pacitação para Entes Regu- 
ladores - Acompanhamento 
da Abertura e da Competiti- 
vidade da Indústria do Gás 
Natural no Brasil. 

O tema em torno da 
abertura da indústria do gás 
natural tem gerado debates 
e transformações há mais 
de uma década, mas ain- 
da encontra um ambiente 
desafiador. O diagnóstico 
mostra que há um impor- 
tante espaço para avançar 
no segmento e aponta ca- 
minhos. 


“Nossos esforços 


pa- 
ra aprimorar as normas e 
ampliar a competitividade 
do setor de gás natural têm 
como norte beneficiar os 
consumidores e o setot in- 
dustrial. Com a melhoria do 
ambiente de negócios, será 
possível aumentar investi- 
mentos e reduzir preços, 
afirmou o vice-presidente e 
ministro do MDIC, Geral- 
do Alckmin. 

De acordo com Rogério 
Caiuby, conselheiro execu- 
tivo do Movimento Brasil 
Competitivo, o documento 
contribuirá para impulsio- 
nar o mercado de gás. 

“Com este diagnóstico, 
apresentamos a cadeia de 
valor do gás e buscamos 


fornecer insumos claros e 
precisos que melhoram a 
das 


complexidades em torno do 


compreensão acerca 
assunto e ainda contribuir 
para a evolução da pauta. 
Este documento marca o 
início de um projeto con- 
junto para uma jornada 
de longo prazo que busca 
tornar este mercado mais 
competitivo e dinâmico”, 
comentou. 

Andrea Macera, secretá- 
ria de Competividade e Po- 
lítica Regulatória do MDIC, 
explica a importância de se 
criar um ambiente competi- 
tivo para o gás. 

“Atualmente o setor de 
gás natural apresenta de- 
safios em todos os elos da 
cadeia produtiva. São ques- 
tões que podemos entender 
melhor com este projeto 
conjunto. Com o diagnósti- 
co em mãos, temos uma vi- 
são mais clara dos melhores 
caminhos a seguir e fazer 
isso de forma estratégica e 
coordenada para viabilizar 
o aumento de oferta do gás 
natural a preços competiti- 
vos”, observou Andrea. 

O diagnóstico realiza- 
do pelas entidades analisa 
os avanços percorridos e 
identifica desafios rema- 
nescentes. Dentre as re- 
comendações apontadas, 
o trabalho reforça a im- 
portância de monitorar 
o processo de reforma e 
dar mais transparência a 
indicadores relevantes, a 
exemplo do acesso de ter- 
ceiros às infraestruturas 
essenciais e do volume co- 
mercializado por consumi- 
dores livres na malha. 

De acordo com o estu- 
do, a padronização de con- 
tratos e a simplificação de 
acesso são instrumentos 
fundamentais para redução 
de custos de transação, so- 
bretudo frente ao desafio 


TIPO: Maior oferta mensal. 


certame. 


j GOVERNO DO ESTADO 
RIO DE JANEIRO 


COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS 
DO ESTADO DO RIO DE J ANEIRO - RIOTRILHOS 


AVISO 


A COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS DO 
ESTADO DO RIO DE J ANEIRO - RIOTRILHOS, torna público aos 
interessados que realizará Licitação Presencial, conforme segue abaixo: 


PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Nº 001/2024. 


OB) ETO: Escolha da proposta mais vantajosa para a RIOTRILHOS, 
nas condições e especificações previstas neste Edital e seus Anexos, 
para o aproveitamento comercial, mediante Permissão de Uso, 
onerosa e com encargos, em caráter precário, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, da Área Remanescente 201 situada na Rua do Catete (junto e 
depois do nº 310), nesta Cidade, composta por treze imóveis. 

DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: 22/05/2024 às 10h00. 
PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: Até 05 (cinco) dias úteis antes do 


PROCESSO Nº SEI-100002/000151/2024. 


O instrumento convocatório e seus anexos se encontram 
disponíveis no endereço eletrônico www.riotrilhos.rj.gov.br, podendo 
alternativamente o interessado se dirigir à Av. Nossa Senhora de 
Copacabana nº 493, 6ºandar sala da Presidência - Copacabana RJ, 
de 8h00 até 17h00, com dispositivo de gravação de dados (pen drive 
ou cd) para gravação do arquivo do Edital. 


de promover a comerciali- 
zação entre áreas de merca- 
do ainda não integradas. 

Apresentado nesta se- 
gunda-feira, o documento 
se alinha às ações do Grupo 
de Trabalho (GT) do Pro- 
grama Gás para Empregar, 
do MME, que concluiu as 
atividades neste mês e deve 
apresentar, na próxima reu- 
nião do Conselho Nacio- 
nal de Política Energfetica 
(CNPE), o relatório deta- 
lhado para a promoção do 
melhor aproveitamento do 
gás natural produzido no 
Brasil. 

“O acesso à infraestru- 
tura e a remuneração justa 
para o escoamento e pro- 
cessamento, associados a 
uma regulação firme e har- 
mônica entre as normas fe- 
derais e estaduais, represen- 
tam um passo adiante para a 
abertura do mercado de gás 
natural, a criação de cente- 
nas de milhares de empre- 
gos e desenvolvimento do 
nosso país”, afirmou o mi- 
nistro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira. 


Harmonização 


O relatório aponta que 
o caminho para a maior 
competitividade do merca- 
do de gás natural brasileiro 
também depende das trans- 
formações nos arcabouços 
regulatórios estaduais, que 
demandam harmonização 
de regras para facilitar o 
acesso e a comercialização. 

Os números da Agên- 
cia Nacional de Petróleo 
(ANP) refletem a impor- 
tância desta pauta para o 
equilíbrio financeiro do pa- 
ís. Os dados mostram que, 
em fevereiro deste ano, o 
preço do gás vendido às 
distribuidoras e aos con- 
sumidores livres (mercado 
não térmico) era aproxima- 


damente 16% mais baixo 
nas regiões Norte e Nor- 
deste, em comparação com 
valor praticado no Sudeste, 
e 14% menor em relação ao 
praticado no Sul e Centro- 
Oeste. Os menores preços 
praticados no Nordeste re- 
fletem uma maior abertura 
e diversidade de ofertantes, 
contribuindo para pressões 
competitivas. 

“Para que o gás possa 
desenvolver plenamente o 
seu potencial é necessário 
o aprofundamento das re- 
gulamentações trazidas pela 
nova lei do gás, que acaba 
de completar três anos. A 
agenda regulatória é extensa 
e ambiciosa, mas o seu en- 
frentamento é crucial para 
destravar decisões concre- 
tas de investimento, as quais 
estão premidas pelo hori- 
zonte da transição energéti- 
ca. A maior competitivida- 
de do gás no país depende 
da continuidade do proces- 
so em curso e da articulação 
com as esferas estaduais. 
Esperamos que o presente 
projeto seja um importante 
aliado para somar esforços 
nesta direção “, destacou 
Joísa Dutra, Diretora do 
Centro de Estudos de Re- 
gulação e Infraestrutura da 
FGV (FGV CERD. 

Entre as medidas apre- 
sentadas para a redução do 
Custo Brasil, quatro são 
dedicadas 


ao gás natural: o aperfei- 


especificamente 


çoamento da regulação de 
acesso às infraestruturas es- 
senciais do setor de gás; O 
desenvolvimento da produ- 
ção no Brasil de gás natural 
para preços mais compe- 
titivos; fim das barreiras à 
entrada de novas empresas 
no mercado de gás natural 
e fim das restrições à figu- 
ra do consumidor livre que 
impõem barreiras à redução 
de custos. 


Associação dos Empregados e Empregados - Aposentados dos 
Patrocinadores e/ou dos Participantes da FAPES 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
A Diretoria da ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS E EMPREGADOS 
APOSENTADOS DOS PATROCINADORES E/OU PARTICIPANTES DA 
FAPES/BNDES - APA-FAPES/BNDES, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art.12, inciso | do Estatuto da APA-FAPES/BNDES, convoca 
os senhores associados para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA a se 
realizar, de forma exclusivamente presencial, no dia 28/05/2024, prevista 
para se iniciar às 10h30 em 12 convocação, com a presença mínima da 
metade mais um dos associados aptos a votarem, ou em 22 convocação às 
11h00, com qualquer número de associados presentes, na Rua Senador 
Dantas, 117- salas 606/607- Centro - Rio de Janeiro -RJ - CEP 20031- 
201, com encerramento previsto para as 15h, tendo pauta única: Apreciar 
e deliberar sobre a aprovação das Demonstrações Contábeis relativas ao 
exercício de 2023, compostas pelo Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstração do Fluxo de Caixa e respectivas Notas Explicativas. As 
referidas Demonstrações estão acompanhadas do Relatório do Auditor 


Independente sobre as Demonstrações Financeiras, 


emitido sem 


ressalvas em 08/04/2024 pela Advance Auditores Independentes S/S, e do 
Parecer do Conselho Fiscal da APA relativo às referidas Demonstrações 
Contábeis, emitido sem ressalvas em 19/04/2024. Adicionalmente, estarão 
sendo disponibilizados o Relatório Anual de Atividades e o Relatório de 
Execução Orçamentária da APA, ambos relativos ao Exercício de 2023. 
As Demonstrações Contábeis, o Relatório do Auditor Independente, 
o Parecer do Conselho Fiscal, o Relatório Anual de Atividades e 
o Relatório de Execução Orçamentária acima referidos estarão à 
disposição dos associados no site da Associação (www.apabndes.org. 
br). Em atendimento ao Art.13 do Estatuto Social, esta Assembleia será 
presidida pelo Sr. Presidente da APA-FAPES/BNDES, com o início da 
votação previsto para as 11h00, de forma exclusivamente presencial, com 
previsão de término para as 15h00. Rio de J aneiro, 22 de abril de 2024 
Sebastião Bergamini J unior 
PRESIDENTE DA APA-FAPES/BNDES 
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SEU 
DIREITO 


Incertezas jurídicas 
no caminho da 
transparência salarial 
Por Beatriz Tilkian 


divulgação do “Relatório da Transparência Salarial” 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) em 
março de 2024, conforme estipulado pela Lei 14.611, de 
julho de 2023, marca um avanço significativo na busca 
pela igualdade de gênero no mercado de trabalho. 

Esta legislação, direcionada a empresas com mais de 
100 empregados, visa garantir a equiparação salarial e de 
critérios remuneratórios entre homens e mulheres que 
desempenham funções equivalentes. 

Ao estabelecer mecanismos de transparência salarial, 
ampliar a fiscalização contra discriminação, disponibilizar 
canais para denúncias, promover programas de diversi- 
dade e inclusão e incentivar a capacitação feminina, a lei 
demonstra um compromisso claro com a promoção da 
equidade e da justiça social no ambiente de trabalho. 

Para fiscalizar e assegurar o seu efetivo cumprimento, 

a Lei determinou a publicação semestral do relatório da 
transparência salarial, observados os termos da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais, sendo a primeira vez até 
31 de março deste ano. 

A não divulgação pelas empresas pode gerar a aplicação 
de multa administrativa, cujo valor corresponderá a até 
3% da folha de pagamento do empregador, limitado a 100 
salários mínimos, sem prejuízo das sanções aplicáveis aos 
casos de discriminação salarial e de critérios remunerató- 
rios entre mulheres e homens. 

No entanto, embora o texto legal busque confirmar 
ideais de igualdade entre as pessoas, já trazidos desde a 
Constituição Federal, a forma como essa questão tem sido 
operacionalizada gera muita insegurança às empresas. 

A própria emissão deste relatório foi polêmica des- 
de sua origem: havia divergência entre o que estava na 
regulamentação jurídica e o divulgado nas páginas do sítio 
oficial do MTE, a ponto de ser necessária a realização de 
uma live com membros do Ministério para que houvesse 
explicação e a apresentação do formato do documento; 
houve suposto vazamento dos relatórios às vésperas da 
divulgação oficial, quando o órgão também emitiu nota 
explicativa pedindo a desconsideração de todo o material 
que fosse acessado antes de 21 de março de 2023; e houve 
atraso na divulgação final do relatório pelo MTE, redu- 
zindo o tempo de análise pelas empresas das informações 
apuradas que deveriam ser objeto de publicação em suas 
redes sociais. 

Além destes aspectos que, por si só, geraram bastante 
insegurança jurídica, especialmente para as empresas, não 
houve consenso nas decisões judiciais proferidas em cará- 
ter preliminar: algumas garantiram o direito das empresas 
de não publicarem o relatório da transparência salarial e 
outras não o concederam. 

Realmente, parte deste cenário de insegurança e de 
agitação decorre do fato de que a Lei 14.611/2023 foi 
publicada em julho de 2023 e já trouxe a possibilidade de 
aplicação de multa para as empresas a partir de março de 
2024, sem um período de maturação das ferramentas que 
os empregadores poderiam adotar para o desenvolvimen- 
to de políticas para a redução da desigualdade salarial ou 
de critérios remuneratórios entre mulheres e homens. E 
ainda, com o risco de inconsistência de informações, já 
que os dados utilizados foram aqueles lançados no e- 
-social em 2022 e sem a possibilidade de eventual impug- 
nação das informações geradas pelo MTE para compor o 
relatório que, ao final, deve ser divulgado pelas empresas. 

Neste cenário de dúvidas, uma de nossas recomenda- 
ções é a análise detalhada das informações trazidas pelo 
relatório para avaliação da estruturação de políticas que 
mitiguem eventuais diferenças entre homens e mulheres 
na mesma função, ou para estruturação de impugnação 
(até mesmo em sede judicial) do conteúdo das informa- 
ções trazidas pelo Ministério do Trabalho para tentar afas- 
tar eventuais prejuízos à imagem da empresa e ao clima 
institucional decorrentes de um relatório inconsistente e 
com informações desatualizadas. 


Beatriz Tilkian é advogada da área de Direito Trabalhista 
e sócia do Gaia Silva Gaede Advogados, em São Paulo. 
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Cosmos e Piedade foram os 
bairros que valorizaram na capital 


osmos, na Zona 

Oeste, e Piedade, 

na Zona Norte, não 
estão na lista dos bairros 
mais famosos e valorizados 
da capital fluminense. No 
entanto, surpreenderam e 
assumiram a liderança de 
outro ranking: o das regiões 
onde os imóveis à venda 
ficaram mais caros no pri- 
meiro trimestre de 2024. 

Nos dois endereços, o 
preço médio do metro qua- 
drado teve alta superior a 
15%. Em Cosmos, a vatia- 
ção entre janeiro e março 
foi de 25,4%, com o metro 
quadrado saltando para R$ 
5,9 mil. Já em Piedade, a 
alta foi de 16,9%, para R$ 
4,9 mil por metro quadra- 
do. Riachuelo, também na 
Zona Norte, fecha o Top 3, 
com um aumento de 9,9% 
no preço médio do metro 
quadrado, para R$ 4,7 mil. 
Os dados fazem parte de 
um levantamento divulgado 
pela startup Loft. 

Pesquisa do Secovi Rio 
(Sindicato da Habitação) 
mostrou que a Zona Norte 
liderou as transações imo- 
biliárias em 2023. Apenas 
outros três bairros também 
apresentaram valorização 


acima de 5% no período: 
Portuguesa (alta de 9,5%, 
com o metro quadrado cus- 
tando agora R$ 8,2 mil), 
Inhoaíba (9,3%, para R$ 5,5 
mil) e Bonsucesso (5,1%, 
para R$ 5,2 mil). 

Apesar da valorização, a 
mediana dos preços por me- 
tro quadrado em Cosmos e 
na Piedade segue bem abai- 
xo do praticado nos bairros 
mais caros do Rio. No últi- 
mo mês, o preço médio do 
metro quadrado no Leblon 
era de R$ 21,8 mil. Já em 
Ipanema, o valor médio era 
de R$ 19,5 mil por metro 


quadrado. 
No Brasil, as vendas de 
novos imóveis registra- 


ram uma alta de 39,8% no 
acumulado de 12 meses, 
encerrados em janeiro de 
2024. Ao todo, foram co- 
mercializadas 171.627 uni- 
dades, aponta indicador da 
Associação Brasileira de In- 
corporadoras Imobiliárias 
(Abrainc)/Fundação Insti- 
tuto de Pesquisas Econô- 
mica (Fipe). O bom desem- 
penho das comercializações 
foi impulsionado tanto pelo 
segmento de Médio e Alto 
Padrão quanto pelo Pro- 
grama Minha Casa, Minha 


Vida, estabelecendo assim 
um novo recorde para o 
índice. O volume de ven- 
das alcançado no início do 
ano é também o mais alto 
registrado até então para o 
período inicial das séries de 
vendas anuais. O estudo foi 
elaborado com dados de 20 
empresas do setor. 

O segmento Médio e Al- 
to Padrão continua a apre- 
sentar bom desempenho 
nas vendas, com alta de 
15% no volume de unida- 
des comercializadas e de 
22,1% no valor de vendas. 
Apesar de uma redução de 
0,4% no valor total lança- 
do nesse segmento, há uma 
indicação clara de uma re- 
adequação gradual nos ní- 
veis de estoque do Médio 
e Alto Padrão. Atualmente, 
a duração da oferta está em 
15 meses, contra os 24 me- 
ses registrados no início de 
2023. 

Já o Minha Casa, Mi- 
nha Vida apresentou um 
aumento significativo tan- 
to no volume de unidades 
comercializadas (52,6%) 
quanto no valor total de 
vendas ao longo dos doze 
meses (65,3%). Além dis- 
so, registrou-se um acrés- 


cimo expressivo de 57,1% 
no valor de venda dos lan- 
çamentos. Esses resultados 
positivos refletem as me- 
didas implementadas para 
ampliar o acesso à moradia 
para famílias de baixa renda 
e destacam a importância 
de manter regras estáveis 
para o Fundo de Garan- 
tia por Tempo de Serviço, 
fundamental para o crédi- 
to imobiliário destinado a 
essa população. Iniciativas 
recentes, como a regula- 
mentação do RET de 1% e 
o FGTS Futuro, fortalecem 
ainda mais a habitação po- 
pular, aumentando o poder 
de compra das famílias e fa- 
cilitando a aquisição da casa 
própria. Essas ações tam- 
bém impulsionam o desen- 
volvimento social e econô- 
mico do país, contribuindo 
para o aumento da geração 
de empregos e renda. 

A relação distrato sobre 
venda no Médio e Alto Pa- 
drão segue em um baixo 
patamar (11,5%), ressaltan- 
do a eficácia do marco legal 
estabelecido em 2018. Para 
se ter uma ideia, quando a 
Lei dos Distratos foi san- 
cionada, essa relação era de 
cerca de 40%. 


Beelieve lança Sebraeplace de cursos 
de marketing digital para MPEs 


Beelieve Group, 
empresa que busca 
democratizar o ma- 
rketing digital para PMEs, 
anuncia liberação como for- 
necedores homologados 
com o Sebrae Paraná para 
a oferta de cursos na maior 
plataforma de serviços e so- 
luções para os pequenos ne- 
gócios do país, o Sebraeplace. 
Após um processo de 
avaliação conduzido pela 
instituição, a Beelieve terá 
seus cursos disponibiliza- 
dos no Sebreaplace, com 
a garantia de atendimento 
dos padrões de qualidade 
e relevância estabelecidos 


reforça o compromisso da 
empresa em democratizar o 
acesso à educação e profis- 
sionalização em marketing 
digital, alinhando-se à mis- 
são do Sebrae de impulsio- 
nar o sucesso dos pequenos 
negócios no Brasil” explica 
Henrique Michelini, novo 
CEO da Beelieve Group. 
Desde março os cursos 
da UniBee, braço educa- 
cional da Beelieve, estão 
disponíveis na plataforma 
do Sebrae, oferecendo aos 
empreendedores e profis- 
sionais de marketing digital 
a oportunidade de aprimo- 
rar suas habilidades a pre- 


os cursos na plataforma da 
companhia têm o valor de 
R$ 1.199,90, os alunos po- 
derão adquiri-los pelo valor 
especial de R$ 499,90 no 
Sebraeplace. 
“Reconhecemos a im- 
portância do treinamento 
especializado para empreen- 
dedores e aspirantes a em- 
presários. Entendemos que 
investir em capacitação em 
áreas como Customer Suc- 
cess, Planejamento Estraté- 
gico em Marketing Digital e 
Tráfego Pago é fundamental 
para o sucesso daqueles que 
já estão no mundo dos negó- 
cios ou querem entrar nele. 


ceira comprometida em fort- 
necer os recursos e conheci- 
mentos necessários para que 
empresários e futuros em- 
preendedores se aprimorem 
nessas temáticas através de 
excelentes cursos”, afirma o 
gestor da plataforma Sebra- 
eplace, Emanuel Campigotto 
Sandri. 

O conteúdo dos cursos 
permanece o mesmo, ga- 
rantindo aos alunos uma 
experiência de aprendizado 
consistente e de alta quali- 
dade. Além disso, os cer- 
tificados de conclusão de 
curso serão assinados tanto 
pela Beelieve quanto pelo 


pelo órgão. “Esta parceria ços acessíveis. Enquanto 


UNIMED NOVA IGUAÇU PARTICIPAÇÕES S.A. - UNIPASA 
CNPJ/MF nº 15.228.057/0001-10 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO j 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDINARIA 

Ficam os senhores acionistas convocados para se reunirem, na modalidade 
semipresencial, no dia 30 de abril às 13h na sede social da Companhia, situada na 
Rua Humberto Gentil Baroni, nº 180 - Centro - Nova Iguaçu, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Tomada 
de conta da administração, votação sobre o relatóro de administração, balanço 
patrimonial e demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2028; 
2. Destinação do resultado do exercício e distribuição dos dividendos; 3. Eleger os 
administradores (membros da Diretoria e Conselho de Administração - Gestão 
2024-2027) e os membros do Conselho Fiscal (mandato 2024-2025); 4. Aprovação 
da remuneração da administração; 5. AFAC. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
1. Alteração do Estatuto Social; 2. Instituto; 3. Governança e compliance; 4. Uninova; 
5. Baixa do CNPJ do Espaço Cuidar Bem Laboratório devido às transferências das 
atividades para o CNPJ filial da UNIMED Controladora; 6. Baixa do CNPJ do Centro 
Oncológico devido às transferências das atividades para o CNPJ filial da UNIMED 
Controladora; 7. Definição da criação e abertura do Hospital/Centro de Imagem e 
transferência das atividades e gestão para a Controladora — Unimed Nova Iguaçu; 
8. Autorização para criação de empresa de atividades de corretagem; 9. Autorização 
para criação de empresa para prestação de serviços de RH; 10. Assuntos gerais. 
NOTAS: Os acionistas que desejarem participar à distância deverão solicitar 
acesso à plataforma para videoconferência Zoom por meio de mensagem 
eletrônica para o endereço natalia.virgens( unipasani.com.br, com o título "dados 
de acesso - AGO”, indicando o nome completo, número de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF, cópia de um documento de identidade com fotografia e 
um telefone para contato. Se procurador ou representante de pessoa jurídica, será 
necessário incluir adicionalmente o(s) documento(s) que comprove(m) os poderes 
para a representação. A Companhia retornará a mensagem com as instruções 
pormenorizadas de acesso ao Sistema até 24 (vinte e quatro) horas antes do início 
da assembleia. Se houver dúvida sobre a autenticidade do remetente, a Companhia 
fará contato através do telefone indicado na mensagem. O acionista que desejar 
participar à distância deverá providenciar computador ou aplicativo com acesso à 
rede mundial de computadores, com câmera para sua identificação e microfone 
para que possa se comunicar com os demais presentes, sendo possível ainda a 
manifestação escrita por meio do Sistema. A Companhia não será responsabilizada 
por problemas decorrentes dos equipamentos de informática ou da conexão à 
rede mundial de computadores dos acionistas, assim como por quaisquer outras 
situações que não estejam sob o seu controle. Os acionistas, bem como seus 
eventuais representantes nos termos do Manual de Registro da Sociedade Anônima, 
Anexo V da Instrução Normativa DREI nº 81, deverão apresentar previamente o(s) 
documento(s) listado(s) abaixo a fim de que suas participações sejam admitidas: 
(i) Carteira de Identidade (ou equivalente) com foto; (ii) Em caso de pessoa jurídica, 
documento(s) que comprove(m) os poderes para a representação; (iii) Em caso 
de procuradores, procuração válida. Os documentos listados acima devem ser 
submetidos em cópia legível para o e-mail natalia virgens(O unipasani.com.br 
ou presencialmente na sede social da Companhia, no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas do início da Assembleia. Caso tenham sido enviados por ocasião da 
solicitação de dados de acesso, não será necessário o reenvio. Não é permitida a 
participação ativa ou passiva, presencial ou por acesso remoto, de pessoas que 
não sejam os acionistas, seus representantes legais ou terceiros cuja presença 
seja permitida nos termos da legislação vigente. Eventuais dúvidas podem ser 
direcionadas por meio do canal eletrônico: natalia.virgens( unipasanicom.br ou 
pelo telefone (21) 3759-8200 - Ramal 8476. Nova Iguaçu, 18 de abril de 2024. 
J avertdo Carmo Azevedo Filho - Presidente do Conselho de Administração. 


Nela, encontramos uma par- Sebrae. 


REQUERIMENTO DE LICENÇA 
CONSTRUTORA METROPOLITANA S A torna público que requereu à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Econômico - SMDUE, 
através do processo nºEIS-PR0-2023/17648 Licença Ambiental Municipal 
de Instalação para Urbanização de Via, com Drenagem, Pavimentação 
e Eventuais Interligações de Esgotamento Sanitário e Abastecimento de 
Água, localizado em Rua Ferreira Andrade,649,Cachambi - Rio de J aneiro. 


SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CASAS LOTÉRICAS, LOTERIA, 
REVENDEDORES LOTERICOS, LOJ AS DE J OGOS AUTORIZADOS 
E LOJ AS DE AGENCIAMENTO DO J OCKEY CLUB 
DO MUNICÍPIO DO RIO DE J ANEIRO 
ERRATA 
O EDITAL DE CONVOCAÇÃO QUE FOI PUBLICADO NO JORNAL 
MONITOR MERCANTIL, NO DIA 19 DE ABRIL DE 2024, SEXTA-FEIRA, 
ONDE ESTA ESCRITO: REUNIREM-SE EM ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA NO DIA 19 DE ABRIL DE 2024, LE-SE: REUNIREM-SE 
EMASSEMBLEIAGERALEXTRAORDINARIANO DIAZ9DEABRILDE 2024 
J ose Carlos Ribeiro 
Presidente do SINDILOTO/R) 


NX GOLD S.A. 
CNPJ/MF nº 18.501.410/0001-81 - NIRE 35300570804 
AVISO AOS ACIONISTAS 
Comunicamos aos acionistas da NX GOLD S.A. (“Companhia”) que foram disponibilizados na 
sede da Companhia, localizada na Rua Surubim, nº 577, conjunto 63, Cidade Monções, Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04571-050, os documentos referidos no artigo 133 da 
Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. São Paulo, 18 
de abril de 2024. NX GOLD S.A. 


BANCO CÉDULA S/A 
E CNPJ nº33.132.044/0001-24 . 
CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL CONJ UNTA ORDINARIA E 
EXTRAORDINARIA A REALIZAR-SE EM 30 DE ABRIL DE 2024 

O Conselho de Administração do Banco Cédula S/A, usando das atribuições 
que lhe conferem a Lei e o Estatuto Social convoca os Srs. Acionistas para 
a Assembléia Geral Conjunta Ordinária e Extraordinária a ser realizada na 
sede na R. Gonçalves Dias, 65/67 — 4º andar, no dia 30/04/2024 às 11h, afim 
de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I- AGO: a)Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votaras Demonstrações Financeiras 
do exercício encerrado em 31/12/2023; bJEleição da nova composição 
e novo Membro do Conselho de Administração; Il- AGE: a)Fixação da 
remuneração global dos Administradores; bJAlteração do Estatuto Social 
arts 9º-81º, 13º82º e 32-Inciso Ill;c)Assuntos gerais. RJ, 19/04/2024. 

Jacques Claudio Stivelman - Vice Presidente do Conselho. 


Monitor Mercantil ®© Terça e quarta-feira, 23 e 24 de abril de 2024 


Financeiro 5 


ABAETE ADMINISTRAÇÃO DE BENS PROPRIOS S.A. 

CNP) 24.988.496/0001-11 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA. Ficam convi- 
dados os acionistas da Cia. a se reunir no dia 29/04/24, às 15h, na sede 
social localizada na Av. Barão de Tefé, nº 34, 19º andar, Saúde, Rio de 
Janeiro/RJ , para deliberar sobre: |) EM AGO: (a) as demonstrações finan- 
ceiras e o relatório da administração referentes ao exercício social de 2023; 
(b) a destinação do resultado de 2023 da Cia; (c) a reeleição da Diretoria; 


e II) EM AGE: (a) o limite de remuneração dos administradores. Rio de 


U aneiro, 19/04/23. Diretoria. 


EMMANUEL BLOCH, ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA. 
C.N.P). 33.259.722/0001-14 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO — ASSEMBLÉIA DE SÓCIOS 
São convidados os senhores cotistas da EMMANUEL BLOCH, ADMINISTRA- 
çÃo DE BENS LTDA., para se reunirem em Assembléia de sócios cotistas, 
na sede da Sociedade, na Rua Sete de Setembro, 55 — sala 1905, no dia 
29 de abril de 2024, às 14:00 horas, para: a) Aprovação de contas e deli- 
berar sobre Balanço Patrimonial e do Resultado Econômico encerrado em 
31/12/2023; b) Assuntos de interesse geral. Rio de Janeiro, 12 de abril de 
2024. As.) Jean Charles David Bernheim Sócio Administrador 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PRIMEIRA ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINARIA DE 2024 E PRIMEIRA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINARIA DE 2024 DA COOPCOTERIO - COOPERATIVA 
DE CONSUMO DOS PROPAGANDISTAS, PROPAGANDISTAS 
VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACEUTICOS 
E HOSPITALARES DO ESTADO DO RIO DE | ANEIRO. 
O Diretor P residente da COOPCOTERIO - COOPERATIVA DE CONSUMO 
DOS PROPAGANDISTAS, PROPAGANDISTAS VENDEDORES E 
VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPITALARES 
DO ESTADO DO RIO DE J ANEIRO, CNP) 21.337.648/0001-28, Nire nº 
3340005357-5, Inscrição Estadual nº 86.828.081 com sede na Av Feliciano 
Sodré 864, Loja 126 do Condomínio Kharen Place, Teresópolis/RJ, CEP 
25963-025, convida a presença de todo o quadro societário composto 
de (25) vinte e cinco cooperantes para comparecer em sua sede no dia 
05/05/2024 com primeira chamada as 08:00h, segunda chamada as 09:00h 
e terceira e última chamada as 10:00h, para participar da PRIMEIRA 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE 2024 em cumprimento ao Artigo 
44º da Lei 5.764/71, onde uma cópia deste edital também será afixado 
em local visível na sede da cooperativa e uma cópia enviada por circular 
via e-mail para todo o quadro social, para deliberar, votar, aprovar ou não 
com número estatutário legal, os assuntos constantes deste E dital, quais 
sejam: (1) A prestação de contas dos órgãos diretivos da cooperativa 
no exercício 2023; (2) O balanço e da destinação das sobras apuradas 
ou rateio das perdas decorrentes, caso exista, com todos os relatórios 
comprovatórios necessários no exercício 2023 e (3) Efetuar a eleição com 
rodízio obrigatório anual de 2/3 dos componentes do Conselho Fiscal 
para o exercício 2024/2025, e logo depois, A PRIMEIRA ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINARIA DE 2024 com a seguinte pauta: (1) Entrada 
e saída de associados, (2) Candidatura, eleição e posse para repor cargos 
vacantes e (3)Alterações estatutárias. Teresópolis/RJ, 24 de abril de 2024. 
Luiz Fernando Peixoto Lima - CPF 940.088.417-68 - Diretor Presidente. 


DFB CONTROLE PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/ME nº 40.415.070/0001-25 — NIRE 3330033665-6 


Edital de Convocação 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 


Ficam convocados os acionistas a comparecerem nas Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) que serão realizadas no dia 
30 de abril de 2024, às 11h, na sede social da Companhia, localizada na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Lauro Muller, 
nº 116, sala 2607, Botafogo - CEP 22290-160, para deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: | - Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras e demais documentos relativos ao exercício social da 
Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Examinar, discutir 
e votar a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social da 
Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Aprovar e ratificar 
a distribuição e pagamento de dividendos aos Acionistas, aprovada pela 
Assembleia Geral Extraordinária, bem como autorizar a amortização de 
saldo devedor de Acionistas junto a Companhia e/ou sua Controladora, nos 
termos do item Ill, da cláusula 2.5, do Instrumento Particular de Compra 
e Venda de Participação Societária e Outras Avenças celebrado entre 
a Companhia e os Acionistas; (iv) Eleição dos membros para compor a 
Diretoria da Companhia, com mandato unificado até a assembleia geral 
ordinária da Companhia que deliberar sobre as contas dos administradores 
e demonstrações financeiras referentes ao exercício social a se encerrar 
em 2026; e (v) Fixar a remuneração global anual dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2024. Il - Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) Alterar a forma de representação da Companhia, 
estabelecida nos Parágrafos Terceiro e Quarto, do art. 15 do Estatuto 
Social, com a consequente exclusão do Parágrafo Terceiro e reforma e 
renumeração do Parágrafo Quarto e Sexto, do art. 15 do Estatuto Social; 
(ii) Sujeito à aprovação da matéria constante do item (i), aprovar a 
reforma do art. 15 do Estatuto Social da Companhia e a sua consolidação; 
e (iii) Autorizar os Diretores da Companhia a praticar todos os atos 
necessários à implementação das matérias aprovadas. 


Rio de Janeiro, 19 de abril de 2024. 


Diniz Ferreira Baptista 
Diretor Executivo 


AGUAS DO PARAÍBA S.A. 
CNPJ nº 01.280.003/0001-99 - NIRE 33.3.0016334-4 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ- 
RIA A SER REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024. 1. Convocação: Nos 
termos do artigo 14 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e do parágrafo 2º, do artigo 10, do estatuto social da Águas do 
Paraíba S.A. (“Companhia ”, ficam os senhores acionistas da Companhia 
convocados a se reunirem em assembleia geral extraordinária da Compa- 
nhia a ser realizada no dia 29 de abril de 2024, às 08 horas, na sede so- 
cial da Companhia, localizada na Avenida José Alves de Azevedo, nº 233, 
Parque Rosário, na Cidade de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de 
Janeiro, CEP 28.925-496, para deliberar sobre as matérias descritas no 
item 2 abaixo (AGE”. 2. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) nos termos do 
artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(Lei das Sociedades por Ações”), a realização, pela Companhia, de sua 
22 (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em série única, no valor 
total de R$ 153.900.000,00 (cento e cinquenta e três milhões e novecentos 
mil reais), na data de emissão (“Debêntures” e “Emissão; respectivamente), 
as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro 
automático, destinada a investidores profissionais, assim definidos na Reso- 
lução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 30, de 11 de maio de 
2021, conforme alterada, sob o regime de garantia firme de colocação para 
a totalidade das Debêntures, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 
13 de julho de 2022, conforme alterada, e das demais disposições e regula- 
mentações aplicáveis, observados os termos e condições a serem definidos 
no “Instrumento Particular de Escritura da 2º (Segunda) Emissão de De- 
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória, em Série Unica, para Distribuição Pública, Sob 
o Rito de Registro Automático, Destinada a Investidores Profissionais, da 
Águas do Paraíba S.A” a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de 
emissora das Debêntures, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Va- 
lores Mobiliários (Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário, re- 
presentante dos titulares das Debêntures, e a Saneamento Ambiental Aguas 
do Brasil S.A. (“Fiadora”), na qualidade de fiadora (“Escritura de Emissão”); 
(ii) a prática, pela diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores, con- 
forme o caso, de todos os atos necessários relacionados à implementação, 
realização e formalização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se 
limitando a: (a) a res CE onda radar Lai da instituição financeira responsável pela colo- 
cação das Debêntures (“Coordenador Líder”) e demais prestadores de ser- 
viços no âmbito da Ernissão são e da Oferta, incluindo, mas não se limitando ao 
banco liquidante, o escriturador, a B3 — Brasil, Bolsa, Balcão — Balcão B3, o 
Agente Fiduciário, os assessores legais, dentre outros, podendo, inclusive, 
negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva contratação dos 
serviços, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos, incluindo, mas não se limitando a, o 
“Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e Distri- 
buição Pública, sob o Rito de Registro Automático, de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Unica, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Fidejussória, da 2º (Segunda) Emissão da Águas do Paraíba S.A? 
a ser celebrado entre a Companhia, a Fiadora e o Coordenador Líder; (ii) a 
discussão, negociação e definição, observado o disposto nas deliberações 
desta assembleia, dos termos e condições da Emissão e da Oferta; e (lii) a 
celebração da Escritura de Emissão e de seus eventuais aditamentos, bem 
como todos e quaisquer outros instrumentos, aditamentos, requerimentos, 
formulários, declarações, termos, procurações, e/ou demais documentos 
pertinentes à realização da Emissão e da Oferta, observado o disposto nas 
deliberações acima que venham a ser aprovadas na assembleia; e (iii) a rati- 
ficação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia 
e/ou por seus procuradores, conforme o caso, relacionadas às deliberações 
que venham a ser aprovadas na assembleia. Campos dos Goytacazes, 18 
de abril de 2024. AGUAS DO PARAIBA S.A. Nome: Giuliano Junho Tinoco 
- Cargo: Diretor; Nome: Carlos Eduardo Tavares de Castro - Cargo: Diretor. 


CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA 

A FMC Technologies do Brasil, inscrita no CNP) 48.122.295/0027-34, torna 
público que recebeu da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e Econômico - SMDUE, através do processo nº EIS-PRO-2023/11796, a 
renovação da licença Municipal de Operação nº 2024/00043 com validade 
de 26/03/2034 para Montagem de máquinas e equipamentos para a 
prospecção e extração de petróleo, peças e acessórios, localizada na Rua 
Aloisio Teixeira, 617 - Cidade Universitária - Rio de J aneiro, em substituição 
a licença Municipal de Operação nº 002165/2017. 


Veículos de mvestimento nos Estados 
Unidos para investidores brasileiros 


Por Jorge Priori 

onversamos com 
Cristina Teixei- 

ra, cofundadora e 
CEO da Astride, sobre ve- 
ículos de investimento nos 
Estados Unidos para inves- 
brasileiros 


tidores pessoa 


física. 


O que faz a Astride? 

A Astride é uma plata- 
forma digital de serviços 
contábeis e tributários que 
ajuda os clientes a entende- 
rem qual a melhor estrutu- 
ra para que possam investir 
no mercado financeiro dos 
Estados Unidos, seja atra- 
vés da Avenue, da XP ou 
do BTG, de forma a evitar 
o imposto de herança, que é 
altíssimo nos Estados Uni- 
dos. 

Isso porque mesmo que 
a pessoa não more aqui, 
se ela investir, por exem- 
plo, num imóvel ou em 
ações que excedam US$ 
60 mil, em caso de faleci- 
mento haverá um impos- 
to de herança que vai de 
18% a 40% do valor do 
bem, dependendo do ca- 

Nos Estados Unidos, 
esse imposto é mais alto 
que o ITCMD brasileiro 
(Imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doação — 
competência dos estados e 
do Distrito Federal). 

Com essa estrutura, os 
clientes investem nos Esta- 
dos Unidos através de uma 
pessoa jurídica (PJ), que é 
uma holding financeira ou 
patrimonial que serve para 
que o investidor tenha uma 
conta corrente em nome da 
PJ, e não no nome da pes- 
soa física. Como a PJ es- 
trangeira nunca morre, não 
há imposto de herança. 

Cada cliente tem a sua PJ, 
mas, geralmente, ele inclui a 
sua família para automati- 
zar a sucessão no exterior, 
sendo ele responsável pe- 
la movimentação da conta 
corrente. Trata-se de uma 
estrutura legal, com tudo 
permitido e declarado. In- 
clusive, nós ajudamos com 
a declaração dessa estrutu- 
ra no Brasil para a Receita 
Federal, através do Imposto 
de Renda, e para o Banco 
Central para quem inves- 
te acima de US$ 1 milhão. 
Fazemos isso para que não 
haja nenhum furo em todo 
esse processo, seja no Bra- 
sil, nos Estados Unidos ou 
onde a empresa for aberta, 
que pode ser nas Bahamas 
ou nas Ilhas Virgens Britá- 
nicas, os lugares mais usa- 
dos para esse tipo de veícu- 
lo de investimento. 


Assine o jornal 


Para que você tenha uma 
ideia do que conseguimos 
com a automação, o pro- 
cesso de abertura desse tipo 
de empresa, nesses dois lu- 
gares, demora, geralmente, 
de três semanas a três meses 
nos escritórios tradicionais. 
Na Astride, nós estamos 
abrindo em 24 horas nas 
Ilhas Virgens e em até três 
dias nas Bahamas. 

Depois de aberta a PJ, 
nós nos conectamos com 
os bancos americanos e 
passamos a receber, auto- 
maticamente, as informa- 
ções da movimentação da 
conta corrente da empresa. 
Com isso, o cliente não pre- 
cisa nos enviar os extratos 
das contas. Ele só precisa 
autorizar os bancos a com- 
partilharem as informações 
conosco. Quando esses da- 
dos chegam, a plataforma 
gera a contabilidade da PJ, 
o que faz com que não ha- 
ja intervenção manual no 
processo. À plataforma faz 
um balanço de uma conta 
da Avenue em 30 segundos. 
Se isso fosse feito manual- 
mente, o mesmo trabalho 
demoraria 8 horas. 

Isso nos permitiu trazer 
os preços para baixo, tor- 
nando esse tipo de estrutu- 
ra viável para quem investe 
acima de US$ 150 mil em 
termos de custo x benefício. 
Nós revolucionamos a for- 
ma de entregar um serviço 
que já era entregue há déca- 
das, mas de forma manual, 
com atendimento ruim, em 
outra língua e preços muito 
altos. 

Antes da Avenue, que foi 
o nosso primeiro parceiro 
e a empresa que abriu esse 
movimento de pessoas que 
nunca tinham tido acesso 
a investir fora do Brasil, 
os bancos de investimento 
exigiam US$ 500 mil para 
que uma conta fosse aber- 
ta, R$ 2,5 milhões, o que já 
é uma pessoa multimílio- 
nária. Depois dessa aber- 
tura, pessoas que possuem 
US$ 50 mil, US$ 100 mil 
ou US$ 200 mil já podem 
ter uma conta corrente 
nos Estados Unidos para 
investir. O que dificultava 
esse movimento é que an- 
tes tudo era feito de forma 
manual pelos bancos. 


O trabalho que a Astri- 
de faz é específico para 
brasileiros? 

Hoje, 
no nosso pipeline replicar 


sim. Nós temos 


esse modelo para América 
Latina. No segundo semes- 
tre deste ano, nós vamos 
lançar a Astride na Europa 
para quem investe através 


Divulgação Astride 


Cristina Teixeira 


de bancos na Suíça, mas, 
inicialmente, até pelo meu 
dos 


nós 


histórico e histórico 
meus sócios, todos 
brasileiros, o mercado que 
escolhemos primeiro foi o 
de brasileiros que investem 


nos Estados Unidos. 


Quando vale a pena 
um investidor ter esse ve- 
ículo de investimento? 

Vale a pena ter esse veí- 
culo de investimento a par- 
tir de, 
US$ 150 mil, pois o nosso 
custo é de US$ 1,5 mil/ 


ano, ou seja, isso custaria, 


aproximadamente, 


no máximo, 1% ao ano pa- 
ra O investidor. A pessoa 
que tem menos de US$ 150 
mil, geralmente, vai manter 
uma conta de investimento 
na pessoa física nos Esta- 
dos Unidos, mas ela estará 
limitada ao que pode inves- 
tir para não estar exposta 
ao imposto de herança. 
Por exemplo, esse investi- 
dor não poderá investir em 
ações de empresas america- 
nas, ETFs ou fundos ameti- 
canos, pois tudo isso teria o 
imposto de herança. 


Nos Estados Unidos, o 
imposto sobre herança é 
federal ou estadual? 

Para quem não mora 
aqui, é federal. Para quem 
mora, além do imposto de 
herança federal, na maioria 
dos estados tem o imposto 
de herança estadual. 


Ou seja, esse veículo é 
um instrumento de pla- 
nejamento patrimonial. 
Nas 


versas iniciais, nós pergun- 


Exatamente. con- 
tamos se a pessoa é casada, 
o regime de casamento, se 
tem filhos menores e maio- 
res de idade, se pensa em 
mudar para a Europa ou pa- 
ra os Estados Unidos, o que 
pode interferir na decisão 
do que vamos recomendar, 
e se tem herdeiros que mo- 
tam aqui, o que faz com que 
a estrutura seja diferente. 
Há um trabalho consultivo 
importante que dedicamos 
na aquisição desse cliente. 


Monitor Mercantil 


Nós somos muito trans- 
parentes ao explicar como 
as coisas funcionam para 
não deixarmos o cliente ig- 
norante. Eu digo isso por- 
que a maioria das empresas 
que abrem esses veículos 
não falam nada, não per- 
guntam nada e abrem do 
jeito que acham melhor, o 
que faz com que as pesso- 
as não entendam o que es- 
tá acontecendo e se sintam 
inseguras. A maioria dessas 
empresas são internacionais 
e atendem vários países, o 
que se torna outro proble- 
ma para os clientes, pois, 
além de não explicarem, 
elas não falam português. 


Como tem sido a re- 
ceptividade do mercado? 

Nós lançamos o serviço 
em setembro de 2022 para 
o B2C e já estamos chegan- 
do a 500 clientes. Isso pot- 
que no primeiro ano nós só 
atendemos clientes Avenue, 
pois nos integramos com a 
XP e com o BTG no final 
do ano passado. Para 2024, 
a previsão é de terminar 
o ano com mais de 1.300 
clientes. 

Com relação ao B2B, nós 
estamos oferecendo esse 
serviço para os concorren- 


tes, como escritórios de 


> 
contabilidade e de advoca- 
cia e family offices que já 
fazem esse tipo de traba- 
lho na mão. Nós estamos 
começando a usar o nosso 
software como um serviço. 
Isso é interessante porque 
resolve um grande proble- 
ma que essas empresas têm 
e nos dá uma possibilida- 
de de crescimento muito 


maior. 


Existe sentido numa 
PJ brasileira montar esse 
tipo de estrutura nos Es- 
tados Unidos através de 
uma PJ americana? 

Poder, pode, mas a tri- 
butação no Brasil para esse 
tipo de atividade seria de 
34% em caso de PJ, muito 
mais alto que os 15% da fí- 
sica, O que faz com que isso 
não tenha sentido. 
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GEOMECÂNICA S/A TECNOLOGIA DE SOLOS, ROCHAS E MATERIAIS - CNP) - 42.163.162/0001-90 NIRE - 33.3.0009530-6 
ATA SEXAGÉSIMA SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E NONAGÉSIMA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 2024. Data, hora e local da 
assembleia: Aos 10 de abril de 2024, às dezesseis horas, na sede da Geomecânica S/A Tecnologia de Solos, Rochas e Materiais, localizada na Rua Bela, nº 1128, São Cristóvão, nesta cidade do 
Rio de J aneiro. 2) Mesa diretora: Sr. André de Freitas Bogossian, na qualidade de presidente da sociedade; Secretário: Sr. Luiz Carlos Martins Machado. 3) Presenças: acionistas representando a 
totalidade do capital social. 4) Convocação: dispensada sua prévia publicação, de acordo com o parágrafo 4º, artigo 124 da Lei 6404/76. 5) Deliberações: por unanimidade dos acionistas presentes, 
foram tomadas as seguintes decisões: 5.1 - Da Assembleia Geral Ordinária: a) Aprovação do Balanço P atrimonial, Demonstrativo do Resultado do Exercício, Demonstrações Financeiras e Relatórios 
da Diretoria relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. b) Distribuição do Resultado do Exercício de acordo com o capítulo VI, artigo 25 dos Estatutos Sociais: b.1: O lucro líquido 
do exercício é de R$ 12.395.780,17 (doze milhões , trezentos e noventa e cinco mil, setecentos e oitenta reais e dezessete); b.2 - Destinação do Lucro Líquido: 5% para Reserva Legal no valor de 
R$ 619.789,00 (seiscentos e dezenove mil, setecentos e oitenta e nove reais); Um valor de R$ 3.098.945,00 ( três milhões , noventa e oito mil, novecentos e quarenta e cinco reais) para distribuição 
de dividendos; Um valor de 1.239.578,02 (Hum milhão, duzentos trinta e nove mil, quinhentos e setenta e oito reais e dois centavos) para gratificação do Conselho de Administração; Um valor de R$ 
1.859.367,05 (hum milhão, oitocentos e cinquenta e nove mil, trezentos e sessenta e sete reais e cinco centavos) para gratificação da Diretoria Executiva; Um valor de R$ 123.957,80 (cento e vinte 
e três mil, novecentos e cinquenta e sete reais e oitenta centavos) para gratificação da Diretoria Adjunta; e o saldo de R$ 6.073.932,30 (seis milhões, setenta e três mil, novecentos e trinta e dois 
reais e trinta centavos) transferidos para a conta de Lucros Acumulados. Da Assembleia Geral Extraordinária: a) Considerando que o saldo da conta de Lucros em Suspensos à disposição da 
Assembleia apresentava um valor de R$ 9.401.162,86 (nove milhões, quatrocentos e um mil, cento e sessenta e dois reais e oitenta e seis centavos) relativos ao exercício encerrado em 31 de de- 
zembro de 2023 e conforme Balanço Patrimonial, Demonstrativo do Resultado do Exercício, Demonstrações Financeiras e Relatórios da Diretoria relativos levantados extraordinariamente em 31 de 
dezembro de 2023, os acionistas presentes revolvem: b1: uma distribuir deste saldo, a título extraordinário, dividendos e gratificações e seus conselheiros e administradores da seguinte forma: b1: 
uma importância de R$ 2.350.290,70 (dois milhões, trezentos e cinquenta mil, duzentos e noventa reais e setenta centavos) a título de dividendos. b.2: uma importância de R$ 940.116,20 (novecen- 
tos e quarenta mil, cento e dezesseis reais e vinte centavos) para o Conselho de Administração; b.3 : uma importância R$ 1.410.174,50 (hum milhão, quatrocentos e dez mil, cento e setenta e quatro 
reais e cinquenta centavos) para a Diretoria Executiva; b.4: uma importância de R$ 94.011,60 (noventa e quatro mil, onze reais e sessenta centavos) para a Diretoria Adjunta. O saldo remanescente 
dos Lucros em Suspensos de R$ 4.606.569,86 (quatro milhões seiscentos e seis mil, quinhentos e sessenta e nove reais e oitenta e seis centavos) continua à disposição das futuras Assembleias. 
Como consequência dos atos desta assembleia, o saldo consolidado da conta Lucros em Suspenso neste data, fica em R$ 10.680.502,16 ( dez milhões, seiscentos e oitenta mil, quinhentos e dois 
reais e dezesseis centavos) à disposição de futuras Assembleias. Nada mais havendo a tratar, e nenhum dos presentes querendo fazer uso da palavra, foram suspensos os trabalhos por tempo 
necessário para lavratura dessa ata, que depois de lida por mim, em sessão reaberta, foi unanimemente aprovada e assinada pelos acionistas presentes. Rio de J aneiro, 10 de abril de 2024. Francis 
Bogossian, Luiz Carlos Martins Machado, Hildegard Beatriz Angel Bogossian. A presente Ata é cópia fiel do livro de Atas de Assembleias Gerais. André de Freitas Bogossian CPF. 543.636.087-49 
Luiz Carlos Martins Machado CPF. 189.017.357-68. Relação dos Acionistas Presentes na Sexagésima-S egunda Assembleia Geral Ordinária e Nonagésima Assembleia Geral Extraordinária realiza- 
da em 10 de Abril de 2024. Nome, Ações; Francis Bogossian 29.488.581; Luiz Carlos Martins Machado 2.494; Hildegard Beatriz Angel Bogossian 2.494; Total de Ações 29.493.569. Anexo l- Esta- 
tuto Social da Geomecânica S/A Tecnologia de Solos, Rochas e Materiais, Consolidado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de Abril de 2024. CAPITULO I- Da denominação, 
sede, foro, objeto e duração. Art. 1º - Sob a denominação de GEOMECÂNICA S/A Tecnologia de Solos, Rochas e Materiais, fica constituída uma sociedade anônima, que se regerá por este estatuto 
e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Art. 2° - A sede social será na cidade do Rio de J aneiro, Estado do Rio de J aneiro, onde funcionará em local determinado pela Diretoria, que po- 
derá a seu critério, instalar ou extinguir filiais, agência, escritórios, depósitos e qualquer outra forma de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. O foro competente é o 
da Cidade do Rio de Janeiro. Art. 3º - O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado. Art. 4º - A sociedade tem por objetivos: a) Tecnologia de solos, rochas e materiais de construção; 
b) Projetos de engenharia, viabilidade técnica e econômica, injeção de cimento e produtos químicos, prospecção geológica, geofísica e geotécnica, consultoria técnica e supervisão de projetos de 
construção; c) Levantamentos topográficos, hidrológicos, batimétricos, acústicos e oceanográficos; d) Execução de obras e serviços especiais de engenharia. Parágrafo Unico - A sociedade poderá 
participar como acionista ou sócio cotista de outras sociedades que tenham ou não idêntico objeto social, e inclusive participar no capital de empresa sob os benefícios da legislação de incentivos 
fiscais. CAPÍTULO II - Do capital e ações Art. 5º - O capital social é de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), totalmente integralizado em moeda corrente no país, dividido em 29.493.569 (vinte 
e nove milhões, quatrocentas e noventa e três mil, quinhentas e sessenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único - Cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações das assembleias gerais. CAPÍTULO III - Da Administração Art. 6º - A administração da sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, na forma da lei e 
deste Estatuto. Parágrafo Único - As atribuições e poderes conferidos por lei a cada um dos órgãos da administração não poderão ser outorgados a nenhum outro órgão. Do Conselho de Administra- 
ção Art. 7º- O Conselho de Administração será composto por, pelo menos, 03 (três) membros, todos acionistas e residentes no País, com a denominação de Conselheiros, eleitos pela Assembleia 
Geral, com mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Findo um mandato, o Conselheiro permanecerá no exercício do cargo até a investidura de seu substituto, nos termos da 
lei e deste Estatuto. Parágrafo 2º - Os mandatos dos Conselheiros deverão ter o mesmo termo inicial, sendo certo que Conselheiros eleitos para substituir outros antes do encerramento de seus 
mandatos deverão servir apenas até o restante dos mandatos, salvo deliberação da Assembleia Geral em sentido diverso. Art. 8º - O Conselho de Administração terá um Presidente, que convocará 
e presidirá suas reuniões, e dois Vice-P residentes a serem indicados pelo Presidente, que o substituirão em seus impedimentos e ausências conforme sua indicação. Art. 92 - O Conselho de Admi- 
nistração reunir-se-á sempre que necessário para atendimento aos interesses sociais, mediante convocação do Presidente. Parágrafo 1º- As reuniões serão convocadas mediante carta, e-mail, te- 
legrama ou fax entregues aos demais Conselheiros, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, devendo a convocação mencionar o local, data e hora da reunião, bem como, resumidamente, 
a ordem do dia. Das reuniões do Conselho de Administração será lavrada ata assinada pelos Conselheiros participantes da deliberação. Parágrafo 2º - A convocação prevista no parágrafo anterior 
será dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos membros em exercício do Conselho de Administração. Parágrafo 3º - As reuniões do Conselho de Administração semente 
serão validamente instaladas se contarem com a presença de pelo menos 02 (dois) Conselheiros, sendo um deles, necessariamente, o Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 4º - 
reuniões do Conselho poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação, sendo facultado aos Conselheiros, ainda, o envio de A 
festações de voto por escrito. Art. 10 - No caso de vacância do cargo de Conselheiro, os Conselheiros remanescentes nomearão um substituto, que servirá até a primeira Assembleia Geral subse- 
quente. Parágrafo 1º - Em caso de ausência temporária, o Conselheiro ausente poderá nomear outro Conselheiro para representá-lo durante a ausência. Art. 11 - As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas pelo voto da maioria dos presentes, devendo necessariamente contar com o voto afirmativo do Presidente, e cabendo a este o voto de qualidade em caso de empate. 
Art. 12 - A remuneração dos membros do Conselho de Administração será fixada pela Assembleia Geral, que homologará, quando for o caso, o montante da participação que lhes deva caber no lucro, 
nos termos deste estatuto. Art. 13 - Compete ao Conselho de Administração: (ijestabelecer os objetivos, a política e a orientação geral dos negócios da sociedade, através das diretrizes fundamentais 
de administração e fiscalizar a observância de tais diretrizes, acompanhar a execução dos programas aprovados e verificar os resultados obtidos; (ii) convocar a Assembleia Geral Ordinária e, quan- 
do necessária, a Assembleia Geral Extraordinária; (iii)nomear e destituir os Diretores da sociedade, fixando-lhes atribuições e a sua remuneração individual, com base na remuneração global fixada 
pela Assembleia Geral; (iv)manifestar-se previamente sobre o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, as demonstrações financeiras do exercício e a proposta de destinação do resultado 
do exercício, bem como sobre outras propostas submetidas pela Diretoria; (v)fiscalizar a gestão dos Diretores; (vijaprovar o planejamento estratégico anual da sociedade e suas atualizações; (vii) 
analisar a carteira de serviços e as ações para captação de novos clientes; (viii)definir a política geral de promoção da sociedade; (ix)supervisionar a gestão de produção e dos contratos em anda- 
mento; (x)analisar e supervisionar a gestão administrativa e financeira da sociedade; (xijtomar todas as decisões que impliquem em variação substancial da situação patrimonial da sociedade; (xii) 
decidir sobre os investimentos da sociedade, em especial no que se refere aos investimentos a serem realizados em novas atividades e mercados; (xiii) decidir sobre associações estratégicas; (xiv) 
definir a política de aquisição/participação em outras sociedades; (xv)assegurar os recursos de manutenção do SGI - Sistema de Gestão Integrada; (xvi) definir a política de formação dos colabora- 
dores da sociedade; (xvii)examinar, a qualquer tempo, atos, livros, documentos e contratos da sociedade; (xviii)autorizar a compra de ações da sociedade, para sua permanência em tesouraria ou 
cancelamento, nos termos da lei e das disposições regulamentares em vigor; (xix)autorizar a renúncia a direitos de subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição 
de emissão de sociedades controladas; (xx)elaborar, para submissão à deliberação da Assembleia Geral, os programas de emissão e opção de compra de ações para administradores, empregados, 
ou pessoas naturais que prestem serviços à sociedade, nos limites do capital autorizado; (xxi)deliberar a emissão de valores mobiliários de qualquer tipo, inclusive bônus de subscrição: (xxii)propor 
à Assembleia Geral o destino a ser dado ao lucro líquido do exercício; (xxiii)escolher e destituir consultores e bancos de investimento para prestação de serviços à sociedade; (xxivjaprovar planos 
financeiros e de negócios; (xxv)autorizar a abertura de sucursais, filiais, agências, postos de serviço, depósitos e escritórios; (xxvi)indicar os administradores ou outros representantes em sociedades 
nas quais a sociedade detenha participação societária; (xxviiautorizar a sociedade, bem como as sociedades por ela controladas e coligadas a celebrar, alterar ou rescindir Acordos de Acionistas ou 
Quotistas; (xxviiiautorizar a contratação de créditos e financiamentos, no País e no exterior, de qualquer valor; (xxix)Jautorizar a aquisição, alienação, arrendamento, cessão, transferência ou gravame 
de bens imóveis, direitos e concessões, de qualquer valor; (xxx)executar outras atividades que lhe sejam delegadas pela Assembleia Geral; e (xxxi)resolver os casos não previstos neste Estatuto. Da 
Diretoria Art. 14 - A Diretoria da sociedade será composta por até 08 (oito) Diretores, sendo 01 (um) o Diretor Presidente, até 04 (quatro) Diretores Vice-Presidentes, e até 04 (quatro) Diretores Adjun- 
tos e Diretores Assistentes, todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º - O Conselho de Administração poderá fixar, para cada Diretor, competências 
individuais relacionadas às diversas áreas de negócio da sociedade e a seus segmentos de atuação. Parágrafo 2º - Somente poderão ser eleitos para ocupar cargos na Diretoria pessoas que tenham 
notória capacidade e experiência compatível com os cargos e funções para os quais tenham sido indicados. Parágrafo 3º - O mandato dos Diretores será de 03 (três) anos, permitida a reeleição, e 
terminará com a eleição e posse de seus substitutos. Parágrafo 4º - A investidura dos Diretores far-se-á por termo lavrado no livro de atas da Diretoria. Parágrafo 5º - Os Diretores, findo o prazo de 
gestão, permanecerão no exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. Parágrafo 6º - Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de um terço, poderão 
ser eleitos para cargos de Diretores, com exercício cumulativo de funções. Art. 15 - Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei, o estatuto e o Conselho de Administração lhe conferirem para 
a prática de atos necessários ao regular funcionamento da sociedade. Parágrafo Único - É expressamente vedado a qualquer Diretor fazer uso do nome da sociedade em cartas de fiança, endosso 
ou outros fins diversos da finalidade e do interesse da sociedade, observados os limites deste estatuto. Art. 16 - Nos casos de impedimentos ou de ausências temporárias, o Diretor Presidente desig- 
nará seu substituto dentre os Diretores Vice-P residentes, e os Diretores Vice-P residentes e demais Diretores serão substituídos por quaisquer dos Diretores Vice-P residentes. Art. 17 - A sociedade 
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, na forma deste Artigo, e somente se vinculará mediante as assinaturas: (ido Diretor Presidente em conjunto com um dos Diretores 
Vice-Presidentes; (ii)do Diretor Presidente em conjunto com procurador de um dos Diretores Vice-Presidentes; (iii)de um dos Diretores Vice-Presidentes, em conjunto com procurador do Diretor Pre- 
sidente; ou (iv)de procurador do Diretor Presidente, em conjunto com procurador de um dos Diretores Vice-Presidentes. Parágrafo 1º - A sociedade em hipótese alguma se vinculará por atos assina- 
dos unicamente pelos Diretores Vice-Presidentes ou por seus respectivos procuradores. Parágrafo 2º - Sem prejuízo do disposto no Parágrafo 1º acima, bastará a assinatura do Diretor Presidente, 
ou de um dos Diretores Vice-P residentes, exclusivamente para os seguintes atos: (i) receber cheques nominais relativos a importâncias devidas à sociedade; (ii) assinar correspondências de caráter 
não-vinculante para a sociedade; (iii) firmar propostas e/ou contratos de prestação de serviços da sociedade para órgãos públicos, sociedades de economia mista, entidades paraestatais, ou pesso- 
as de direito privado; e (iv) endossar cheques para depósito bancário em conta corrente de titularidade da sociedade. Parágrafo 3º - A outorga de mandato pela sociedade somente poderá ser feita 
após aprovação do Conselho de Administração, devendo o instrumento conter assinatura do Diretor Presidente em conjunto com um dos Diretores Vice-Presidentes, ou de 02 (dois) Diretores Vice 
-Presidentes em conjunto, e estabelecer expressamente os poderes conferidos, e, excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais, não terá prazo superior a 01 (um) ano. Parágrafo 4º - A Dire- 
toria designará sempre, como responsáveis pela prestação de serviços da sociedade, profissionais habilitados na forma da legislação em vigor, aos quais competirá a execução, direção e fiscalização 
dos mesmos com plena autonomia técnica. Art. 18 - A remuneração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, na forma do estatuto. Parágrafo Unico - A verba individual 
para honorários “pro-labore”, assim como a de participação nos lucros da sociedade pelos Diretores será fixada por deliberação do Conselho de Administração, observado o disposto no artigo 25 
deste estatuto. Art. 19 - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor Presidente, ou na ausência deste, por um dos Diretores Vice-P residentes. 
Parágrafo 1º- As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor Presidente, sendo certo que na ausência deste, e em caso de necessidade, qualquer Diretor poderá fazê-lo. Parágrafo 2º - Para que 
possam ser instaladas e validamente deliberar, será necessária a presença da maioria dos Diretores que, na ocasião, estiverem no exercício de seus cargos. Parágrafo 3º - As deliberações da Dire- 
toria constarão de atas lavradas no livro próprio e serão tomadas por maioria de votos, devendo contar com o voto afirmativo do Diretor Presidente e tendo este o voto de qualidade no caso de em- 
pate. Art. 20 - Aos Diretores, na forma do artigo 17 deste estatuto, competem as seguintes atribuições: (i)gerir e executar os trabalhos e ações comerciais definidas pelo Conselho de Administração; 
(ielaborar, anualmente, o relatório de administração, o demonstrativo econômico-financeiro do exercício, bem como balancetes, se solicitados pelo Conselho de Administração; (iii)preparar e sub- 
meter ao Conselho de Administração planos de expansão e modernização da sociedade; (iv)submeter ao Conselho de Administração o Orçamento Básico e quaisquer outros especiais da sociedade, 
inclusive os reajustes conjunturais, no decurso dos exercícios anual e plurianual; (v)aprovar e modificar organogramas e regimentos internos da sociedade; (vijelaborar o planejamento estratégico 
anual e suas atualizações; (vii)gerir e controlar os orçamentos, a apresentação de propostas comerciais, e a produção e contratos em andamento; (vii)implementar a política de marketing da socie- 
dade; (ix)gerir os recursos humanos da sociedade; (x)implementar e manter o SG! - Sistema de Gestão Integrada; (xijimplementar a política de formação dos colaboradores da sociedade; (xiijapre- 
sentar propostas julgadas pertinentes para a análise do Conselho de Administração; (xiii)jrepresentar a sociedade perante terceiros, sejam pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou privado; 
(xiv)contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remuneração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, deliberada pelo Conselho de Administração, 
e demiti-los, observadas as normas internas vigentes; (xv)receber importâncias, em cheque ou título nominativo, devidas à sociedade e dar quitação; (xvijendossar cheques para depósito na conta 
da sociedade; (xviillevantar caução em cheque ou título nominativo de qualquer espécie, dando quitação; (xviiiassinar propostas para participar em concorrências; e (xix)assinar quaisquer documen- 
tos que não se contiverem nas competências enumeradas neste artigo, necessários à operação da sociedade e cumprimento de seus objetivos sociais. CAPÍTULO IV - Da Assembleia Geral Art. 21 
- A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentro dos quatro meses seguintes ao término do exercício social, para os fins previstos em lei e nos estatutos e, extraordinariamente sempre que 
os interesses da sociedade o exigirem. Parágrafo Unico - A Assembleia Geral, convocada de acordo com a lei, será instalada e presidida pelo Diretor Presidente ou seu substituto em exercício, que 
escolherá, entre os acionistas presentes, o secretário. A convocação far-se-á ainda de acordo com o art.124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Art. 22 - Quando a Assembleia Geral tiver por objeto o 
aumento do capital social, o edital de convocação conterá o montante e características sumárias do aumento a ser proposto. Art. 23 - E facultado à sociedade suspender temporariamente os serviços 
de transferências, conversões e desdobramento de ações, não podendo fazê-lo, porém, por mais de 90 (noventa) dias consecutivos. Parágrafo 1º - A sociedade se obriga a colocar à disposição dos 
acionistas, as ações correspondentes ao aumento do capital mediante incorporação de reservas, correção monetária ou subscrição integral, depois de cumpridas as formalidades necessárias ao 
arquivamento da ata da Assembleia Geral que o tenha autorizado. CAPÍTULO V - Do Exercício Social Art. 24 - O exercício social terá início em 1º de janeiro de cada ano e terminará no dia 31 de 
dezembro seguinte, quando proceder-se-á ao levantamento do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras com observância das prescrições legais. CAPÍTULO VI- Das Reservas, Dos 
Dividendos e da Participação dos Administradores Art. 25 - Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas em lei, 
submetendo-as ao Conselho de Administração, e este apresentará à Assembleia Geral, para aprovação, proposta sobre a integral destinação do lucro líquido do exercício que remanescer após as 
seguintes deduções ou acréscimos, realizados decrescentemente e nesta ordem: (i) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, até esta atingir o equivalente a 20% (vinte por cento) do 
capital social; (ii) Uma importância suficiente para a distribuição de um dividendo de 6% (seis por cento) ao ano sobre o capital social até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro apurado; 
(iii) 10% (dez por cento) para gratificação global dos membros do Conselho de Administração da sociedade, do liquido remanescente do lucro apurado, depois de destacada a “reserva legal”; (iv) 15% 
(quinze por cento) para gratificação global do Diretor Presidente e Diretores Vice-Presidentes da sociedade, do liquido remanescente do lucro apurado, depois de destacada a “reserva legal”; (v) 1% 
(hum por cento) para gratificação individual de Diretores Adjuntos da sociedade, do liquido remanescente do lucro apurado, depois de destacada a “reserva legal”, a ser distribuído conforme for deli- 
berado pela Assembleia Geral; (vii) O restante será colocado à disposição da Assembleia Geral, para que ela disponha como bem entender. Art. 26 - Os dividendos ou bonificações serão pagos, 
salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de sessenta dias da data em que for declarado, e em qualquer caso, dentro do exercício social. CAPÍTULO VII - Da liquidação Art. 27 
- À sociedade entrará em liquidação nos casos e pelo modo estabelecido em lei. Parágrafo Unico - Ressalvada a hipótese de liquidação judicial, a Assembleia Geral nomeará o liquidante e determi- 
nará o modo de liquidação da sociedade. CAPÍTULO VIII - Das disposições finais Art. 28 - Os casos omissos deste estatuto serão resolvidos de conformidade com a legislação vigente. 


CONCREMAT ENGENHARIA E SERVIÇOS S.A. 


CNPJ : 37.249.350/0001-04 


BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCICIOS FINDOS EM DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LIQUIDO- 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 


Ee: 


engenharia e serviços 


roms 


BNDES 
empresta R$ 200 
milhões à Nexa 
para práticas 
sustentáveis 


O Banco 
Desenvolvimento Econô- 
mico e Social (BNDES) as- 
sinou contrato de financia- 
mento no valor de R$ 200 
milhões com a Nexa Recut- 
sos Minerais, de Minas Ge- 
rais, por meio do programa 
BNDES Crédito ASG, com 
condições vinculadas à me- 


Nacional de 


lhoria de indicadores sociais 
e ambientais. A operação 
segue o conceito de linked- 
loan (empréstimo vincula- 
do), em que as condições 
do financiamento podem 
melhorar de acordo com o 
cumprimento de contrapar- 
tidas de sustentabilidade pe- 
la companhia. 

No caso da Nexa, que 
atua no setor de minera- 
ção e metalurgia, foi esta- 
belecido, por exemplo, que 
a empresa deve obter o 
selo ouro no padrão inter- 
nacional GHG Protocol, 
utilizado pelas empresas 
para divulgação de suas 
emissões de gás de efeito 
estufa. 

Para alcançar esta certifi- 
cação, a Nexa deverá cum- 
prir o ciclo de participação 
e publicar seu inventário 
de emissões de escopo 1 e 
2 (respectivamente, aquelas 
decorrentes da atividade da 
empresa e de seu consumo 
de energia) no Registro Pú- 
blico de Emissões, plata- 
forma desenvolvida pelo 
Programa Brasileiro GHG 
Protocol com verificação 
feita por órgão acreditado 
pelo Inmetro. 

Entre as contrapartidas 
pactuadas com o banco, 
estão ainda a elaboração de 
uma política de responsabi- 
lidade socioambiental que 
contemple a política de in- 
vestimento social com foco 
em educação e diversidade, 
a publicação de relatório de 
sustentabilidade e a obten- 
ção de uma certificação em 
responsabilidade social para 
unidade da Nexa localizada 
em Três Marias (MG). 


DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA-EXERCICIOS FINDOS EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em reais mil) 


31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em reais mil) 
2023 2022 31DE DEZEMBRO DE 2022 (Em reais mil) 
ATIVO Re- Lucro Total do 
CIRCULANTE Capital serva (Prejuízo) Patrimônio 
Caixa e equivalentes de caixa 312 
Clientes 10.157 
Impostos a compensar 2:335 
Adiantamentos 541 
Total do Ativo Circulante 13.345 
NAO CIRCULANTE 
Partes relacionadas 48.827 
Outros créditos 1 
2.230 
51.058 


Imobilizado . . i 
TOTAL DO ATIVO o tante 64.403 734 RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
2023 Dedução de receita 


TOTAL DO ATIVO 
RECEITA LÍQUIDA 


Custo dos Serviços Prestados 

LUCRO BRUTO 

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 

Honorários da diretoria 

Despesas com pessoal 

Despesas gerais e serviços 

Despesas de depreciação e amortização (185) - 

Outras receitas operacionais 5 - 
(7.741) (5) 

— 18.042 87 


Das atividades operacionais: 


Em 31 de dezembro de 2022 1. - 1.300 - (1.160) 140 caixa gerado pelas 
Constituição de reservas = 260 (260) E Depreciação e amortização 
Lucro líquido do exercício = = 11.122 11.122 | Baixa líquida do imobilizado 
Distribuição de lucros - - (9.702) 

Em 31 de dezembro de 2023 1.300 260 - 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCICIOS FINDOS EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZE MBRO DE 2022 (Em reais mil) 

2023 2022 
187.843 710 
(29.066) (61) 


. Clientes 
. Impostos a compensar 


. Outros créditos 
. Transação com partes relacionadas 


PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 
CIRCULANTE 
Fornecedores 
Obrigações tributárias 8.636 
Salários e encargos socias a pagar 35.977 


(132.994) (557) . Fornecedores 


3.871 25.783 92 


. Adiantamentos de clientes 
(708) - 


(3.392) _ - Parcelamento de tributos 


. Outros passivos 


Das atividades de investimentos: 
. Aquisição de imobilizado 
. Aquisição de intangível 


Das atividades de financiamentos: 
1.788 = 


(3.656) = próprio a pagar 


019) CAIXA 


(3.708) (12) 
DISPONIBILIDADES 
1344) (7) caido inicial 


5.052) (19) Saldo final 


Parcelamento de tributos 998 
Dividendos a pagar 9.702 
Adiantamentos recebidos = 
Total do Passivo Circulante 59.184 
NAO CIRCULANTE 
Parcelamento de tributos 3.659 . 
Total do Passivo não Circulante 3.659 LUCRO (PREJ UIZO) ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 
PATRIMÔNIO LIQUIDO RESULTADO FINANCEIRO 
a o Receitas financeiras 
u -~ Despesas financeiras 

Lucro (Prejuízo) acumulado - (1.160) i ; mui 
Total do Patrimônio Líquido 1.560 140 Apa DO ANTES ser UTACÃO 
Ermo 64.403 134 Imposto de renda sobre o lucro pai 

NOTAS RENTE S DEMONS Rio Nois O Contribuição social sobre o lucro corrente 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em reais mil) Imposto de renda e contribuição social 

1. As demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração da | LUCRO LIQUIDO (PREJ UIZO) DO EXERCÍCIO 
Sociedade e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas | Lucro Líquido (Prejuízo) por ação- Básico e Diluído (em R$) 


8,56 0,05 CAIXA 


Lucro Líquido (Prejuízo) do exercício 
Social legal acumulado Líquido _ Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o 


. Adiantamentos a fornecedores e empregados 


. Impostos e contribuições a recolher 


. Salários e encargos sociais a pagar 


(3.461) (5) Fluxo de caixa das atividades operacionais 


(1.868) - Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
16.174 87 AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 


2023 2022 
11.122 68 


(9.702) Lucro Líquido (Prejuízo) do exercício ajustado 
1.560 (Aumento) Redução nos ativos operacionais 


(9.458) (699) 
(2.324) (11) 
(518) (22) 


158.777 649 Aumento (Redução) nos passivos operacionais 


(9.702) 68 
(6.573) (2) 


(2.732) 
(87) 
(2.819) 


. Aumento (redução) em dividendos e juros sobre capital 


9.702 
9.702 


310 (2) 


2 4 
312 2 


310 (2) 


— 11.122 68 AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 


no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, orien- Tucro real. 3, A receita compreende o valor presente pela prestação de serviços. A receita é reconhecida quando da prestação de serviços, os quais são medidos 
A e interpretacoes emitidas pelo comite de P ronunciamentos contábeis com bases mensais. Assim, a sociedade entende que suas obrigações de desempenho são identificáveis, precificáveis e realizáveis mensalmente. As receitas 
(CPC), e aprovadas através da emissão de Normas do Conselho Federal de operacionais são tributadas pelo regime de competência. 4. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 0 capital social da Sociedade é de R$ 1.300 milhão divididos 


Contabilidade (CFC). 2. A empresa em 2023 apurou seu resultado com base no sm 1,300 (um milhão e trezentos mil de ações ordinárias). 
Presidente Executivo: Marcio Alexandrino Brasileiro - CPF: 650.137.786-20; Contador: Márcia Rossana Melo Soares - CRC-R] : 086241/0-2 


Monitor Mercantil ®© Terça e quarta-feira, 23 e 24 de abril de 2024 


Financeiro 7 


Hospital Santa Helena S.A. 
CNPJ/MF nº 06.033.403/0001-13 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


Senhores Acionistas: 
Nos termos das disposições legais e estatutárias, a administração do Hospital Santa Helena S.A., submete à apreciação dos senhores as demonstrações contábeis referentes ao exercício social findo em 


31 de dezembro de 2023. Nossa operação consiste em oferecer ao mercado a prestação de serviços mi 
A Admini 


édico-hospitalares, exames de diagnósticos, terapias, análises clínicas, congêneres e atividades afins. 
stração. 


BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais) 


ATIVO 

Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber 

Estoques 

Créditos tributários 
Adiantamentos a funcionários e fornecedores 
Outros Créditos 

Não circulante 

Depósitos judiciais 
Imobilizado 

Intangível 

Total do ativo 


31/12/2023 31/12/2022 


As notas explicativas da administração são pa 


PASSIVO 

Circulante 

Fornecedores 

Obrigações com pessoal 
Tributos CP 

Outros débitos CP 

Não circulante 

Provisão para riscos judiciais 
Patrimônio líquido 

Capital social 

Prejuízos acumulados 
Adiantamento para futuro aumento de capital 
TOTAL DO PASSIVO 


rte integrante das demonstrações contábeis. 


31/12/2023 31/12/2022 
22.668 19,728 
8.139 7.306 
9.207 7.997 


5.322 


5.539 
5.539 
38.202 
136.419 
(103.057) 
4.840 
66.409 


DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais) 


Capital social Prejuízos Acumulados 


Adiantamento para futuro aumento de capital Total 


Saldos em 31 de dezembro de 2021 


(36.829) 


Adiantamento para futuro aumento de capital 
Aumento de capital 
Prejuízo líquido do exercício 


21.250 35.050 
40.150 (40.150) 


(36.627) (36.627) 


Saldos em 31 de dezembro de 2022 


90.779 (73.456) 


10.930 28.253 
39.550. 39.550. 


Adiantamento para futuro aumento de capital 
Aumento de capital 
Prejuízo líquido do exercício 


45.640 (45.640) 


(29.601) (29.601) 


Saldos em 31 de dezembro de 2023 


4.840 38.202 


136.419 (103.057) 


As notas explicativas da administração são pa 


NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO AS DEMONSTR 


1. Contexto operacional 

O Hospital Santa Helena S.A. (“Companhia”) tem por objeto social a prestação de serviços médico- 
hospitalares, exames de diagnósticos, terapias, análises clínicas, congêneres e atividades afins. 

2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis 

As presentes demonstrações contábeis, que incluem todas as informações relevantes correspondentes 
às utilizadas na gestão, foram aprovadas pela Administração da Companhia em 22 de abril de 2024. 
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 


rte integrante das demonstrações contábeis. 


AÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

Brasil, aplicáveis a entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”), 
com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alterada pelas 
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), quando referendados pela ANS e estão sendo 
apresentadas em conformidade com o modelo de publicação estabelecido pela Resolução Normativa 
ANS nº 528/22, de acordo com as práticas e políticas contábeis da controladora da Companhia, Amil 
Assistência Médica Internacional S.A. 


DIRETORIA 


Erick Brunno Augusto 


Edvaldo San 
Diretor Vice 


Diretor Presidente 
tiago Vieira 
Presidente 


Marcelo Alexandre Piccione 


Dire 


tor 


CONTADORA 


Maria Lúcia Guil 


herme de Brito 


CRC RJ-088050/0-5-SP 


RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: em cumprimento ao que 
determina a Lei das S/A e na conformidade das determinações estatutárias 


CAFÉ FAVORITO S/A 


CNPJ Nº 32.493.603/0001-69 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais) 


DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais) 


31/12/2023 31/12/2022 
146.868 135.101 


185.376) 169.732 

(38.508) (34.631) 
1,432 (2.968) 
6.095 819 
1.380 153 

(29.601) (36.627) 


(29.601) (36.627) 


as explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 


STRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais) 


31/12/2023 31/12/2022 


(29.601) (36.627) 
Outros resultados abrangentes 


Resultado do exercício (29.601) (36.627) 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 


DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de Reais) 


31/12/2023 31/12/2022 
(29.601) (36.627) 


Receita líquida 
Custo dos serviços prestados 
Resultado bruto 
Despesas administrativas 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 
Resultado financeiro líquido 
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 
Imposto de renda e contribuição social 
Resultado do exercício 

As no 


DEMON 


Resultado do exercício 


Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Resultado antes dos impostos e contribuições 

Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa e 
equivalentes de caixa pelas atividades operacionais 
Depreciação e amortização 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 

Provisão para riscos judiciais 


Variações nos ativos e passivos: 

Contas a receber 

Estoques 

Créditos tributários 

Depósitos judiciais 

Outros créditos 

Obrigações com pessoal 

Fornecedores 

Tributos 

Outros débitos 

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos 

Adição de imobilizado 

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 

Fluxo de caixa das atividades de financiamento 

Recursos para aumento de capital 

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 

Aumento em caixa e equivalentes de caixa 

Saldos do caixa e equivalentes de caixa 

Início do exercício 

Final do exercício 3.000 2.675 

Aumento em caixa e equivalentes de caixa 325 261 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 


RR O 2 
(33.798) (26.911) 


5.427 2.658 
(5.427) (2.658) 


39.550 
39.550 
325 


29.830 
29.830 
261 


2.675 2.414 


DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA MÉTODO INDIRETO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais) 


vimos submeter à apreciação e aprovação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e 
Demonstração do Resultado do Exercício encerrado em 31/12/2023. A Diretoria. 
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023 (Em milhares de reais) 

2023 2022 
21.374 19,999 
19.148 17.078 

4.649 4.207 
14.499 12.871 

1.291 1.291 

1.291 1.291 

1.630 


ATIVO 


Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 
Realizável Curto Prazo 
Ativo Não Circulante 
Realizável Longo Prazo 
Ativo Imobilizado 
Imobilizado 

PASSIVO 

Circulante 
Fornecedores 
Obrigações Tributárias 
Obrigações Trabalhistas 
Passivo Não Circulante 
Patrimônio Líquido 
Capital Social 

Reserva de Capital 
Lucros Acumulados 


NOTAS EXPLICATIVAS 


1. CONTEXTO OPERACIONAL: Café Favorito S/A, tem como atividade 
preponderante a torrefação e moagem de café, cuja comercialização é voltada 


2023 2022 

55.176 60.864 
4.219 
50.957 
35.983 
14,974 


Receita Bruta de Venda 
Dedução de Vendas 

Receita Líquida de Vendas 
Custo do Produtos Vendidos 
Lucro Bruto Operacional 
Despesas com Vendas 
Despesas Administrativas 
Despesas Tributárias 

Despesas Financeiras 

Receita Financeira 

Lucro Operacional 

Receita não Operacional 
Despesa não Operacional 
Resultado antes Provisões 
Provisão para Contribuição Social 
Provisão para Imposto de Renda 
Lucro Líquido do Exercício 


DEMONSTRAÇÃO DE LUCRO OU PREJUÍZO ACUMULADO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais) 
2023 
12.741 
10.311 


Saldo Final do Período 
Lucros Acumulados 

Lucro ou Prejuízo do Exercício 5.930 

Ajuste Devedores x 

Lucros Distribuídos Pagos (3.500) (3.850) 


para o comércio atacadista e varejista. 2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS 
CONTABEIS: As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2023 
foram elaboradas e apresentadas em conformidade com a Lei nº 6.404/76. 
3. As receitas e despesas são recolhidas pelo regime de competência. 
4. O imobilizado está registrado ao custo de aquisição. 5. A depreciação é 
calculada pelo método linear. 6.0 Capital Social de R$ 1.500.000,00 (Um milhão 


equinhentos mil reais), representado por 70.000 (Setenta mil)ações ordinárias 
nominativas no valorde R$ 27,43 (Vinte e sete reais e quarenta e três centavos). 


David de Paula Vieira 
Contador - CRC/RJ 55.100/0-9 
CPF 723.386.877-87 


Andréia Guedes de Oliveira 
Presidente 


2023 


Fluxo de Caixa 

Lucro Líquido 

(-) Aumento de Estoque 

(+) Depreciação 

(-) Aumento de cliente 

(+) Pagamento a Funcionário 

(+) Contas a Pagar 

(+) Pagamento de Impostos e Tributos 

(+) Aumento do Fornecedor 

(+) Diminuição de Despesas Antecipadas 

(+) Impostos a Recuperar 

(-) Adiantamento/Créditos 

(=) Fluxo de Caixa Operacional Líquido 

DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 

(+) Recebimento por Venda de Imobilizado 

(-) Aquisição de Ativo Permanente 

(+) Recebimento de Dividendos 

(-) Investimento (venda farao) 

(=) Dis ponibilidades geradas pelas (aplicadas nas) 

Atividades de Investimento 

DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 

(+) Novos Empréstimos 

-) Amortização de Empréstimos 

+) Emissão de Debêntures 

) Pagamento de Dividendos 

) Ajuste de Devedores 

=) Dis ponibilidades geradas pelas (aplicadas nas) 
Atividades de financiamento 

RESULTADO - CAIXA GERADO OU CONSUMIDO 

(=) Aumento/Diminuição das Dis ponibilidades 

DISPONIBILIDADE - no início do período 

DISPONIBILIDADE - no final do período 


(3.500) 


( 
( 
( 
( 
( 


(3.500) 


442 
4.207 
4.649 


(3.850) 


305 
3.902 
4.207 


COI- Clínicas Oncológicas Integradas S.A. 


CNPJ/MF nº 39.086.160/0001-30 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
Senhores Acionistas, nos termos das disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores as demonstrações 


contábeis referentes ao exercício socia 


lencerrado em 31 de dezembro de 2023. 


Rio de J aneiro, 22 de abril de 2024. 
A Administração. 


BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma.) 


31/12/2022 

31/12/2023 (Reclassificado) 
257.662 223.783 
82.544 24.380 
132.967 139.097 
29.684 36.566 
3.441 3.908 
7.875 19.110 
1.151 722 

— 250.894 287.301 
45.805 56.376 
204 193 
126.560 135.881 
78.115 92.559 

210 2.292 
508.556 511.084 


Ativo 

Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber 
Estoques 

Créditos tributários 
IRPJ e CSLL correntes 
Outros créditos 

Não circulante 

IRPJ e CSLL diferidos 
Outros créditos 
Investimentos 
Imobilizado 

Intangível 

Total do ativo 


31/12/2022 
Passivo 
Circulante 
Fornecedores 
Obrigações com pessoal 
Tributos a recolher 
Arrendamentos 
Outros débitos 
Investimentos a liquidar 
Dividendos a pagar 
Não circulante 
Provisão para riscos judiciais 
Investimentos a liquidar 
Arrendamentos 
Outros débitos 
Patrimônio líquido 
Capital social 
Reserva legal 
Reserva de lucros 
Adiantamento para futuro aumento de capital 
Total do passivo 


31/12/202 
105.216 
44.538 


108.218 
67.043 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 


DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma.) 


Capital Reserva Reserva 
— social legal delucros 
207.526 - 


Saldo em 31 de dezembro de 2021 


Lucros Adiantamento para futuro Total do patrimônio 
acumulados aumento de capital líquido 
(16,464) 48.550 239.612 


Recursos para aumento de capital 
Aumento de capital 

Lucro líquido do exercício 
Constituição da reserva legal 
Distribuição de dividendos 
Constituição de reserva de lucros 


133.090 


94.690 94.690 
(133.090) 


20.359 


(925) 


Saldo em 31 de dezembro de 2022 


340.616 


10.150 353.736 


Recursos para aumento de capital 
Aumento de capital 

Lucro líquido do exercício 
Constituição da reserva legal 
Distribuição de dividendos 
Constituição de reserva de lucros 


10.150 
(40.000) 


(10.150) a 
F z (40.000) 
68.976 68.976 

(3.449) 
(16.382) 


(49.145) 


3.449 


(2.775) 


(19.157) 
49.145 E 


Saldo em 31 de dezembro de 2023 


310.766 


3.644 49,145 


363.555. 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022. 


1. Contexto Operacional. A COI Clínicas O ncológicas Integradas S.A. (“COI Clínicas” ou “S ociedade”) tem sede na Avenida das Américas, 6205, loja E, salas 208 e 302, Barra da 
Tijuca, na cidade e estado do Rio de Janeiro, e tem por finalidade a prestação de serviços médicos relacionados ao tratamento oncológico, incluindo serviços de atendimento domiciliar. 


2. Apresentação das demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis da Soci 
milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma, e foram preparadas de ac 


edade para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são apresentadas em 
ordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na 


Lei das Sociedades porAções - Leinº 6.404/76, alterada pelas Leis nº11.638/07 e nº11.941/09, nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo C omitê de 


Pronunciamentos Contábeis (CPC). 


DIRETORIA ESTATUTÁRIA 


Diretor Superintendente: J osé Emílio Duran Bueno 
Diretor: Fernando Meton de Alencar Camara Vieira 


As demonstrações contábeis foram auditadas pela Grant Thomton Auditores Independentes e encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 


CONTADOR 


Maria Lucia Guilherme de Brito 
CRC RJ-088050/0 


3 (Reclassificado) 


DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma.) 

31/12/2023 31/12/2022 
606.323 490.028 
(516.464) (475.142) 
89.859 14.886 
(330) (88) 


Receita líquida 
Custos dos serviços prestados 
Resultado bruto 
Despesas administrativas 
Outras despesas operacionais, líquidas 
Resultado de equivalência patrimonial 
Resultado financeiro, líquido 
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 
Imposto de renda e contribuição social 
Lucro líquido do exercício 
Lucro básico e diluído por ação -em (R$) 
Número de ações (mil) 
As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis. 
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma.) 


Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 
Ajustes para reconciliaro resultado do exercício ao caixa 
e equivalentes de caixa aplicados pelas atividades operacionais 
Depreciação e amortização 
Provisão para perdas sobre contas a receber 
Provisão para perda sobre outros créditos 
R esultado de equivalência patrimonial 
Impairmente baixas de intangível 
Provisão perdas s/estoques 
J uros sobre arrendamento 
Outros 


102.229 4.956 


18.933 
(3.541) 
(5.679) 


705 
5.559 


22.591 


Variações nos ativos e passivos 
Contas a receber 
Estoques 
Créditos tributários 
Outros créditos 
Fomecedores 
Obrigações com pessoal 
Tributos 
IRPJ eCSLL pagos 
Investimentos a liquidar 
Outros débitos 
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Adição de ativo imobilizado 
Adição de ativo intangível 
Redução de capital em controladas 
Dividendos recebidos 
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
de investimento 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Adiantamento para futuro aumento de capital 
Arrendamentos 
Caixalíquido aplicado (gerado) nas atividades 
de financiamento 
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 
Saldos do caixa e equivalentes de caixa 
Início do exercício 
Finaldo exercício 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 
As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis. 


94.690 
(16.230) 


78.460 
21468 


2.912 
24.380 
21.468 


(40.000) 
(13.922) 


(53.922) 
58.164 


24.380 
82.544 
58.164 


Assineo jomal Monitor Mercantil (21)3849-6444 


8 Financeiro 


Terça e quarta-feira, 23 e 24 de abril de 2024 6 Monitor Mercantil 


Febraban apoia programa do governo para micros 


s medidas de cré- 
dito 


Nesta 


anunciadas 

segunda- 
feira pelo governo para mi- 
cro e pequenas empresas — 
compostas pelo Desenrola 
Pro- 


Cred 360 e novo Pronampe 


Pequenos Negócios, 


- foram apoiadas pela Fede- 
ração Brasileira de Bancos 
(Febraban). O ProCred 360, 
por exemplo, possibilitará a 
inclusão de microempreen- 
dedores individuais (METI) 
que faturem anualmente até 
R$ 360 mil, que segundo o 
IBGE somam mais de 13,2 
milhões de pessoas. Esse 
número equivale a quase 
70% do total de empresas 
do nosso país. 

A Federação disse que 
as medidas chegam em um 


momento oportuno e se 


alinham a plataformas con- 
solidadas que os bancos já 
operam, permitindo injeção 
de mais recursos para as 
empresas em situação vul- 
nerável. 

O quadro associativo da 
Febraban reúne 119 insti- 
tuições financeiras asso- 
ciadas de um universo de 
155 em operação no Bra- 
sil, as quais representam 
98% dos ativos totais e 
97% do patrimônio líqui- 
do das instituições bancá- 
rias brasileiras. 

“Voltadas para a rene- 
gociação de dívidas e para 
crédito subsidiado orien- 
tado para os Microeem- 
preendedores Individuais 
(MED, as 


importantes instrumentos 


medidas são 


para manter estímulo à re- 


cuperação da economia”, 
expressou em nota a Fede- 
ração. 

Além disso, para aten- 


der de 


empresas que carecem de 


ao contingente 
oportunidades para rene- 
gociarem as suas dívidas, 
ao mesmo tempo que pre- 
cisam obter recursos para 
manterem suas ativida- 
des em funcionamento, o 
Desenrola Pequenos Ne- 
gócios possibilitará a re- 
negociação de dívidas de 
empresas de micro e pe- 
queno porte que faturem 
até R$ 4,8 milhões anuais. 

O maior acesso para as 
empresas a uma linha de 
crédito já testada, fácil e 
de rápida contratação, que 


possui taxas acessíveis e 


longo prazo para paga- 


mento, como o Pronampe, 
contribuirá para solidificar 
a posição de micro e pe- 
quenas empresas em seus 
setores de atuação. Ainda, 
ela garante a existência 
das atividades desses mi- 
croempreendedores e até 
mesmo poderá ajudar a 


expandi-las. 


Ancora 


O anúncio desses pro- 
gramas de concessão de 
crédito e de renegociação 
de dívidas para segmentos 
empresariais de menor pot- 
te, com recursos mais aces- 
síveis e prazo mais longos, 
possibilitará a redução dos 
impactos negativos para 
micro e pequenas empresas 


em situação mais delicada. 


Também presentes no 
Desenrola Pequenos Ne- 
gócios, anunciado pelo 
Governo, os bancos ain- 
da ajudaram a construir o 
Desenrola para as famílias, 
em duas faixas (1: débitos 
não bancários e 2: bancá- 
rios). 

O Desenrola Brasil, de 
acordo com dados divul- 
gados pelo governo, com 
a ajuda direta dos bancos, 
já beneficiou 14 milhões 
brasileiros e possibilitou a 
renegociação de aproxima- 
damente R$ 50 bilhões em 
dívidas. 

“Reiterando o compro- 
misso dos bancos com a ini- 
ciativa, dentro das mudan- 
ças e evoluções efetuadas, 


destacamos a possibilidade 


de os clientes acessarem 


diretamente os canais ofi- 
ciais dos bancos parceiros 
para renegociarem as suas 
dívidas, como alternativa 
à plataforma do Programa 
PF”, 


a nota da Federação que 


Desenrola destacou 
acrescentou a parceria com 
os Correios como ponto 
focal para renegociação de 
dívidas. 

A extensão do Programa 
até o dia 20 de maio deste 
ano, aliada às evoluções em 
processos implementadas 
na plataforma, possibilitará 
que mais pessoas possam 
conhecer e acessar o De- 
senrola PF para renegociar 
suas dívidas, o que contri- 
buirá para uma retomada 
mais robusta do ciclo eco- 


nômico. 


NOVA XP CONTROLE PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ 25.175.002/0001-42 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


Aos Acionistas e Administradores da Nova XP Controle Participações S.A. - Rio de J aneiro - RJ. Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, acompanhadas das notas explicativas, referidas aos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, elaboradas segundo a Lei das Sociedades Anônimas e normas contábeis vigentes. 


Rio de Janeiro, 19 de abril de 2024. 


A Diretoria 


DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado) 
BALANÇO PATRIMONIAL 


Ativo Nota 2023 2022 
Disponibilidades — 16 _ 18 
Ativos financeiros - 921 864 
Valor justo por meio do resultado "921 864 
Títulos e valores mobiliários 921 864 
Outros ativos 163 142 
Impostos e contribuições a compensar 163 142 

Total do ativo 1.100 1.024 


Passivo 
Passivos financeiros 
Avaliados ao custo amortizado 
Fornecedores 
Outros passivos 
Obrigações sociais e estatutárias 
Total do passivo 
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 
Capital social 
Reserva de lucros 
Total do patrimônio líquido 
Total do passivo e patrimônio líquido 


Nota 2023 


notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


Reservas de lucros 


Reserva legal 


Capital social 
500 


Saldos em 31 de dezembro de 2021 


Reserva estatutária Lucros/(Prejuízos) acumulados 
104 


Resultados abrangentes 

Lucro/(P rejuízo) do exercício 
Destinações ao lucro/(prejuízo) líquido 
Reservas 


Saldos em 31 de dezembro de 2022 


Resultados abrangentes 
Lucro/(P rejuízo) do exercício 
Destinações ao lucro/(prejuízo) 
Reservas 


Saldos em 31 de dezembro de 2023 500 


72 (76) > 
104 256 - _860 


As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


1. Contexto operacional: A Nova XP Controle Participações S.A. (“Compa- 
nhia” ou “Nova XP Controle”) tem sua sede localizada na Avenida Ataulfo de 
Paiva, nº 153, sala 201, Leblon, CEP 22440-032, Rio de Janeiro - Brasil. 
A Nova XP Controle tem como objeto social a participação em sociedades, 
consórcios, e/ou empreendimentos de qualquer natureza. Estas demonstra- 
ções financeiras foram aprovadas pela Administração em 19 de abril de 2024. 
2. Base de elaboração das demonstrações financeiras: (a) Base de pre- 
paração: Estas demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo pronunciamentos, orienta- 
ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos investimentos em instrumentos patrimoniais que 
foram mensurados pelo valor justo. A preparação das demonstrações financei- 
ras requer o uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica- 
ção das políticas contábeis do Grupo. As informações que envolvem maior 
grau de julgamento ou complexidade, ou informações nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul- 
gadas na Nota 4. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais 
(“R$”) e todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas 
explicativas foram arredondados para milhares de reais, exceto quando indica- 
do de outra forma. (b) Adoção de novas normas e interpretações: Novas 
normas e interpretações contábeis que não são obrigatórias para o período de 
relatório de 31 de dezembro de 2023 foram publicadas e não foram adotadas 
antecipadamente pela Companhia. Não se espera que estas normas tenham 
um impacto material sobre a Companhia nos períodos de relatório atuais ou 
futuros, e sobre transações futuras previsíveis. 3. Resumo das principais po- 
líticas contábeis: (a) Caixa e equivalentes de caixa: O caixa não está sujei- 
to a um risco significativo de mudança de valor e é mantido com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos 
ou outros fins. As transações são consideradas de curto prazo quando têm 
vencimentos em três meses ou menos à partir da data de aquisição. Para fins 
de demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa referem-se a cer- 
tificados de depósito bancário mensurados ao valor justo por meio do resulta- 
do que são prontamente conversíveis em um montante conhecido e não estão 
sujeitos a risco significativo de mudança de valor. (b) Instrumentos financei- 
ros ativos e passivos: i. Mensuração: Ativos e passivos financeiros são incial- 
mente reconhecidos ao valor justo e subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo, e classificados conforme as categorias abaixo: 
e Custo Amortizado; º Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes 
(*VJORA?); e Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado caso atenda às seguintes condições e não 
seja designado ao valor justo por meio do resultado: ° O ativo financeiro é 
mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos para 
receber fluxos de caixa contratuais; e e Os termos contratuais do ativo finan- 
ceiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusiva- 
mente a pagamentos do principal e dos juros sobre o valor do principal em 
aberto. Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros re- 
sultados abrangentes (VJ ORA), caso atenda às seguintes condições e não 
seja designado ao valor justo por meio do resultado (VJR): ° O ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja alcançado pelo recebimen- 
to dos fluxos de caixa contratuais e pela venda de ativos financeiros; e ° Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros não clas- 
sificados como mensurados ao custo amortizado ou VJ ORA são classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJ R). Os instrumen- 
tos patrimoniais são aqueles que atendem à definição de patrimônio líquido do 
ponto de vista do emissor, ou seja, instrumentos que não contenham uma 
obrigação contratual de pagamento e que evidenciem um interesse residual 
no patrimônio líquido do emissor. São exemplos os instrumentos de capital 
que incluem ações ordinárias. Os instrumentos patrimoniais são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Com relação aos dividendos, quando re- 
Sresentam um retorno sobre tais investimentos, continuam a ser reconhecidos 
no resultado como outros rendimentos quando a Companhia possui o direito 
de receber pagamentos. ii. Avaliação do modelo de negócio: A Companhia 
avalia o objetivo de seus modelos de negócio, nos quais os ativos são manti- 
dos em nível de portfólio para avaliar como o negócio é administrado e infor- 
mações são fornecidas à Administração. As informações consideradas com- 
preendem: - Políticas e objetivos definidos para a carteira e a aplicação dessas 


NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
políticas na prática. Com destaque sobre, se a estratégia da Administração 
está focada em auferir receitas de juros contratuais, manter um perfil específi- 
co de taxa de juros ou adequar a duração dos ativos; - Como o desempenho 
da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; - Os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e os ativos financeiros 
mantidos dentro daquele modelo de negócios) e como esses riscos são admi- 
nistrados; - Como os gestores do negócio são remunerados - por exemplo, se 
a remuneração está relacionada ao valor justo dos ativos ou dos fluxos de cai- 
xa contratuais recebidos; - A frequência, o volume e o momento das vendas 
em períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
as vendas futuras. As informações sobre a atividade de vendas não são con- 
sideradas isoladamente, mas como parte de uma avaliação geral de como o 
objetivo definido pela Companhia para administrar os ativos financeiros. Os 
ativos financeiros mantidos para negociação ou administrados, cujo desempe- 
nho é avaliado com base no valor justo, são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, pois não são mantidos para receber fluxos de caixa contra- 
tuais. iii. Avaliação para determinar se os fluxos de caixa contratuais se refe- 
rem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros: Para fins desta 
avaliação, define-se “principal” como o valor justo do ativo financeiro no reco- 
nhecimento inicial. Define-se “juros” como a contraprestação para o valor da 
moeda no tempo e para o risco de crédito associado ao valor do principal em 
aberto durante um período específico e para outros riscos e custos básicos 
dos ativos financeiros (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
bem como para a margem de lucro. Ao avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros, a Compa- 
nhia considera os termos contratuais do instrumento. Isso inclui avaliar se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia alterar o prazo ou va- 
lor dos fluxos de caixa contratuais de forma que não atenderia esta condição. 
Ao realizar a avaliação, a Companhia considera: - Eventos contingentes que 
alterariam o valor e prazo dos fluxos de caixa; - Alavancagem; - Prazos de pa- 
gamento antecipado e extensão; - Termos que limitem o direito da Companhia 
aos fluxos de caixa de ativos; e - Recursos que modifiquem a contraprestação 
do valor da moeda no tempo, por exemplo, reajuste periódico das taxas de ju- 
ros. (c) Imposto de renda e contribuição social: O imposto diferido é men- 
surado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas às diferenças tem- 
porárias quando elas forem revertidas, baseando- -se nas leis que foram decre- 
tadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das de- 
monstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensa- 
dos caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais corren- 
tes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autorida- 
de tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto 
de renda e contribuição social diferido é calculado sobre prejuízos fiscais, 
base negativa de Contribuição Social e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais serão compensados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão 
baixados na medida em que sua realização não seja mais provável. 4. Deter- 
minação do valor justo: A Companhia avalia instrumentos financeiros, tais 
como investimentos financeiros e derivativos, pelo valor justo no final do perío- 
do de cada demonstração financeira. Nível 1: O valor justo dos instrumentos 
financeiros negociados em mercados ativos é seu preço de mercado, cotados 
nestes mercados. Os instrumentos financeiros incluídos como nível 1 consis- 
tem principalmente em instrumentos financeiros representantes da dívida pú- 
blica do Brasil e instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (ou 
seja, bolsas de valores). Nível 2:0 valor justo de instrumentos financeiros que 
não são negociados em mercados ativos é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, que basicamente fazem o uso de dados observáveis de mercado. 
Se todos os dados significativos exigidos para determinação do valor justo do 
ativo ou passivo financeiro forem observáveis direta ou indiretamente, o instru- 
mento é incluído no nível 2. Os instrumentos financeiros classificados como 
nível 2 são compostos principalmente por instrumentos financeiros emitidos 
por entidades privadas e instrumentos financeiros negociados em mercado 
secundário. Nível 3: Se um ou mais insumos significativos não forem observá- 
veis, o instrumento é incluído no nível 3. E o caso dos títulos representativos 
de patrimônio líquido não listados. Os valores justos foram avaliados para fins 
de mensuração com base nos métodos abaixo. (a) Dis ponibilidades: O valor 
justo de disponibilidades se aproxima substancialmente do seu valor contábil. 
Em 31 de dezembro de 2023, o valor justo de disponibilidades é de R$ 16 
(R$ 18 em 31 de dezembro de 2022). (b) Ativos financeiros: O valor justo dos 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Nota 2023 2022 

Resultado com instrumentos financeiros 
Receitas operacionais líquidas 
Despesas com vendas 
Outras despesas administrativas 
Outras receitas e despesas operacionais 
Resultado antes da tributação sobre o lucro 
Imposto de renda e contribuição social T 


Lucro líquido do período 80 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Resultado antes da tributação sobre o lucro 
Variação dos ativos e passivos operacionais 
Impostos e contribuições a compensar 
Créditos tributários 
Fornecedores 
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades operacionais 
Aumento em caixa e equivalentes 
Caixa e equivalentes no início do período 
Caixa e equivalentes no final do período 
Disponibilidades 
Certificado de depósito bancário 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 


títulos e valores mobiliários reflete o seu valor contábil. Em 31 de dezembro de 
2023, o valor justo de títulos e valores mobiliários é de R$ 921 (R$ 864 em 
31 de dezembro de 2022). 
5.Títulos e valores mobiliários 
2023 2022 
Valor Valor 
Custo J usto Custo J usto 


Valor justo por meio do resultado 921 921 864 864 
Certificados de Depósitos Bancários © 921 921 864 864 
Total 921 921 864 864 
(a) Em 31 de dezembro de 2023, Certificados de Depósitos Bancários no valor 
de R$ 921 (R$ 864 em 2022) estão sendo apresentados como equivalentes de 
caixa na demonstração dos fluxos de caixa. 
6. Impostos e contribuições a compensar 2023 
Provisão de IRPJ /CSLL 143 
Antecipação de IRPJ/CSLL 20 
Total 163 
7. Imposto de renda e contribuição social 
A Nova XP Controle apura o imposto de renda e a contribuição social com 
base no lucro real, regime em que o imposto de renda é apurado com base na 
alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre 
o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A contribuição social é apurada 
com base na alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 

2023 2022 


% 100 % 106 


Ativos financeiros 


Resultado antes dos impostos 

Imposto utilizando a alíquota de imposto aplicável 34,00 (34) 34,00 (36) 
Efeito adicional de Imposto de Renda 10 10 
Imposto de renda e contribuição social 24 (24) 24,53 (26) 
8. Patrimônio líquido: Capital social e reserva de capital: Em 31 de dezem- 
bro de 2023, o capital social da Nova XP Controle, totalmente subscrito e inte- 
gralizado, era de R$ 500 (R$ 500 em 31 de dezembro de 2022) dividido em 
1.024.360 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e 868.808 ações 
preferenciais nominativas e sem valor nominal (1.024.360 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal e 868.808 ações preferenciais nominativas e 
sem valor nominal em 31 de dezembro de 2022). (a) Reservas de lucros: 
A reserva legal é constituída à alíquota de 5% do lucro líquido apurado no 
exercício. A reserva estatutária é constituída pelo saldo remanescente do lucro 
líquido apurado no balanço após as destinações legais. (b) Distribuição de 
lucros: De acordo com o estatuto social da Companhia é assegurado dividen- 
do mínimo obrigatório à razão de 25% do lucro líquido do período após as des- 
tinações específicas. O saldo do lucro líquido, verificado após as deduções le- 
gais e distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação proposta 
pela Diretoria e deliberadas pelos acionistas em Assembleia Geral, podendo 
ser integralmente destinado a Reserva de Lucros Estatutária, visando a manu- 
tenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das ativi- 
dades da Companhia conforme previsto no Art. 202 da lei nº 6.404/76 § 4º, 
5 52e 8 6º até atingir o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do valor do 
capital social integralizado. Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo 
obrigatório à razão de 25% do lucro líquido do exercício, após as destinações 
específicas. Antes da Assembleia Anual dos Acionistas, o Conselho de Admi- 
nistração poderá deliberar sobre a declaração e pagamento de dividendos e 
juros sobre o capital próprio, com base em balanços patrimoniais ou reservas 
de lucros existentes no último balanço patrimonial. Esses dividendos são im- 
putados integralmente ao dividendo obrigatório. O saldo do lucro líquido, veri- 
ficado após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, 
terá a destinação proposta pela Diretoria e deliberadas pelos acionistas em 
Assembleia Geral, podendo ser integralmente destinado à Reserva de Lucros 
Estatutária, visando a manutenção de margem operacional compatível com o 
desenvolvimento das atividades da Companhia conforme previsto no Art. 202 
da lei nº 6.404/76 8 42,8 52 e 8 6º até atingir o limite de 95% (noventa e cinco 
por cento) do valor do capital social integralizado. Em 31 de dezembro de 
2023, consultado o acionista controlador, a Administração não propôs à 
Assembleia de acionistas a distribuição de dividendo. 

DIRETORIA 
Guilherme Dias Fernandes Benchimol - Diretor 
Fabrício Cunha de Almeida - Diretor 
J airo Luiz de Araújo Brito - Contador - CRC RJ -110743/0-4 
Rogerio Bessa J únior - Contador - CRC SP-298461/0-6 
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JSTRIAS GRANFINO S.A. 


ANÁLISE DO BALANÇO SOCIAL 2023 


O Balanço Social, realizado em conformidade com o modelo proposto pelo IBASE, mostra que as Indústrias Granfi- 
no SA, mesmo num período de instabilidade econômica, conseguiram alçar um crescimento econômico no período 
de 2023. Sua receita líquida ficou no patamar de 344 milhões de reais, o que possibilitou a obtenção de um lucro 
(resultado operacional), no período em questão, de 30 milhões. Mesmo procurando realizar estratégias de gestão 
econômica, a Granfino não deixou de cumprir suas obrigações tributárias e trabalhistas. O Balanço Social mostra que 
a empresa destinou cerca de 40 milhões de reais para a sua folha de pagamento, o que equivale a um aumento de 
8% em comparação com a folha de pagamento do ano de 2022. Com relação aos investimentos internos, a Granfino 
investiu 15% a mais do que foi investido em 2022. O aumento se encontra nos indicadores de alimentação, saúde 
no trabalho, seguro de vida, confraternizações, encargos sociais compulsórios e outros. Contudo, nos indicadores de 
educação e Capacitação/Desenvolvimento Profissional houve um aumento significativo de investimentos em com- 
paração com 2022. Concernente aos Indicadores Sociais Externos, que medem a contribuição da empresa para o 
Estado e para a manutenção de projetos sociais, o repasse de valor monetário foi superior ao do período anterior 
em mais de 13%. Estes indicadores mostram que a empresa destinou para eventos, saúde e saneamento, esporte 
e para doações às instituições sociais, especialmente destinados à segurança alimentar. Para o Estado, a empresa, 


BALANÇO SOCIAL ANUAL / 2023 - INDÚSTRIAS GRANFINO S/A 


em cumprimento às obrigações tributárias, destinou mais de 60 milhões de reais. Com relação aos Indicadores Am- 
bientais, os investimentos sofreram um aumento de 5%, alcançando o valor de 122 mil reais. Os indicadores do corpo 
funcional não revelam grandes mudanças em comparação ao período passado. E de se ressaltar que houve uma 
pequena redução no quadro de funcionários. Antes era de 543 e, agora, é de 525. Houve um aumento importante no 
número de trabalhadores terceirizados, passando de 57 para 79. No mais, os outros indicadores do corpo funcional 
mostram que a empresa mantém o cumprimento legal da cota de 4% de empregabilidade de pessoas com deficiência 
e a promoção da diversidade étnica e de gênero. Deve-se dar destaque também ao fato de que durante o período de 
2023 houve apenas quatro afastamentos por causa de acidentes de trabalho, o que revela que o setor de Segurança 
no Trabalho tem se empenhado para a implementação da segurança laboral. Enfim, o Balanço Social 2023 mostra, 
portanto, que a Granfino continua, mesmo em meio à situação econômica nacional desfavorável ao mercado, ten- 
tando crescer economicamente sem se descuidar de seus compromissos com o corpo funcional, o meio ambiente, o 
Estado e a comunidade de seu entorno. Isso mostra que a empresa continua, em sua estratégia de negócios, efeti- 
vando a responsabilidade social em seus âmbitos econômico, social e ambiental. Nova Iguaçu, 18 de abril de 2024. 
Rosana Vicente - Núcleo de Responsabilidade Social 


1 - Base de Cálculo 2023 Valor (Reais) 2022 Valor (mil reais) 


Receita líquida (RL) 344.143.230,15 322.377 
Resultado operacional (RO) 30.511.916,95 24.724 
Folha de pagamento bruta (FPB) 40.406.939,88 37.634 
% % % % 
sobre sobre Valor sobre sobre 
2 - Indicadores Sociais Internos Valor FPB RL (mil) FPB RL 


Alimentação (Restaurante interno, ticket refeição e cesta básica) 
Encargos sociais compulsórios 


1.159.779,84 2,87% 0,34% 926 2,5% 0,29% 
11.870,133,40 29,4% 3,45% 10.708 28,5% 3,32% 


Previdência Privada (Não é contemplada pela Empresa) - 0% 0% 0 0% 0% 
Saúde (consultas e exames médicos, medicamentos, cirurgias...) 640.200,27 1,58% 0,19% 619 1,6% 0,2% 
Segurança e Saúde no Trabalho (Ginástica Laboral, cursos...) 162.563,10 0,40% 0,05% 192 0,5% 0,1% 
Educação (Cursos técnicos, Graduação e Pós-Graduação) 40.785,400,10% 0,01% 26 0,1% 0,0% 
Cultura (Escola de Música, Aulas de Canto e Coral) - 0,0% 0,00% O 0,0% 0,00% 
Capacitação e Desenvolvimento Profissional (cursos variados) 34.398,30 0,1% 0,01% 3 0% 0% 
Creches ou Auxílio Creches (A Empresa não adota este benefício) - 0% 0% 0 0% 0% 
Participação nos lucros ou resultados 1.727.775,98 4,3% 0,50% 881 2,3% 0,27% 
Outros: Seguro de vida, vale transporte, lazer, confraternizações... 817.645,03 2,02% 0,24% 691 1,8% 0,21% 


Total - Indicadores sociais internos 16.453.281,32 40,7% 4,8% 14.050 37, 3% 4, 4% 


Yo Yo Yo Yo 
sobre sobre Valor sobre sobre 
3 - Indicadores Sociais Externos Valor RO RL (mil) RO RL 
Educação (Apoio a eventos e projetos educativos) - 0,00% 0,000% O 0% 0% 
Cultura (Apoio a festas e eventos culturais) 133.735,34 0,44% 0,039% 340 1% 0,11% 
Saúde e Saneamento (Doação para Hospitale Institutodesaúde) 10.977,70 0,04% 0,003% 9 0% 0% 
Esporte (Patrocínio do Nova Iguaçu Futebol Clube etc.) 327.000,00 1,07% 0,095% 57 0% 0,02% 
Combate à fome e segurança alimentar (Doação p/ projetos sociais) 25.269,65 0,08% 0,007% 42 0,17% 0,01% 
Outros: brindes, doações... 67.501,04 0,22% 0,020% 180 0,73% 0% 
Total das contribuições para a sociedade 564.483,73 1,85% 0,16% 630 2,55% 0,20% 


Tributos (excluídos encargos sociais): IPTU, ICMS, IPI, PIS, IRPJ 60.289.804,40 197,6% 17,52% 53.310 215,6% 16,5% 
Total - Indicadores sociais externos 61.418.771,86201,3% 17,85% 54.569 220,7% 16,93% 


Yo Yo Yo Yo 
sobre sobre Valor sobre sobre 
4 - Indicadores Ambientais Valor RO RL (mil) RO RL 


23.794,60 0,08% 0,01% 
98.448,08 0,32% 0,03% 
122.242,68 0,40% 0,04% 


19 0,08% 0,01% 
97 0,39% 0,03% 
117 0,5% 0,04% 


Investimentos relacionados com a produção/ operação da empresa 
Investimentos em programas e/ou projetos externos 
Total dos investimentos em meio ambiente 


Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para minimi- ( ) não possui metas ( ) não possui metas 

zar resíduos, o consumo em geral na produção/ operação (X) cumpre de 0 a 50 % (X) cumpre de 0 a 50 % 
e aumentar a eficácia na utilização de recursos naturais, a ( ) cumpre 51 a 75 % ( ) cumpre 51 a 75 % 
empresa ( ) cumpre de 76 a 100% ( ) cumpre de 76 a 100% 
5 - Indicadores do Corpo Funcional 2023 2022 

Nº de empregados(as) ao final do período 525 543 

Nº de admissões durante o período 40 45 

Nº de empregados(as) terceirizados(as) 79 57 


Nº de estagiários(as) 0 0 
Nº de empregados(as) acima de 45 anos 

Nº de mulheres que trabalham na empresa 
% de cargos de chefia ocupados por mulheres 15% 15% 


Nº de negros(as) que trabalham na empresa 210 210 
Y% de cargos de chefia ocupados por negros(as) 21% 21% 
Nº de pessoas com deficiência ou necessidades especiais 23 23 


6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial 


2023 Metas 2024 
Relação entre a maior e a menor remu- 
neração na empresa 15 15 
Número total de acidentes de trabalho 4 0 
"Os projetos sociais e ambientais de- > (X) Direção | ) todos(as) > (X) Direção (| todos(as) 
senvolvidos pela empresa foram defi- () Direção a empregados ( ) direção E empregados 
nidos por:" as) (as) 
o (todos = ( )todos(as) 

"Os pradrões de segurança e salubrida- ( ) direção (as) empre- (X) Todos(a) ( ) direção Smpregados (X) Todos(a) 
de no ambiente de trabalho foram defi- e gerências gados +CIPA e gerências a) + CIPA 
nidos por:" (as) 
"Quanto à liberdade sindical, ao direito E X) segue : ; R X irá incentivará 
de negociação coletiva e à representa- ( ) não se o ( )incentivae ( ) não se alo Ca 
ção interna dos(as) trabalhadores(as), envolve daor  Seguea OIT envolverá da OIT a ÒIT 
a empresa:" 

vanan (X) todos(as) wanan (X) todos (as) 

a d ( e d 

A participação dos lucros ou resultados ( ) direção é D empregados ( ) direção a empregados 
contempla: (as) (as) 
"Na seleção dos fornecedores, os mes- ES z a 2 a = a 
mos padrões éticos e de responsabili- ( ) não são (X) são ()são ( )nãoserão (X)serão ( ) serão 
dade social e ambiental adotados pela considerados sugeridos exigidos considerados sugeridos exigidos 
empresa:” 
"Quanto à participação de empregados ( ) não se (X) organiza não se es (X) organizará 
(as) em programas de trabalho voluntá- ovo ( ) Apóia nao nar ( ) apoiará Ae 
rio, a empresa: 
Número total de reclamações e críticas Na empresa No Procon Na Justiça Naempresa No Procon Na Justiça 
de consumidores (as): 122 0 0 100 0 0 
% d | 5 iti tendidas Na empresa No Procon Na Justiça Naempresa No Procon Na Justiça 
a ae pad er ecrilicas atendidas- 15 Tio% 100% 100% 100% 100% 100% 


7 - Outras Informações 
1) CNPJ : 30.770.184/0001-30 
Inscrição Estadual: 80.346.093 
Setor Econômico: Indústrias de Alimentos 
2) Nossa empresa não utiliza mão-de-obra infantil ou trabalho escravo. 
3) A Granfino é signatária da Declaração de Compromisso Corporativo no Enfrentamento da Violência Sexual Contra 
Crianças e Adolescentes. 
4) A Granfino integra o Conselho Empresarial de Responsabilidade Social da FIRJAN. 
5) Os nossos Balanços Sociais de 2009 a 2017 foram certificados pelo CRC/RJ (8º a 16º Edição do Certificado Em- 
presa Cidadã). 
6) A Granfino ganhou o Prêmio SESI Qualidade no Trabalho nos anos de 2010 e 2012 (PSQT) na área da Baixada 
uminense. 
Presidente: Renata Baroni Coelho 
Contador: Francisco Alves de Carvalho (CRC-RJ 069.347/0-8 e CPF 002.323.597-76) 


SINDICATO DOS ARTISTAS E TECNICOS EM ESPETACULOS 
DE DIVERSOES DO ESTADO DO RIO DE J ANEIRO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
O Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões do 
Estado do Rio de Janeiro - SATED/RJ, no uso de suas atribuições 


legais e estatutárias, convocam os profissionais Artistas e Técnicos em 
Espetáculos de Diversões para participarem da ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA, a realizar-se no dia 29/04/2023, segunda-feira, às 15 
horas e 30 minutos em primeira convocação e às 16 horas em segunda 


e última convocação com qualquer quórum, na sua sede administrativa, 
sito na Rua Alcindo Guanabara, 17/18º andar, Centro - Rio de Janeiro, 
para discutirem e deliberarem sobre: a) CONVENÇÃO ou ACORDO 
COLETIVO DE TRABALHO 2024/2025; b) Autorizar a diretoria sindical 
tomar as medidas cabíveis para a concretização do Instrumento 
Coletivo; c) Autorização expressa para cobrança da contribuição 
sindical assistencial / Tema 935 STF. Rio de J aneiro, 22 de abril de 2024. 
Hugo Gross - Presidente do SATED/R). 


ZINIA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ 05.851.532/0001-56 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA. Ficam convidados os acionistas da 
Cia. a se reunir no dia 29/04/24, às 15h, na sede social localizada na Praça 
Pio X, nº 98, 9º and/parte, Centro, Rio de Janeiro/RJ, para deliberar sobre 
(a) as demonstrações financeiras e o relatório da administração referentes 
ao exercício social de 2023; (b) a destinação do resultado de 2023 da Cia.; 
((c) a reeleição da Diretoria da Cia. Rio de Janeiro, 19/04/24. Diretoria. 


PERUGIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 

CNPJ /MF nº 05.078.186/0001-15 - NIRE 33.3.0027357-3 
Ficam convocados os acionistas da PERUGIA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS S.A. (“Companhia”) a participar da Assembleia Geral Ordi- 
nária e Extraordinária a ser realizada no dia 30 de abril de 2024 às 16:00h, 
através da modalidade semipresencial, ou seja, virtualmente através de pla- 
taforma digital que permitirá aos acionistas realizar votações de forma remo- 
ta, atendendo à Instrução Normativa DREI 81/2020, ou presencialmente no 
endereço localizado na Cidade do Rio de J aneiro, Estado do Rio de J aneiro, 
na Rua Luiz Antônio Campos Mello nº 02, sala 704, Jacarepaguá, CEP 
22.175-024, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Tomada das 
contas dos administradores e demonstrações financeiras; 2. Destinação do 
lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2023; 3. Eleição do 
Conselho de Administração; 4. Remuneração global dos administradores 
da Companhia; 5. Mudança no endereço da sede da Companhia com a 
respectiva alteração do Estatuto Social; e 6. Deliberar acerca dos débitos de 
IPTU do empreendimento desenvolvido pela Companhia. Rafael Musiello 
Vieira - Presidente do Conselho de Administração. 


MMB AGROPECUARIA S.A, 
CNPJ nº 13.054.044/0001-46 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA. Ficam convi- 
dados os acionistas da Cia. a se reunirem no dia 29/04/2024, às 15h, na 
sede social localizada na Av. Barão de Tefé nº 34, 19º andar, Saúde, Rio de 
Janeiro/RJ , para deliberar sobre I) EM AGO: (a) as demonstrações finan- 
ceiras e o relatório da administração referentes ao exercício social de 2023; 
(b) a destinação do resultado de 2023 da Cia; e II) EM AGE: (a) o limite 
tda remuneração dos administradores. Rio de J aneiro, 19/04/24. Diretoria. J 


FARO ENERGY I COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE PROJ ETOS S.A. 
CNPJ/ME nº31.191.534/0001-76 - NIRE 3530054506-1 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO -ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL 
DE 2024, Ficam os Acionistas da Companhia convocados para a sua Assembleia Geral Ordinária a ocorrer 
no dia 30 de abril de 2024, a fim de deliberar sobre: (i) contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras da Companhia e o Relatório da Administração, referentes ao exercício social 
do ano de 2023; e (ii) deliberar sobre a destinação do resultado líquido do exercício social do ano de 2023. A 
participação poderá ser realizada presencial ou virtualmente, cf. art. 121 da Lei 6.404/76. O link para acesso 
será disponibilizado no sítio da Companhia em www.faroenergy.com. 
São Paulo, 22 de abril de 2024. Pedro Miguel de Araújo Mateus - Diretor P residente. 


FARO ENERGY RENOVÁVEIS PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ /ME nº46.556.111/0001-80 - NIR E 35.300.602.498 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 
2024. Ficam os Acionistas da Companhia convocados para sua Assembleia Geral Ordinária a ocorrer no dia 30 de 
abril de 2024, a fim de deliberar sobre: (i) contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia e o Relatório da Administração, referentes ao exercício social do ano de 2023; (ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado líquido do exercício social do ano de 2023 e; (iii) reeleição dos conselheiros da 
Companhia. A participação poderá ser realizada presencial ou virtualmente, cf. art 121 da Lei 6.404/76. O link para 
acesso será disponibilizado no sítio da Companhia em www .faroenergy.com. São Paulo, 22 de abril de 2024. 

Pedro Miguel de Araújo Mateus - Diretor Presidente. 


ESHO - EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S.A. 
CNPJ nº29.435.005/0001-29 - NIRE 33.3.0029696-4 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Ficam os Senhores acionistas da ESHO - Empresa de Serviços Hospitalares 
S.A. (“Companhia”) convidados a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 
08:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Barão de Tefé, nº 34, 
12º andar, Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.220-460, para deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomaras 
contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o relatório 
da administração e as demonstrações financeiras da Companhia relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar sobre 
a proposta da administração para contabilização do resultado apurado no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o montante 
global de remuneração dos diretores da Companhia para o exercício de 
2024; Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) Homologar o aumento do 
capital social da Companhia aprovado na Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 11/03/2024 e a consequente alteração do caput do 
Artigo 5º do Estatuto Socialda Companhia; (v) Deliberar sobre novo aumento 
do capital social da Companhia; (vi) Registrar a renúncia de Diretores da 
Companhia; (vii) Deliberar sobre a eleição de novos Diretores da Companhia; 

e (viii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: Os 
acionistas deverão apresentar na sede da Companhia, com no mínimo 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência, além do documento de identidade 
e/ou documento societário pertinente que comprove a representação legal, 
conforme o caso: o comprovante de titularidade de ações de emissão da 
Companhia e o instrumento de mandato com reconhecimento da firma do 
outorgante. Rio de J aneiro, 19 de abril de 2024. 

Edvaldo Santiago Vieira - P residente 


FARO ENERGY PROJ ETOS SOLARES HOLDING S.A. 
CNPJ /ME nº 34.099.970/0001-08 - NIRE 35.300.554.027 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL 
DE 2024. Ficam os Acionistas da Companhia convocados para sua Assembleia Geral Ordinária a ocorrer 
no dia 30 de abril de 2024, a fim de deliberar sobre: (i) contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras da Companhia e o Relatório da Administração, referentes ao exercício social 
do ano de 2023; e (ii) deliberar sobre a destinação do resultado líquido do exercício social do ano de 2023. A 
participação poderá ser realizada presencial ou virtualmente, cf. art. 121 da Lei 6.404/76. O para acesso será 
disponibilizado no sítio da Companhia em www.faroenergy.com. São Paulo, 22 de abril de 2024. 
ro Mi 


Araújo Mateus - Diretor Presidente. 


SMR Participações e Investimentos S.A. 


CNP 
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 


nº 32.294.680/0001-90 


Demonstração do Resultado - Exercício findo em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 


Consolidado 
2023 


Controladora 


2023 Passivo 


Circulante 

Fornecedores e contas a pagar 

Passivo de arrendamento 

Empréstimos e financiamentos 

Obrigação de integralizar capital nas controladas 
Contas a pagar a minoritários e controladas 
ndenizações 

Obrigações sociais e trabalhistas 

Obrigações tributárias 

mpostos de renda e contribuição social 

Contas a pagar na aquisição de controladas 
Total do passivo circulante 

Não circulante 

Empréstimos e financiamentos 

Fornecedores e contas a pagar 

Passivo de arrendamento 

Passivos fiscais diferidos 

Contas a pagar na aquisição de controladas 
Obrigação de integralizar capital nas controladas 
Mútuos com controladas 

ndenizações 

Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 
mpostos de renda e contribuição social 
Obrigações tributárias 

Total do passivo não circulante 

Total do passivo 

Patrimônio líquido 

Capital social 

Prejuízos acumulados 


Ativo 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 99.689 368.557 
Contas a receber - 
Estoques - 
Impostos a recuperar 1.102 94.178 
Impostos de renda e contribuição social i - 53.038 
Reembolso de despesas a receber 2.019 - 
Outros ativos 422 37.464 
Total do ativo circulante 372.100 1.036.046 
Não circulante 

ndenizações 146.666 
AFAC e mútuos a receber i - 
Ativos fiscais diferidos 3.149 168.557 
mpostos a recuperar - 6.817 
nstrumento financeiro derivativo - 1.070 
Depósitos judiciais - 17.252 
Outros ativos - 3.441 3.117 
Total do realizável a longo prazo 74.032 3.149 343.803 242.656 
nvestimentos 1.385.082 1.171.428 - - 
mobilizado 892 893 501.582 376.195 
ntangível 33.459 19.624 1.110.106 1.004.523 
Ativo de direito de uso 1.787 2.379 494.758 496.361 
Total do ativo não circulante 1.495.252 1.197.473 2.450.249 2.119.735 
Total do ativo 1.602.818 1.569.573 3.486.295 3.265.143 


2022 2022 


230.144 
265.636 
355.586 


535.251 
193.095 
314.570 
49.943 
24.537 


28.012 
1.145.408 


157.729 


55.114 
7.002 
2.523 

17.171 


Participação de não controladores 
Total do patrimônio líquido 
Total do passivo e do patrimônio líquido 


Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercício findo em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 


Total do patrimônio líquido atribuível a controladora 1.181.537 1.079.944 1.181.537 


(Em milhares de Reais) 
Controladora 
2023 2022 


Controladora Consolidado 
2023 2022 2023 2022 


7.425 
760 


Consolidado 
202: 


2022 
3.347.175 
(2.469.214) 
877.961 
(555.534) 
(175.221) 


(4.789) 
2.839) 
29.578 


10.391 
662 


15.000 
12.156 


495.797 
41.005 
26.453 


423.211 
49.430 
56.907 


10.975 
27.956 
73.391 
19.356 
11.980 
44.540 
717.746 


138.373 
19.127 
477.305 
- 88.752 82.605 
188.022 197.695 198.624 
108.139 173.594 - - 
28.491 28.491 - 

19.569 


135.626 

18.115 
15.366 
1.104.710 
1.822.456 


1.233.476 
(153.532) 


4.070.742 
(3.036.085) 
1.034.657 
(699.605) 
(246.732) 


Receita de venda de mercadorias e serviços 
Custo de mercadorias e serviços vendidos 

Lucro bruto 

Despesas com vendas 

Despesas gerais e administrativas 

Perda por redução ao valor recuperável de contas 
a receber - - 
Outras despesas operacionais, líquidas (87) 29.067 
(7.032) 117.387 


42.166 - $ 
15.983 17.141 145 
64.880 
89.811 


30.735 


(6.945) 


13.258 
74 


12.854 
288 


48.406 44.540 71.522 
127.882 96.081 843.344 


- - 87.821 
1.323 22.879 
2.118 484.821 


145 
Resultado antes das receitas e despesas 
financeiras líquidas e impostos 

Receitas financeiras 

Despesas financeiras 

Resultado financeiro líquido 

Participação nos lucros das empresas investidas por 
equivalência patrimonial, líquida de impostos 


31.245 
(29.037) 
2.208 


897 
(26.077) 
(25.180) 


80.702 
(110.075) 
(29.373) 


18.058 
0.235) 
(92.177) 


1.443 


158.111 32.026 
Resultado antes dos impostos (186) 
mposto de renda e contribuição social Corrente - 
Imposto de renda e contribuição social Diferido (2.492) 
Imposto de renda e contribuição social (2.492) 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (2.678) 
Resultado atribuído aos: 
Acionistas controladores (2.678) 
(2.678) 
0 


155.326 


37.401 
9.155) 
1.586) 

30.741) 

6.660 


(2.678) 
9.338 


88.014 
31.170 
109.161 
140.331 
228.345 


161.396 
66.949 


4.586 
120.932 
9.189 
- - 14.250 
293.399 393.548 1.030.925 
421.281 489.629 1.874.269 


1.233.476 1.233.476 1.233.476 
(51939) (153.532) (51.939) 


932 
161.396 


161.396 
Acionistas não controladores - 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 161.396 228.345 6.660 
Lucro por ação 0,13 0,19 0,01 


1.079.944 Demonstração do Resultado Abrangente - Exercício findo em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
- “130489 362743 (Em milhares de Reais) 


1.181. 537 1.079.944 1.612.026 1.442.687 Controladora Consolidado 

1.602.818 1.569.573 3.486.295 3.265.143 dinda ER o 2023 2022 2023 2! 
Prejuízo líquido do exercício 161.396 (2.678) 228.345 
Resultado abrangente total do exercício 161.396 (2.678) 228.345 


6.660 
6.660 


Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


161.396 (2.678) 228.345 6.660 
(158.109) (32.026) - 


(7.539) (52.928) 
Provisão para perdas esperadas de créditos 879 4.789 
Provisão (reversão) para perdas com estoque 2.655 887 
Baixas de imobilizado e intangível - - 
Provisões 
Depreciação e amortização 
Juros e variações monetárias líquidas 
Mudanças no valor justo de instrumentos financeiros 
Equivalência patrimonial pelo PL 
Imposto de renda e contribuição social 
Arrendamento Mercantil 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 


Fluxo de caixa das atividades operacionais 

Lucro (prejuízo) do exercício 

Ajustes para: 

Resultado da equivalência patrimonial 

Provisão (reversão) para riscos cíveis, fiscais e 
trabalhistas 


Caixa gerado pelas atividades operacionais 
uros pagos 
mpostos pagos sobre o lucro 


de operacionais 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
ntegralização de capital em controlada 
Mútuos/AFACs concedidos 
Aquisição de controlada 
Direito de uso 
Aquisição de imobilizado e intangível 
Caixa utilizado nas atividades de investimento 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
ntegralização de capital 
Captação de empréstimos e financiamentos 
Mútuos com partes relacionadas 
Pagamento de empréstimos e financiamentos 
Pagamento de passivos de arrendamento 
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente das 
atividades de financiamento 
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 
Caixa e Equivalentes no inicio do exercício 
Caixa e equivalentes decorrentes de aquisição 
de empresas 
Caixa e Equivalentes no final do exercício 
Aumento ( Redução) de caixa e equivalentes de caixa 


128.496 
96.721 
1453 


120.514 
86.025 
4.742 

- (59.161) 
(31.170 19.155 
(4.792 = 
11.586 
142.269 


(1.050) 
34.832 


2.492 
(6.519) 


(2.019) 
(351) 
10.508 


Variações em: 

Contas a receber 

Estoques 

Tributos a recuperar 
Indenizações 

Outros ativos 

Depósitos judiciais 

Fornecedores e contas a pagar 
Pagamentos de processos judiciais 
Obrigações sociais e trabalhistas 
Obrigações tributárias 


2.019 
(5.934) 
(590) 
(462) 


529 
214 


(38.425) 


(65.279) 


190 


(290) 10.815 


Fluxo de caixa liquido proveniente das atividades 


Resultado abrangente atribuível aos: 
Acionistas controladores 

Acionistas não controladores - - 
Resultado abrangente total do exercício 161.396 (2.678) 


Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercício findo em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 


Capital social 
Participa- 


Capital Prejuízos Patrimônio ção de não Total do 
Capital ainte- acumu- atribuívelã controla- patrimô- 
subscrito gralizar lados controladora dores nio líquido 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 586.055 (859) (91.693) 493.503 226.443 
Aumento de capital 647.000 9 - 647.859 
Resultado do exercício - - (2.678) (2.678) 
Incorporação F&B 421 - - 421 
Equivalência patrimonial - - 
Não controladores 
Saldoem31 dedezembro de 2022 1.233. a76 
Aumento de capital 
Resultado do exercício - 
Equivalência patrimonial - 
Transação de Capital - (7.537) 
Não controladores - - 
Saldoem31 dedezembro de 2023 1.233. 476 - _(51.939) 


Jorge Faiçal - P residente 
Marcelo Adriano Casarin - Diretor Financeiro 
Renata Melloni - Contadora - CRC SP-284533/0-5 


As demonstrações financeiras encontram-se, na íntegra, 
à disposição dos acionistas na sede da Empresa. 


Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
30.608 (63.760) 213.041 283.953 
(914) (788) (58.397) (60.543) 
- - (3.466) (20.216) 


161.396 (2.678) 161.396 
66.949 


228.345 


(2.678) 
9.338 
6.660 


29.694 (64.548) 151.178 203.194 


(106.261) 
(69.781) 
(104.807) 


(21.330) - - 


(226.791) (148.344) (266.800) 


(84.812) 
(351.612) 


(19.779) 
(267.900) 


(17.713) 
(298.562) 


(156.597) 
(304.941) 


9.338 


648.280 - 648.280 
- 80.000 


(59. 161) (59.161) - 
126.962 


362.743 


E - (153: 532) 1.079.944 


28.491 - 
- (169.656) 
(56.861) 


(85.040) - - 
- _ (68.237) 161.396 66.949 
(52.266) - 

(7.537) - 
797 


430.489 


161.396 
(52.266) 


676.771 (153.277) 501.763 


1.181.537 


344.323 
24.234 


353.345 
100.593 


(268.868) 
368.557 


(307.040) 
535.251 


1.933 
230.144 
(307.040) 


81.313 
535.251 
353.345 


368.557 
344.323 


99.689 
(268.868) 


10 Financeiro 
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D 


Combina com você 


CNPJ/MF n° 30.770.184/0001-30 


“Sermos os Melhores naquilo que nos propusermos a fazer, com foco 
absoluto em nossas atividades, garantindo os melhores produtos aos 
clientes, solidez aos fornecedores, rentabilidade aos acionistas e a opor- 
tunidade de um futuro melhor a todos os nossos colaboradores” - Esta 
e a Missão da GRANFINO. SENHORES ACIONISTAS:E com grande satis- 
fação que a administração das INDUSTRIAS GRANFINO S.A., dirige-se aos 
seus Acionistas para em atendimento às disposições legais e estatutárias, 
apresentar-lhe o Balanço Patrimonial, a Demonstração dos Resultados do 
Exercício a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e a Demons- 
tração do Fluxo de Caixa acompanhadas das Notas Explicativas da Diretoria 
relativas às operações da sociedade no exercício de 2023. Após um cenário 
único e desafiador nos últimos anos, iniciado com a eclosão da pandemia no 
início de 2020, o ano de 2023 começou com expectativas da recuperação 
econômica global. Os resultados foram consistentes ao longo do ano, apesar 
de eventos com consequências importantes a nível mundial, como o conflito 
iniciado no Leste europeu em fevereiro e a política monetária mais restritiva de 
combate a pandemia na China. A inflação em patamares elevados na maioria 
dos países, foi um desafio importante no decorrer de 2023, tanto nos países 
desenvolvidos, quanto nos países emergentes. Como resultado, observou-se 
um aumento das taxas de juros por parte dos Bancos Centrais na maioria 


INDÚSTRIAS GRANFINO S.A. 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


dos países, na expectativa de controle da demanda e da escala de preços. 
O PIB tem expectativa de 2,9% em relação ao mesmo período do ano ante- 
rior. Alguns fatores contribuíram significativamente para esse comportamento, 
como o retorno de atividades presencias e demanda reprimida por alguns 
segmentos, o impacto da alta das commodities sobre a atividade econômica 
e as políticas de expansão da liquidez por parte do governo federal. O Banco 
Central (BACEN) divulgou através do relatório Focus, a inflação acumulada 
ao longo de 2023 medida pelo índice de preços ao consumidor amplo (IPCA). 
O índice registrou uma variação de 4,51% em 2023. A taxa Selic fechou o ano 
de 2023 em 11,75%. A expectativa para 2024 e de 9,13% Ao longo do exer- 
cício, a Companhia manteve a sua unidade de negócios em plena operação, 
sem sofrer interrupções, paralisações ou suspensões de qualquer natureza. 
Foram usados os mais rígidos padrões sanitários de prevenção, contenção 
e combate ao contágio da Covid-19. Ao mesmo tempo adotou medidas de 
contenção do caixa e contenção de custos e despesas, bem como administra- 
tivas de simplificação e eficiência da estrutura organizacional. Não obstante, a 
GRANFINO demonstrou uma impressionante capacidade de navegar em um 
período de muita turbulência, apoiado por uma estratégia de Marketing, Força 
de Venda, sua logística e um surpreendente compromisso de seu quadro de 
colaboradores, fazendo com que se saísse mais forte, com o senso de res- 


BALANÇO PATRIMONIAL EM 2023 E 2022 (Em Reais) 


Ativo 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante 

Caixa ou Equivalente Caixa (nota 3) 8.540 8.488 
Aplicações Financeiras 30.276.930 12.301.720 
Contas a Receber - Clientes (nota 4) 30.174.263 35.822.971 
Estoque (nota 5 ) 31.205.706 29.161.689 
Créditos Diversos 394.394 123.567 
Impostos a Recuperar (nota 6) 11.872.360 10.005.680 
Crédito Trib.a Compensar (nota 7) 107.351 2.179.602 
Total do Ativo Circulante 104.039.545 __89.603.716 
Não Circulante 

Despesas Antecipadas 541.657 419.219 
Depósitos J udiciais 1.281.822 1.175.045 
Investimentos 

Imobilizado (Nota 8) 21.830.079  19.717.654 
Total Ativo Não Circulante 23.653.559  21.311.919 
Total do Ativo 127.693.104 _110.915.636 


Passivo 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante 

Fornecedores (nota9) 29.968.580 32.436.656 
Financiamentos (nota 10) 1.250.000 33.260 
Impostos e Taxas a Recolher (nota 11) 3.079.115 3.674.609 
Ordenados e Salarios a Pagar 3.308.220 2.876.457 
Parcelamentos (notal2) 1.464.976 2.321.984 
Dividendos a pagar - - 
Total do Passivo Circulante 39.070.890 41.342.967 
Não Circulante 

Financiamentos 1.250.000 - 
Diretores e Acionistas 2.341.069 2.168.420 
Parcelamento Federal Lei 11941 (nota 12) 136.177 1.461.043 
Total do Passivo não Circulante 3.727.246 3.629.463 
Patrimonio Liquido 

Capital Social (nota 13.a ) 18.000.000 18.000.000 
Reserva de Lucros 

Reserva Legal (nota 13b) 3.600.000 3.152.971 
Reserva de Expansão (nota 13b) 31.125.128 18.684.458 
Ações em Tesouraria (53.865) (48.932) 
Ajustes execicios anos anteriores 368.181 (122.403) 
Resultados acumulados 31.855.523_ 26.277.113 
Total do Patrimonio Liquido 84.894.967  65.943.207 
Total do Passivo 127.693.103 _110.915.636 


As notas Explicativas da Administração são parte integrante desta demonstração financeira 


DEMONSTRAÇÃO DA MOVIMENTAÇÃO DO PATRIMONIO LIQUIDO (Em Reais) 


Capital Ações em Reserva Reserva de Reserva Lucros/Prejui- 
Histórico Realizado Tesouraria Legal Expansão de Capital zo do periodo Total 
Aumento de Capital - - - - - - - 
Lucro do Exercício - - - - 17.346.803 17.346.803 
Apropriação de Lucro - - - - - - - 
Ajuste Exercícios Anteriores - - - - - (122.403) (122.403) 
Reserva Legal - - 447.029 - - (447.029) - 
Reserva de Expansão - - - 12.440.670 - (12.440.670) - 
Recompra de Ações - (3.033) - - - (3.033) 
Dividendos P ropostos - - - - (4.336.701) (4.336.701) 
Saldo em 31.12.2022 18.000.000 (48.932) 3.600.000 31.125.128 - (0) 52.676.196 
Aumento de Capital - - - - - - - 
Lucro do Exercício - - - - - 21.026.995 21.026.995 
Apropriação de Lucro - - - - - - - 
Ajuste Exercícios Anteriores - - - 368.181 - - 368.181 
Reserva Legal - - - - - - 
Reserva de Expansão - - - 15.770.246 - (15.770.246) - 
Recompra de Ações - (4.932) - - - - (4.932) 
Dividendos P ropostos - - - - - (5.256.749) (5.256.749) 
Saldo em 31.12.2023 18.000.000 (53.865) 3.600.000 47.263.555 - (0) 68.809.692 


As notas Explicativas da Administração são parte integrante desta demonstração financeira 


Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 


1. Informações Gerais: As INDUSTRIAS GRANFINO S.A é uma sociedade 
por ações de capital fechado tendo como atividade principal a industrialização 
e a comercialização de gêneros alimentícios em geral, tais como Farinha de 
Mandioca, Fubá e derivados, Farofa, Arroz, Feijões Variados, fabricação de 
rações para animais. Importação e comercialização de azeite; podendo por 
decisão da diretoria dedicar-se a qualquer outra atividade sempre que os inte- 
resses sociais assim o exigirem. 2. Apresentação das demonstrações con- 
tábeis e principais práticas contábeis; 2.1. Base de apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas, que compreende aquelas 
incluídas nos pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC PME - NBC TG 1000). 2.2. 
Sumário das principais práticas contábeis adotadas: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, a saber: a.Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Compa- 
nhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arre- 
dondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
b. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa compreende numerário em espécie 
e depósitos bancários disponíveis. Equivalentes de caixa são depósitos ban- 
cários de curto prazo, de alta liquidez, e são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, estando sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. b. Contas a receber: Correspondem aos valores a rece- 
ber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decur- 
so normal das atividades, demonstrados a valores presente e de realização. A 
provisão com perdas de créditos de clientes é calculada com base em análise 
de risco dos créditos, que considera o percentual de duplicatas vencidas, a 
liquidez de mercado e o nível de crédito, sendo suficiente para cobrir perdas 
sobre os valores a receber. c. Estoques: Os estoques estão demonstrados 
pelo menor valor entre o valor líquido de realização e o custo médio de pro- 
dução ou preço médio de aquisição. O valor líquido realizável corresponde ao 
preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de 
conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. As 
provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas 
quando consideradas necessárias pela Administração. d. Ativo e passivo 
circulante e não circulante: Os ativos são demonstrados pelos valores de 
realização e os passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, 
se aplicáveis, os rendimentos, encargos e variações monetárias correspon- 
dentes. A apropriação dos rendimentos e encargos mensais pactuados é cal- 
culada pelo método linear. Os rendimentos ou encargos proporcionais aos 
dias decorridos no mês da contratação das operações são apropriados dentro 
do próprio mês, pro rata dia. A Administração da Companhia não identificou 
a necessidade de constituição de ajuste a valor presente de seus ativos e 
passivos, conforme previsto no CPC 12. e. Apuração do resultado e re- 
conhecimento de receita: O resultado é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência. f. Estimativas contábeis: A elaboração de 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e regis- 
tro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, intan- 
gível e provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devi- 
do a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia 
revisa as estimativas e premissas pelo menos anualmente. 


3. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2023 31/12/2022 
Caixa 8.488 8.488 
Banco Conta Movimento / Aplicações 30.276.930 12.301.720 
30.285.418 12.310.208 

4. Contas a receber - clientes 31.12.2023 31.12.2022 
Duplicatas a receber 30.292.370 35.976.209 
Cheques a receber 819.084 799.194 
Cheques devolvidos 211.269 209.811 
Créditos não identificados (510.294) (510.294) 
Adiantamento de clientes (638.167) (651.950) 
30.174.263 35.822.971 

5, Estoques 31.12.2022 31.12.2022 
Mercadorias (Revenda) 137.879 113.897 
Produtos acabados 7.584.364 6.546.547 
Matérias primas 12.187.652 11.951.696 
Embalagens 2.547.723 2.503.784 
Material de expediente 7.441.670 7.285.363 
Estoques em poder de terceiros 1.306.419 760.404 
31.205.706 29.161.689 

6. Impostos a recuperar 31.12.2022 31.12.2022 
ICMS imobilizado 937.670 805.243 
IRPJ a recuperar 463.758 463.758 
CSLL a recuperar 166.233 166.233 
IRRF sobre aplicação financeira a recuperar 5.003 822.046 
1.572.665 2.257.280 


7. Créditos Tributários a Compensar: No exercício de 2022 a Sociedade 
entrou com Recurso para fazer a exclusão da PIS e da COFINS da base de 
Cáculo do ICMS das Notas fiscais de saída e de entrada de Insumos - para 
a utilização de Crédito em compensações futuras. Créditos com IPI tambem 
foram levantados neste periodo. No ano de 2023 foram apurados crédito Pat 
os quais tambem foram usados para compensação de impostos, assim como 
a base negativa de IRPJ e CSLL que foi totalmente baixada. 


31.12.2023 31.12.2022 
Crédito Pat 107.350,58 
Crédito Pis/Cofins exclusão Base de calc.NFS - 618.311,58 
Base Negativa de IRPJ e CSLL - 155.892,75 
Crédito IPI - 1.405.397,67 
107.350,58 2.179.602,00 


Contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Reais) 


8. Imobilizado 31.12.2023 


Taxa de de- 

preciação 
a.a% -Custo Depreciação Líquido 
Terrenos :655 .655 
Edificações 4% 11.736.770 (4.785.922) 6.950.848 
Instalações 10% 1.868.944 (1.869.549) - 
Máquinas e Equipamentos 10% 16.729.451 (15.971.897) 757.554 
Informática 20% 3.246.962 (2.899.753) 347.209 
Moveis e utensílios 10% 708.183 (713.886) -5.703 
Veículos 5% 10.112.307 (5.288.427) 4.823.880 
Outros 4% e 10% - 6.356.047 (157.844) 6.198.203 
50.785.318 (31.687.277) 50.785.318 

ma 31.12.2022 

Taxa de de- 

preciação 
a.a% -Custo Depreciação Líquido 
Terrenos :655 1095 
Edificações 4% 11.736.770 (6.900.520) 11.736.770 
Instalações 10% 1.868.944 (1.868.944) 1.868.944 
Máquinas e Equipamentos 10% 19.645.456 (14.512.516) 16.729.451 
Informática 20% 2.655.718 (2.611.125) 3.246.962 
yere ventos WO aBa aSa oda 

eículos o .806. .850. A12, 

Imobilizado Leasing Financeiro - - - 2.132.038 
Outros 4% e 10% _ 1.622.766 (299.506) 410.194 
47.022.802 (31.687.277) - 


As movimentações dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2022 
estão assim representadas: 


31.12.2022 


Saldo inicial 42.384.233 


Adições 4.638.569 
Saldo Final 47.022.802 
31.12.2023 

Saldo inicial 47.022.802 
Adições 3.762.516 
Saldo Final 50.785.318 
9. Fornecedores 31.12.2023 31.12.2022 
Fornecedores nacionais 29.319.589 31.806.038 
Fornecedores estrangeiros 648.990 630.618 
29.968.580 32.436.656 

10 Empréstimos e financiamentos 31.12.2023 31.12.2022 
Santander LUX 1.250.000,04 - 
Portobens - 90.278 
1.250.000 90.278 

Passivo circulante 1.250.000 57.018 
Passivo não circulante 1.250.000 33.260 
2.500.000 90.278 

11. Obrigações tributárias 31.12.2023 31.12.2022 
ICMS a recolher 1.316.146 1.583.140 
ICMS complementar a recolher 4.352 18.527 
IPI a recolher 17.042 24.727 
INSS a recolher-terceiros 5.505 8.630 
FGTS a recolher 267.944 237.688 
IRRF a recolher-salários 331.799 281.576 
IRRF a recolher-terceiros 7.092 6.725 
PIS a recolher 50.174 158.156 
COFINS a recolher 209.664 514.602 
ISS a recolher 17.258 25.319 
CSLL/PIS/COFINS retidos a recolher 10.243 9.305 
Provisão p/IR -PJ 388.318 868.522 
Provisão p/ Contribuição Social 140.515 313.388 
Convênio Senai a recolher 19.970 17.439 
Convênio Sesi a recolher 29.955 27.768 
ICMS Retido a recolher 38.465 85.521 
INSS a Recolher-folha 753.507 675.486 
lems Impostos não recuperados - - 
3.607.948 4.856.519 


12. Parcelamentos: A Companhia optou pelo REFIS, normatizado pela Lei 
11.941/09 e MP 470/09, para parcelamento de seus tributos. Os parcelamen- 
tos são amortizados mensalmente e estão atualizados monetariamente pela 
variação da SELIC. Em 2017 a empresa optou também pelo Parcelamento 
PERT da MP 783/17. A Empresa no ano de 2022 assumiu o parcelamento ref. 


Processo à CONAB tendo a sua quitação total no exercicio de 2023. 
31.12.2023 31.12.2022 
Passivo circulante 1.527.495 2.321.984 
Passivo não circulante 136.177 1.461.043 
1.663.673 3.783.027 


13. Patrimônio líquido. a. Capital social: O capital social integralizado da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, em moeda corrente nacional, é 
de 18.000.000,00 (Dezoito milhões de reais), representado por 30.000.000 
de ações nominativas, sem valor nominal, sendo 23.723.885 ordinárias e 
6.276.115 preferenciais. b. Reserva de lucros: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, no ano de 
2023 por ter atingindo o limite permitido o valor foi direcionado para Reserva 
de Expansão. 


Lucro Liquido do exercicio 31.12.2023 31.12.2022 
Lucro Liquido do exercicio 21.026.995 17.346.803 
Dividendos P ropostos no ano 5.256.749 4.336.701 
Patrimonio Liquido 
Capital Social 18.000.000 18.000.000 
Reserva Legal 3.600.000 3.600.000 
Ações em tesouraria (53.865) (48.932) 
Reserva de Expansão 471.263.555 31.125.128 
68.809.690 52.676.195 
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ponsabilidade e o compromisso de melhor atender seus milhares de clientes. 
No que tange às operações, a GRANFINO obteve um aumento na venda dos 
produtos em tonelagem em 6,00% e, um aumento em faturamento, da ordem 
de 8% em relação ao exercício de 2022, com o resultado operacional de R$ 
21.026.994,79 (sem os impostos). Tal aumento, se deve ao fato do reajuste 
de preço, pois em 2022 o preço médio era R$ 4,94 por kg. Já em 2023, 0 
preço médio era de R$ 5,02 por kg, com um aumento de R$ 0,08. Tal aumen- 
to se justifica em virtude da alta dos preços das Commodities. A alta carga 
tributária em nosso País, continua sendo o principal entrave para as empresas 
de uma forma geral, principalmente, do seguimento de alimentos, que está 
vulnerável à política fiscal existente e, sujeito às disparidades oriundas de 
uma guerra fiscal sem precedente nos estados. Esse resultado, proporcionou 
à administração, encaminhar propostas ao Conselho, de uma distribuição de 
dividendos da ordem de R$ 5.256.748,70, o que totaliza R$ 175,225 por lote 
de 1.000 ações, permanecendo o saldo, após as deduções de Reserva Legal, 
à disposição da Assembleia para outras finalidades. A Diretoria, mais uma vez 
vem agradecer a todos aqueles que de toda forma, dedicação e confiança, 
colaboraram para que nossa empresa alcançasse o resultado acima. Nova 
Iguaçu, 17 de abril de 2024. 

A DIRETORIA 


DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 
DO EXERCÍCIO FINDO EM 2023 E 2022 (Em Reais) 


31/12/2023 31/12/2022 
Vendas 406.029.926 375.382.261 
Devolução de Vendas (12.854.420) (9.014.075) 
Imposto s/Circulação de Mercadorias (40.107.577) (35.869.575) 
Pis e Cofins (8.647.070) (7.785.980) 
IPI (277.628) (335.032) 


344.143.230 322.377.599 
(243.152.316) (231.441.187) 


Vendas Liquidas 
Custo das Vendas (nota 14) 


Lucro Bruto s/Vendas 100.990.915 90,936.412 
Despesas c/Vendas 
Propaganda e Publicidade (notal6) 2.314.811 3.073.429 
Pessoal e Encargos (nota 15) 22.906.478 20.704.626 
Outras Despesas (nota 16) 24.513.432 __ 22.123.625 
49.734.721  45,901.680 
Gastos Gerais 
Honorários da Diretoria (nota 17) 982.829 945.058 
Pessoal e Encargos (nota 15) 7.239.048 6.837.344 
Despesas Administrativas (nota 17) 7.976.191 6.733.901 
Impostos e Taxas (nota 19) 823.635 1.376.872 
Despesas Financeiras (nota 18.1) 6.904.049 7.288.779 
Receitas Financeiras (nota 18.2) (3.839.473) _ (3.508.354) 
20.086.278 __19.673.600 
Depreciação do Exercicio 1.650.091 1.590.822 
Parcela Atribuida ao Custo (992.093) (953.957) 
657.999 636.865 
Lucro Operacional 30.511.917 24.724.267 
Receitas não Operacionais 143.406 1.552.847 
Resultado Venda de Ativo Fixo 1.200.200 - 
Lucro Antes do IiRenda e CSSL 31.855.523 26.277.113 
Provisão p/Imposto de Renda (7.955.800) (6.560.052) 
Provisão p/Contr.Social (2.872.728) (2.370.259) 
Lucro Liquido do Exercicio 21.026.995 17.346.803 
Lucro por lote de 1.000 ações 700,90 518,23 


As notas Explicativas da Administração são parte integrante desta 
demonstração financeira 


DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO EXERCÍCIO 
FINDO EM 2023 E 2022 (Em Reais) 
Das Atividades Operacionais 31/12/2023 31/12/2022 
Lucro do Exercício 21.026.995 17.346.803 
Depreciação 1.650.091 1.590.822 
Diminuição (aumento) nos ativos 


Contas a receber de Clientes (5.648.708) (13.284.454) 
Estoques (2.044.017) (2.104.467) 
Impostos a Recuperar (1.866.680) (668.726) 
Despesas Antecipadas (122.438) (121.701) 
Investimentos Diversos - - 
Depósitos J udiciais (106.777) (549.404) 
Aumentos (diminuição) nos Passivos 

Fornecedores (2.468.076) 13.005.969 
Impostos/Taxas/Contribuições Sociais a Recolher (595.495) 767.623 
Salários e encargos sociais a recolher 431.763 998.765 
Dividendos a Pagar 920.047 2.133.120 
Parcelamentos - - 
Provisões IR e CSLL 1.898.218 627.093 
Caixa Líquido usado nas atividades operacionais _ 13.074.923 19.741.443 
Atividades de Investimentos 

Aumento dos Investimentos - - 
Aumento do Imobilizado 2.112.425 3.047.747 
Caixa Liquido usado nas atividades de investimentos 2.112.425 3.047.747 
Atividades de Financiamentos 

Emprétimos a sócios 2.341.069 2.168.420 
Empréstimos 1.386.177 23.757 
Dividendos propostos - - 
Caixa Liquido proveniente das atividades de 

financiamento 3.727.246 2.192.177 
Aumento /Redução Liquido do Caixa e 

Equivalente de Caixa 17.975.262 6.938.404 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercicio 12.310.208 5.371.804 
Caixa e equivalentes de caixa no Fim do Exercício 30.285.470. 12.310.208 
Aumento /Redução Liquido do Caixa e 

Equivalentes de Caixa 17.975.262 6.938.404 


As notas Explicativas da Administração são parte integrante desta 
demonstração financeira 


14. Receita operacional líquida 31.12.2023 31.12.2022 
Receita operacional bruta 
Receita bruta de vendas 406.029.926 375.382.261 
Deduções da receita 
Cancelamentos e devoluções de vendas (12.854.420) (9.014.075) 
ICMS sobre vendas (39.360.924) (34.862.703) 
PIS e COFINS (8.647.070) (7.785.980) 
IPI (277.628) (335.032) 
ICMS ST sobre vendas (746.654) (1.006.872) 
Receita operacional líquida 344.143.230 322,377.599 
15. Despesas com pessoal 31.12.2023 31.12.2022 
Salários (12.813.860) (11.578.162) 
INSS (3.533.898) (3.143.938) 
Salário administrativo (4.088.175) (3.905.268) 
INSS administrativo (1.285.827) (1.067.374) 
FGTS (1.131.776) (985.370) 
Décimo terceiro salário (1.165.094) (1.053.013) 
Férias (1.616.616) (1.500.394) 
INSS sobre provisão de férias (467.028) (420.156) 
Indenizações trabalhistas (113.218) (108.322) 
Salário educação (366.599) (330.432) 
INSS sobre 13° salário (334.264) (299.054) 
Décimo terceiro salário administrativo (381.926) (353.728) 
FGTS administrativo (316.288) (391.391) 
SESI (219.960) (198.259) 
Outros administrativos (1.158.327) (1.062.159) 
Indenizações trabalhistas administrativas (8.504) (57.424) 
Outros (1.144.166) (1.087.525) 
(30.145.526) (27.541.970) 
16. Outras despesas com vendas 31.12.2023 31.12.2022 
Comissões e corretagens (9.991.982) (8.692.644) 
Terceirização de mão de obra (356.309) (391.718) 
Diesel (2.095.042) (2.452.829) 
Manutenção de veículos (469.922) (430.818) 
Contratos e encartes (4.419.708) (4.003.081) 
Energia elétrica (318.362) (309.795) 
Serviços prestados P.J. (764.399) (449.180) 
Seguros de veículos (797.663) (683.674) 
Alimentação (234.649) (204.361) 
Carga e descarga (724.697) (722.122) 
Vale transporte (173.854) (193.294) 
Peças e materiais (803.341) (47.645) 
Pedágios 227.328 (238.139) 
Fretes e carretos (1.740.1610 (1.232.280) 
CEDAE (166.169) (112.624) 
Outros (4.936.486) (5.032.850) 
(27.765.417) _(25.197.054) 
17. Despesas administrativas 31.12.2023 31.12.2022 
Manutenção de software (116.600) (791.639) 
Telefonia móvel (279.756) (302.614) 
Exames médicos (301.686) (309.876) 
Serviços prestados P.F. (110.016) (115.094) 
Serviços prestados P.J. (764.399) (604.455) 
Lucros distribuídos para empregados (1.727.776) (881.432) 
Manutenção de hardware (259.477) (304.466) 
Cursos e seminários (40.785) (26.221) 
Serviços de internet (30.250) (34.438) 
Plano de saúde (241.785) (218.240) 
Material de expediente (118.127) (100.390) 
Peças e materiais (7.733) (11.398) 
Vale transporte (47.242) (47.946) 
Manutenção predial (39.556) (69.788) 
Energia elétrica (155.092) (116.160) 
Telefonia fixa (39.971) (29.528) 
Medicamentos (96.730) (91.574) 
CEDAE (71.507) (40.898) 
Manutenção equipamentos (ou máquinas) (92.654) (98.531) 
Honorários advocatícios (537.786) (473.603) 
Alimentação (171.312) (154.212) 
Outros (4.253.239) (2.856.457) 


(9.503.479) (7.678.959) 
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é CD 


Combina com você 


18. Receitas e despesas financeiras 31.12.2023 31.12.2022 
18.1. Despesas financeiras 

Descontos concedidos (5.045.990) (4.534.951) 
Despesas bancárias (81.661) (77.608) 
Variação monetária Passiva (29.722) (38.939) 
Despesas de cobranças (186.475) (170.812) 
Variação cambial passiva (123.180) (250.091) 
Encargos/multas/juros Parc. PERT (95.456) (58.334) 
Variaçãomonetáriaparc.MP 783/17Parc.PERT (56.348) (30.640) 
Perdas no Recebimento de Créditos (72.160) - 
Variação monetária parcelamento Lei 11.941 (129.631) (202.829) 
Seguro sobre Operações Bancárias (297.520) - 
Despesas diversas (15.708) (923) 
J uros pagos (17.282) (1.740) 
Tarifas E-Commerce (4.890) (2.387) 
IOF (44.804) (39.685) 
Variação Monetária Parc.CONAB (649.044) (1.820.627) 
Variação Monetária Honor.CONAB E Te (15.453) 


Encargos emprestimos / Leasing financeiro (30.407) (43.761) 
(6. 904. 049) (7.288.779) 


TRIANGULO MINEIRO 
AS  Transmissora 


Balanço Patrimonial em 31/12/2023 e 31/12/2022 
(Valores expressos em milhares de reais) 
Nota 31/12/2023 31/12/2022 


4 
6 


Ativo 

Ativo circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber 

Impostos recuperar 
Despesas antecipadas 

Ativo contratual da concessão 
Outras contas a receber 


Ativo não circulante 
Depósitos judiciais 

Fundos vinculados 

Ativo contratual da concessão 
Imobilizado 

Intangível 


Total do ativo 


441.476 
620 

40 
442.162 
505.703 


446.675 
498.685 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 


Passivo 

Passivo circulante 
Fornecedores 

Empréstimos e financiamentos 
Obrigações sociais e trabalhistas 
Obrigações tributárias 

Taxas regulamentares 
Provisões diversas 

Outras obrigações 

Provisões para litígios 
Dividendos 


Não circulante 
Patrimônio líquido 

Capital social 

Reserva legal 

Reserva especial 

Reserva de lucros a realizar 


284.173 
13:091 
22.602 

170.202 


284.173 
10.958 
30.602 

139.805 

490.068 465.538 

Total do passivo e patrimônio líquido 505.703 498.685 


Demonstração do Resultado em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Valores 
expressos em milhares de reais, exceto pelos valores de lucro por ação) 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 
13 4.810 .0 
14.a 


Receita operacional líquida 
Custo da operação 

Lucro bruto 

Despesas operacionais 

Outras receitas operacionais 
Resultado bruto 

Resultado financeiro, líquido 
Receitas financeiras 

Despesas financeiras 


14.b 


15 


Lucro antes do IRPJ e CSLL 
IRPJ e CSLL corrente 

Lucro líquido do período 
Lucro por ação 

Quantidade de ações subscritas (lote de milações) 246.043 246.043 
Lucro por ação - básico (em R$) 0,18 0,183 


Demonstração do Resultado Abrangente em 31/122023 e 31/12/2022 
(Valores expressos em milhares de 
31/12/2023 31/12/2022 
44.243 45.025 


Lucro líquido do período 
Outros resultados abrangentes 
Total de resultados abrangentes 


44.243 45.025 


> Provisão para contingências 


IND Í 


18.2. Receitas financeiras 31.12.2023 31.12.2022 
Receita de aplicação financeira 2.299.360 1.618.431 
Descontos obtidos 346.293 326.274 
J uros recebidos 420.907 759.777 
Variação cambial ativa 185.560 219.893 
Receitas diversas 386.934 131.646 
Taxa Selic 639 310.572 
Bonificações recebidas 199.780 141.762 
3.839.473 3.508.354 

(3.064.576) (3.780.425) 


STRIAS GRANFINO S.A. 


ea 


É à EDE 


x= 


19. Impostos, Taxas e Contribuições 31.12.2023 31.12.2022 
Confederações e Similares (36.646,63) (27.692,97) 
Custas Processuais (34.722,08) (77.566,97) 
IPTU (49.516,92) (45.502,08) 
Taxas Diversas (134.412,11) (151.326,14) 
Multas Fiscais Não Dedutíveis (36.935,53) (36.255,50) 
Ações Trabalhistas (156.623,71) (52.356,39) 
Demais Arrendamento Mercantil - - 
Seguro de Vida (39.042,61) (18.159,32) 


Perdas e Roubos 
Despesas J udiciais (335.734,94) (968.012,93) 


(823.634,53) (1.376.872,30) 


Conselho de Administração 
Presidente: Silvia Maria Soares Coelho Lantimant 
Conselheiros: Paulo Roberto Gomes Coelho; J osé Carmelo Mastrangelo; 
Cleucio Gonçalves Lantimant 


Contador: Francisco Alves de Carvalho - CPF 002,323,597-76 - CRC 069347-0 


Diretoria Executiva 
Presidente: Renata Baroni Coelho; Diretor de Compras: J osé Antonio 
Gomes Coelho 
Diretor de Vendas: E! Golçalves Lantimant; Diretora Administrativa: 
Maria de Fátima de Almeida C 


TRIÂNGULO MINEIRO TRANSMISSORA S.A. 
CNPJ/MF nº 17.261.505/0001-02 


Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Valores expressos em milhares de reais) 


Reservas de lucro 


Capital 


Saldos em 31 de dezembro de 2021 246. 043 


Reserva 
realizado legal especial retenção de lucros 


Reserva Reserva de Lucros 


acumulados 
12.715 


Distribuição de dividendos obrigatórios 
Transferência para reserva especial - 
Lucro líquido do exercício - 
Destinação do lucro do exercício 

- Reserva legal 

- Reserva de retenção de lucros - 
- Reserva Especial 

Saldos em 31 de dezembro de 2022 


14,967 


205.550 
- o 500) 
- 7.213 (7.213) 


(10. 500) 
45.025 


2.252 - 
- 32.080 


230.417 


246.043 
Distribuição de dividendos obrigatórios - 
Distribuição de dividendos adicionais 
Lucro líquido do exercício 
Destinação do lucro do exercício 
- Reserva legal 
- Reserva de retenção de lucros - 
- Reserva Especial - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 246.043 


(37.187) 


2.212 - 
- 31.523 


: 10.508 : j 
17.179 : 224.753 487.975 


Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31/12/2023 e 31/12/2022 
(Valores expressos em milhares de reais) 


Demonstração do Valor Adicionado em 31/12/2023 e 31/12/2022 
(Valores expressos em milhares de reais) 


Fluxo de caixa das atividades operacionais 12/2023 12/2022 
Lucro do período 44.243 45.025 
Ajustado por: 

Remuneração dos ativos da Concessão 
Receita de operação e manutenção 
Depreciação e amortização 


(48.107) (47.689) 
(9.381) (8.941) 
24 31 
1.757 - 
1426 2.530 
(10.038) (9.044) 
(3.761) (14.692) 
(636) 
(14 


Encargos sobre empréstimos e financiamentos 


Variação nos saldos de ativos e passivos 
Redução/(aumento) de contas a receber 
Redução/(aumento) de impostos a recuperar 
Redução/(aumento) de despesas antecipadas 
Redução/(aumento) de outras contas a receber 


( 

( 

( (221 
Redução/(aumento) Depósitos judiciais 

( 

( 

( 


(1.294 

(1.354) 

10 

90 
(344) (13.901) 
(13.799) (23.736) 


53.656 50.498 


Aumento/(redução) de fornecedores 
Aumento/(redução) de obrigações sociais e trabalhistas 
Aumento/(redução) de obrigações tributárias 
Aumento/(redução) de outras obrigações 
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Recebimento RAP 
Adições do ativo imobilizado e intangível (46) 
Fundos vinculados 7.330 
Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos 60.940 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Pagamento de juros em empréstimos 
Pagamento de principal em empréstimos (29.702) (24.298) 
Pagamento de dividendos (9.000) (10.500) 
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos (40,232) (37,349) 
Redução/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 6.909 (4,809) 
Caixa e equivalentes no início do período 7.621 12.430 
Caixa e equivalentes no fim do período 14.530 7.621 
6.909 _ (4.809) 


5.778 
56.276 


(1.530) (2.551) 


Diretoria Executiva 


31/12/2023 31/12/2022 
57.520 
48.107 

9.381 
32 
(7.684) 
(5.728) 
(1.956) 
49.836 
(24) 
49.812 


Receitas 

Remuneração do ativo de contrato (i) 
Receita de operação e manutenção (i) 
Outras receitas 

Insumos adquiridos de terceiros 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 
Outros custos operacionais 

Valor adicionado bruto 

Depreciação e Amortização 

Valor Adicionado Líquido Produzido 
Valor adicionado recebido em transferência 
Receitas financeiras 

Valor adicionado total a distribuir 
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal 

Remuneração direta 

Benefícios 

FGTS 

Impostos, taxas e contribuições 
Federais 

Encargos setoriais 

Taxas e contribuições diversas 
Remuneração de capitais de terceiros 
Juros e encargos 

Outras despesas financeiras 

Aluguéis 

Remuneração de capitais próprios 
Reserva legal 

Reserva especial 

Reserva de retenção de lucros 

Valor adicionado distribuído 


1.709 
51.521 


457 
429 

1 

26 
5.010 
4.271 
710 

30 
1.811 
1.426 
188 
197 
44.243 
2:212 
10.508 
31.523 
51.521 


Responsável Técnico pelas Demonstrações Financeiras 


Luiz Eduardo Marques Moreira 
Diretor Presidente e Diretor Administrativo-Financeiro 


Francisco J osé Arteiro de Oliveira 
Diretor Técnico 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


Senhores Acionistas, nos termos das disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores as demonstrações contábeis referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
Rio de Janeiro, 22 de abril de 2024. 
A Administração. 
BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZE MBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 


31/12/2023 31/12/2022 


ATIVO 

Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber 

Estoques 

Créditos tributários 
Dividendos a receber 
Adiantamento a fornecedores e funcionários 
Outros créditos 

Não circulante 

Créditos tributários 

IRPJ e CSLL diferidos 
Depósitos judiciais 
Investimentos 

Imobilizado 

Intangível 

Total do ativo 


1.117.484 
59.997 
922.627 
80.878 
8.420 
18.799 
15.713 
11.050 
4.502.575 
974 
344.460 
50.528 
1.289.457 
1.979.571 
837.585 
5.620.059 


981.282 
52.898 
795.009 
87.976 
8.636 
17.874 
12.389 
6.500 
4.788.588 
974 
218.933 
43.448 
1.579.324 
2.031.097 
914.812 
5.769.870 


31/12/2023 31/12/2022 


PASSIVO 

Circulante 

Obrigações com pessoal 
Fomecedores 

Tributos a recolher 

Empréstimos e financiamentos 
Investimentos a liquidar 

Dividendos/ CP a pagar 
Arrendamentos 

Outros débitos 

Não circulante 

Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 
Investimentos a liquidar 
Arrendamentos 

Outros débitos 

Patrimônio líquido e adiantamento 
para futuro aumento de capital 
Capital social 

Ações emtesouraria 

Ajuste de avaliação patrimonial 
Prejuízos acumulados 

Adiantamento para futuro aumento de capital 
Total do passivo 


533.646 
142.133 
265.884 
65.222 
10 
21.207 
1.547 
13.895 
23.748 
181.357 
96.515 
1.721 
68.514 
14.607 


491.633 


212.930 
108.842 
6.976 
78.944 
18.168 


4.905.056 
5.864.007 
(1.887) 
(44.013) 
(976.681) (614.899) 
63.630 . 337.180 
5.620.059 5.769.870 


5.065.307 
5.388.171 
(1.887) 
(43.258) 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 


DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 


Capital Açõesem avaliação 
social tesouraria patrimonial acumulados 


Ajuste de Totaldo Adiantamento para 
Prejuízos patrimonio futuro aumento 


líquido de capital Total 


Saldo em 31 de dezembro de 2021 
Recursos para aumento de capital 

Aumento de capital social 603. 010 
Ganho por variação na participação em controladas - 
Prejuízo do exercício 


4.785.161 (1. 887) (45. 873) (325. 192) 


4.412.209 408.610 4.820.819 
- 531.580 531.580 

603.010 (603.010) - 
2.615 - 2.615 
- (289.707) (289.707) - (289.707) 


- 2.615 - 


Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.388.171 


Recursos para aumento de capital - 
Aumento de capital social 415.836 
Perda/reflexo por variação na participação em controladas - 
Prejuízo do exercício 


(1.887) 


(43.258) (614.899) 4.728.127 337.180 5.065.307 

z E = 202.286 202.286 
475.836 (475.836) i 
(2.799) - (2799) 
(359.738) - _(359.738) 


- (755) (2.044) 
- (359.738) 


Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.864.007 


(1.887) (44.013) (976.681) _4.841.426 63.630 4.905.056 


As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 


NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 


1. Contexto Operacional 

A ESHO - Empresa de Serviços Hospitalares S.A. (“ESHO” ou “Companhia” é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Barão de Tefé, 
34, 52 ao 12º andares, é controlada pela Amil Assistência Médica Internacional 
S.A., que detém 99, 7% do capital total e tem por objeto social a prestação de 
serviços médico- hospitalares, consultoria técnica e administrativa no segmento 
de saúde, participação no capital de outras empresas e exercer atividades 
imobiliárias. 


2. Apresentação das demonstrações contábeis 

As demonstrações contábeis da Sociedade para os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2023 e 2022 são apresentados em milhares de reais, exceto 
quando mencionado de outra forma, e foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades porAções - Lei n26. 404/76, alterada pelas Leis nº11.638/07 e nº 
11.941/09, nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CP C”). 


DIRETORIA ESTATUTÁRIA 


Edvaldo Santiago Vieira - Presidente 
Erik Brunno Augusto - Diretor Financeiro 


CONTADORA 


Maria Lucia Guilherme de Brito 
CRC RJ-088050/0 


As demonstrações contábeis foram auditadas pela GrantThomton Auditores Independentes e 
encontram-se a disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 


Luana Pacheco 
Contadora CRC-SC:SC-043160/0-0 


As Demonstrações Contábeis completas e auditadas 
encontram-se na sede da Companhia. 


DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 
31/12/2023 31/12/2022 
3.746.129 3.421.062 
(3.748.348) (3.545.704) 
(2.219) (124.642) 


Receita líquida 

Custo dos serviços prestados 

Prejuízo bruto 

Despesas administrativas 

Resultado de equivalência patrimonial 

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 
Resultado financeiro, líquido 

Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro 
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 
Prejuízo do exercício 

Prejuízo básico por ações (R$) 

Número de ações (mil). 

Prejuízo diluído por ações (R$) (0,0606) (0, 
Média ponderada de ações (mil) 5.935.808 5.281.942 
As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis. 


DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA 
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 


Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (484.711) (373.383) 
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício 

ao caixa e equivalentes de caixa gerados pelas 
atividades operacionais 

Depreciação e amortização 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
Resultado de equivalência patrimonial 

(Reversão)/P rovisão para riscos tributários, 

trabalhistas e cíveis 

Baixa de escrow 

Provisão (reversão) de glosa 

Provisão para perda de estoques 

(Reversão) da provisão para perda sobre outros créditos 
Impairmente baixas de intangível 

Resultado na alienação de imobilizado 

J uros s/ arrendamento 

Outros 


124.973 
(359.738) 
(0,0613) 
5.864.007 


163.790 
15.404 
82.869 


(12.327) 
(5.279) 
15.909 

(14.803) 

(17.013) 

314.334 


11.211 


(3.119) 
66.265 


(158.931) 
21.769 
216 
(3.324) 
5.383 
8.492 
34,111 
1.084 
3.384 
(3.448) 


168.775 
24.221 
94.739 


36.513 


(15.406) 
14.803 
(47) 
6.437 
5.207 
12.665 
(4.134) 
(29.610) 


(89.732) 
46.092 
7.373 
9.330 
(8.790) 
9.311. 
3.145 
3.033 
(6.535) 
(3.252) 
(163) 


(59,798) 
(118.797) 


Variações nos ativos e passivos 
Contas a receber 
Estoques 
Créditos tributários 
Adiantamento a fomecedores e funcionários 
Outros créditos 
Obrigações com pessoal 
Fomecedores 
Tributos 
Investimentos a liquidar 
Outros débitos 
IR e CSLL pagos 
Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Adição de ativo imobilizado 
Adição de ativo intangível (8.828) 
Dividendos recebidos 30.000 - 
Aumento de capital em controladas (74.014) (243.078) 
Caixalíquido aplicado nas atividades de investimento (143.659) (370.703) 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Adiantamento para futuro aumento de capital 202.286 531.580 
Arrendamentos (26.529) (30.808) 
Empréstimos e financiamentos pagos - (71.101) 
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento | 175.757 | 429.671 
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 7.099 (830) 
Saldos do caixa e equivalentes de caixa 
Início do exercício 52.898 53.728 
Final do exercício 59.997 52.898 
Aumento (redução) do caixa e equivalente de caixa 7.099 (830) 

As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis. 
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Balanço patrimonial 


Nota 31/12/23 31/12/22 


Ativo/Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 6 64 48 
Contas a receber de clientes 7 2.987 2.659 
Estoques 435 257 
Despesas antecipadas 57 8 
Créditos com partes relacionadas 17 20 59 
ributos a recuperar 6 4 
Outros ativos 29 25 
3.598 3.060 

Não circulante 

Depósitos judiciais 3 3 
Ativo de direito de uso 8 229 52 
mobilizado 9 247 254 
Ativo de contrato 10 3.200 11.181 
ntangível 11 27.122 18.976 
30.466 
Total do Ativo 33.526 


Notas explicativas às demonstrações financeiras 

1. Contexto operacional: A Aguas de Araçoiaba S.A. (a “Concessioná- 
ria”), sociedade por ações de capital fechado, com sede localizada à Rua 
Professor Toledo, 960, Centro, no Município de Araçoiaba da Serra, no 
Estado de São Paulo - Brasil, controlada pela SAAB - Saneamento Ambien- 
tal Aguas do Brasil S.A., é uma sociedade de propósito específico de 
concessão entre a Prefeitura de Araçoiaba da Serra (Concedente), a Com- 
panhia de Saneamento Básico de Araçoiaba da Serra - CSA (Interveniente) 
e a Águas de Araçoiaba S.A. (Concessionária), vencedora do Processo Li- 
citatório nº 01/08, com vigência de 30 anos, a partir da data de assunção 
do Sistema pela Concessionária, ocorrida em 30/11/2009, com término 
programado para 30/11/2039, sendo a presente concessão prorrogável 
por até o limite máximo de mais 30 anos. Seu objeto é a gestão integra- 
da dos sistemas e serviços de saneamento básico de água e de esgotos 
sanitários no perímetro urbano do Município de Araçoiaba da Serra, Esta- 
do de São Paulo. O Serviço Público de Agua e Esgoto compreende os 
serviços de abastecimento de água potável, constituída pelas atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de 
água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 
instrumentos de medição; e do serviço público de esgotamento sanitário, 
constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de 
coleta, transporte, tratamento e disposição final adequada dos esgotos 
sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 
ambiente. O Serviço Público de Água e Esgoto abrange, ainda, os serviços 
de planejamento, construção, operação e manutenção das infraestruturas 
e instalações dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de abasteci- 
mento de água potável e de esgotamento sanitário, incluindo a gestão 
dos sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços 
envolvidos e o atendimento aos usuários. A remuneração da Concessioná- 
ria pelos serviços prestados considera a tarifa contratual cobrada direta- 
mente dos usuários, conforme proposto no contrato de concessão, e tem 
por base os volumes de água e esgoto faturáveis e demais serviços, de 
forma a possibilitar a devida remuneração do capital investido pela Con- 
cessionária. A tarifa, conforme contrato, será reajustada anualmente ou 
toda vez que for comprovada quebra do equilíbrio econômico-financeiro 
para uma das partes, de forma a realizar a devida remuneração dos custos 
de operação, manutenção e financiamentos, decorrentes dos investimen- 
tos realizados. O presente contrato de concessão possui cláusula de ou- 
torga e também de pagamento de taxa de regulação e fiscalização. Em 
relação à outorga, deverão ser aplicados 2,5% sobre o valor da receita 
operacional, mediante pagamento anual, já em relação ao cálculo da taxa 
de regulação e fiscalização, é aplicado o percentual de 0,25% sobre a 
arrecadação total. Findo o prazo da presente concessão, todos os bens 
públicos e instalações utilizadas pela Concessionária, bem como todas as 
obras e instalações por ela realizadas para operar plenamente os serviços 
concedidos, serão revertidas automaticamente para a Prefeitura de Ara- 
coiaba da Serra sem contrapartida financeira. O passivo circulante está 
superior ao ativo circulante no montante de R$8.045 em 31/12/2023. A 
Administração e os acionistas entendem que não há riscos ao refinancia- 
mento, uma vez que a Concessionária goza de boa avaliação creditícia e 
possui histórico positivo em suas discussões de refinanciamento junto às 
instituições financeiras. Adicionalmente, os acionistas da Concessionária 
possuem habilidade e intenção de prover recursos financeiros adicionais, 
se necessidade houver. Venda do controle acionário da Concessionária: 
Em 18/12/2023, foi celebrado um contrato de compra e venda de ações 
e outras avenças, entre a atual acionista, Saneamento Ambiental Aguas 
do Brasil S.A. (“vendedora”), e a Terracom Concessões e Participações 
Ltda. (“compradora” ou “Terracom”). Neste contrato, a compradora ex- 
pressa sua intenção de adquirir a totalidade das ações da Aguas de Ara- 
coiaba S.A. da vendedora, que por sua vez manifesta seu interesse em 
vender à compradora a totalidade destas ações. A data de fechamento 
desta transação está prevista para o mês de março de 2024, quando da 
transferência da contraprestação pela vendedora para a compradora, con- 
forme condições contratuais, e transferência do controle acionário da 
Concessionária para a Terracom. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen- 
dem os Pronunciamentos Técnicos (“CPCs”), as Interpretações Técnicas 
(“ICPCs”) e Orientações Técnicas (“OCPCs”) do Comitê de Pronunciamen- 
tos Contábeis (“CPC”). Adicionalmente, a Concessionária considerou as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC 
em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financei- 
ras. Desta forma, as informações relevantes, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. A Concessionária preparou essas demonstrações financeiras com 
base no pressuposto de continuidade operacional. A Administração da 
Concessionária não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvida significativa sobre a continuidade da Concessio- 
nária. Em 29/02/2024, a diretoria executiva da Concessionária autorizou 
a conclusão destas demonstrações financeiras de 31/12/2023. 
2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras da Concessio- 
nária foram preparadas com base no custo histórico, como base de valor, 
com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Concessionária. 3. Principais políticas contábeis: 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in- 
cluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo 
com alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da 
data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. 
Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 3.2. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das ativida- 
des da Concessionária. Se o prazo de recebimento é igual ou inferior a um 
ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con- 
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequente- 
mente, mensurados pelo custo amortizado, através da provisão para per- 
das de crédito esperadas para contas a receber. Esta provisão é estabele- 
cida quando existe uma evidência objetiva de que a Concessionária não 
será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos 
originais de vencimento. O valor da provisão é a diferença entre o valor 
contábil e o valor recuperável. No caso de acordos para valores refinan- 
ciados, as contas a receber não consideram encargos financeiros, atuali- 
zação monetária ou multa. 3.3. Imobilizado: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recupe- 
rável (impairment), se houver. O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos irão fluir para a Concessionária. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas são baixados. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
período, quando incorridos. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Um item de imo- 
bilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor 
obtém o controle) ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da 
baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do re- 
sultado no período em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada 
sobre o custo de um ativo, e é reconhecida no resultado baseando-se no 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada grupo de 
bens, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis 
econômicas estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: 


Equipamentos de informática 5 anos 
Veículos 5 anos 
Máquinas e equipamentos 10 anos 
Móveis e utensílios 10 anos 


Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados ao final de 
cada exercício e ajustados, se apropriado, de forma prospectiva. Os bens 
registrados no imobilizado não possuem vinculação com as concessões 
de serviços públicos. 3.4. Ativo de contrato: Os bens vinculados à in- 
fraestrutura da concessão ainda em construção são registrados inicial- 
mente como ativos de contrato, considerando o direito da Concessioná- 
ria de cobrar pelos serviços prestados aos clientes. Assim, os novos 
ativos são registrados inicialmente como ativos de contrato, mensura- 
dos pelo custo de aquisição, incluindo os custos de empréstimos e fi- 
nanciamentos capitalizados. Após a entrada em operação dos ativos, 
fica evidenciada a conclusão da obrigação de desempenho vinculada à 
construção, sendo os ativos transferidos para o ativo intangível. 
3.5. Intangível: a) Sistema de água e esgoto: A Concessionária reco- 
nhece como um ativo intangível o direito de cobrar os usuários pelos 
serviços prestados de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
presente nos contratos de concessão, em atendimento à Interpretação 
écnica ICPC 01 (R1), do Comitê de Pronunciamentos Contábeis e à 
Orientação OCPC 05 desse mesmo Comitê (OCPC 05). O ativo intangível 
é determinado como sendo o valor da receita de construção auferida na 
construção ou aquisição da infraestrutura realizada pela Concessioná- 
ria. O ativo intangível tem sua amortização iniciada quando este está 
disponível para uso, em seu local e na condição necessária para que 
seja capaz de operar da forma pretendida pela Concessionária. A amor- 
tização do ativo intangível é cessada quando o ativo tiver sido total- 
mente consumido ou baixado, deixando de integrar a base de cálculo da 
tarifa de prestação de serviços de concessão, o que ocorrer primeiro. 
b) Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquiri-los e fazer com que estejam 
prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados de acordo com 
a sua vida útil estimada. 3.6. Instrumentos financeiros: Os instrumen- 
tos financeiros são registrados de acordo com o CPC 48, que determina 
a classificação dos ativos financeiros em três categorias: (1) mensurados 
ao valor justo por meio do resultado, (ii) mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, e (iii) mensurados ao custo 
amortizado. Dependendo das características de cada instrumento, eles 
podem ser classificados em resultado financeiro ou em outros resulta- 
dos abrangentes. Essas classificações são baseadas no modelo de negó- 
cio adotado pela Administração e nas características dos fluxos de caixa 
contratuais. A Concessionária classifica seus ativos e passivos financei- 
ros, de acordo com as seguintes categorias: Ativos financeiros - custo 
amortizado; São reconhecidos a custo amortizado, os ativos financeiros 
mantidos em um modelo de negócio cujo objetivo seja mantê-los para 
receber fluxos de caixa contratuais. Esses fluxos são recebidos em datas 
especificas e constituem exclusivamente pagamento de principal e ju- 
ros. Ativos financeiros - valor justo por meio do resultado: São reconhe- 
cidos pelo valor justo por meio de resultado os ativos que: (i) não se 
enquadram na classificação ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, (ii) instrumentos patrimoniais 
designados ao valor justo por meio do resultado; e (iii) são gerenciados 
com o objetivo de obter fluxo de caixa pela venda de ativos. Ativos fi- 
nanceiros - mensuração inicial: No reconhecimento inicial a Concessio- 
nária mensura seus ativos e passivos financeiros ao valor justo, consi- 
derando os custos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do 
ativo ou passivo financeiro. Ativos financeiros - mensuração subse- 
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Balanço patrimonial 


Nota 31/12/23 31/12/22 


Passivo/Circulante 
Fornecedores 201 605 
Empréstimos e financiamentos 12 9.937 177 
Passivos de arrendamento 12 89 57 
Obrigações tributárias 13 133 81 
Obrigações trabalhistas 502 459 
Onus da concessão 15 446 408 
Débitos com partes relacionadas 17 130 107 
Adiantamento de clientes - 20 
Outras obrigações 205 106 
11.643 2.020 
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos 12 - 9.800 
Passivos de arrendamento 12 144 - 
Tributos diferidos 14 75 80 
219 9.880 
Patrimônio líquido 18 
Capital social 49.362 44.409 
Prejuízo acumulado (26.825) 22.783 
e 21.626 


Total do passivo e patrimônio líquido 


amortizado: são contabilizados utilizando o método da taxa de juros 
efetivos, onde ganhos e perdas são reconhecidos no resultado no mo- 
mento da baixa dos passivos ou através do acréscimo da taxa efetiva. 
e Valor justo por meio do resultado: são contabilizados por meio do re- 
conhecimento do ganho e perda no resultado do exercício. Desreconhe- 
cimento de ativos financeiros e passivos financeiros: Um ativo financei- 
ro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: 
e Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e * A Con- 
cessionária transfere seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assume uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece- 
bidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato 
de repasse transferindo substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, ou nem transferindo nem retendo substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, mas transferindo o controle do ativo. Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação sobre o passivo é ex- 
tinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquida- 
da, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo montante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconheci- 
mento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A 
diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demons- 
tração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ati- 
vos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líqui- 
do é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se 
houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e li- 
quidar os passivos simultaneamente. 3.7. Perda por redução ao valor 
recuperável dos ativos financeiros e não financeiros: Os ativos da 
Concessionária são revistos anualmente para se identificar evidências 
de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe- 
rável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para ve- 
nificar se há perda e, se houver, ela é reconhecida pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor recuperável, que é o 
maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. A 
Concessionária baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável 
com base nas previsões e orçamentos financeiros mais recentes. As 
projeções baseadas nessas previsões e orçamentos abrangem o período 
da concessão. No exercício findo em 31/12/2023, não foi identificado 
nenhum evento indicando a não recuperabilidade dos ativos da Conces- 
sionária. 3.8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e fi- 
nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons- 
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores cap- 
tados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reco- 
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Concessionária tenha um direito incondicio- 
nal de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a 
data do balanço. Os custos de empréstimos e financiamentos gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamen- 
te, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para 
seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo 
do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios eco- 
nômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensura- 
dos com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos 
como despesas no período em que são incorridos. 3.9. Tributos: IR e CS 
correntes: A Concessionária adota o lucro real como regime de tributa- 
ção para apuração do IR e da CS. O IR e a CS do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de duzentos e quarenta mil reais 
anuais para IR, e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o lucro líqui- 
do. IR e CS diferidos: O IR e a CS diferidos são reconhecidos tendo como 
base os prejuízos fiscais do IR, a base negativa da CS e as adições e 
exclusões temporárias, oriundas das diferenças entre os valores contá- 
beis de ativos e passivos e os correspondentes valores considerados 
para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para di- 
ferenças temporárias oriundas do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma transação que não seja uma combinação de negó- 
cios e que, na data da transação, não afete o lucro contábil ou o lucro 
ou prejuízo fiscal. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado 
em cada data do balanço, avaliando-se a sua recuperabilidade, de acor- 
do com premissas de projeções, e baixado na extensão em que não é 
mais provável que lucros tnbutáveis estarão disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos 
fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são 
reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributá- 
veis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recupera- 
dos. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de impos- 
to que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado 
ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. Tributos sobre as receitas: 
As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contri- 
buições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
Nome do tributo 


Alíquotas 


Contribuição para o Programa de Integração Social (“PIS”) 1,65% 
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (“COFINS”) 7,6% 


Estes encargos são apresentados como deduções de receita bruta na de- 
monstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do 
PIS e da COFINS são apresentados dedutivamente das despesas e receitas 
operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorrentes das re- 
ceitas financeiras e os créditos decorrentes das despesas financeiras estão 
apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do 
resultado. 3.10. Provisões: Geral: São reconhecidas quando a Concessioná- 
ria possui uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado. É provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. Provisões para riscos cíveis: A Concessio- 
nária é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A ava- 
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí- 
veis, a hierarquia das leis, as junisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres- 
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.11. 
Receita operacional: i) Receita de prestação de serviços: Receitas relativas 
ao tratamento e distribuição de água e de coleta e tratamento de esgota- 
mento sanitário. São reconhecidas por ocasião do consumo de água ou da 
prestação de serviços. As receitas ainda não faturadas, cujos serviços já 
foram prestados, são reconhecidas com base em estimativas mensais dos 
serviços completados. A receita de outros serviços indiretos de água e es- 
goto refere-se à prestação de serviço de instalações de hidrômetros e liga- 
ção e religação de água e é reconhecida no exercício no qual os serviços são 
prestados. ii) Receitas de construção: A receita relacionada à construção, 
compreende obrigações de desempenho referentes a projetos de infraestru- 
tura, de acordo com o contrato de concessão. Dessa forma, a construção da 
infraestrutura necessária para a distribuição de água e coleta e tratamento 
de esgotamento sanitário é considerada um serviço prestado ao Poder Con- 
cedente, sendo a correspondente receita reconhecida ao resultado. Para 
mensuração destas receitas, a Concessionária estima que a margem é irrele- 
vante, considerando-a zero. Portanto, esta receita de construção é mensu- 
rada sem adicional de margem sobre o custo de construção. 3.12. Receitas 
e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem as receitas de 
juros sobre aplicações financeiras e juros e multas vinculadas à operação. A 
receita de juros é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método de taxa de juros efetiva. As despesas finan- 
ceiras abrangem substancialmente os juros com empréstimos e financia- 
mentos, juros sobre arrendamentos e descontos concedidos. As despesas 
financeiras são reconhecidas conforme o prazo decorrido. 3.13. Pronuncia- 
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As 
normas apresentadas a seguir foram revisadas e passaram a ser aplicáveis 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023 e, portan- 
to, estão sendo adotadas nestas demonstrações financeiras. A adoção des- 
sas alterações de normas não resultou em impacto relevante sobre as divul- 
gações ou os valores divulgados. CPC 50 - Contratos de seguro: uma nova 
norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconheci- 
mento e mensuração, apresentação e divulgação. Essa norma não se aplica 
à Concessionária. CPC 23: Definição de estimativas contábeis: as alterações 
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudan- 
ças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem 
como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver 
as estimativas contábeis. Essa norma não teve impacto nas demonstrações 
financeiras da Concessionária. CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2: 
Divulgação de políticas contábeis: as alterações são para ajudar as entida- 
des a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o re- 
querimento para divulgação de políticas contábeis significativas para polí- 
ticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades 
devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a di- 
vulgação das políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas divul- 
gações de políticas contábeis da Concessionária, mas não na mensuração, 
reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstrações financeiras da 
Concessionária. Reforma tributária internacional (regras do modelo do pilar 
dois): Alterações no CPC 32: as alterações foram introduzidas em resposta 
às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: (i) uma exceção 
temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferi- 
dos decorrentes da implementação jurisdicional das regras do modelo do 
Pilar Dois; e (ii) requisitos de divulgação para entidades afetadas, a fim de 
ajudar os usuários das demonstrações financeiras a compreender melhor a 
exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois decor- 
rentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. As alterações 
não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Concessionária, pois 
a Concessionária não está sujeita às regras do modelo do Pilar Dois, uma vez 
que sua receita é inferior a 750 milhões de euros por ano. 3.14. Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das de- 
monstrações financeiras da Concessionária, estão descritas a seguir e todas 
são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/2024. A Conces- 
sionária pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao CPC 06 (R2): Passivo de 
locação em um sale and leaseback (transação de venda e retroarrendamen- 
to): as alterações foram para especificar os requisitos que um vendedor-ar- 


quente: e Custo amortizado: esses ativos são contabilizados utilizando 
o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se o valor referente à 
perda de crédito esperada e estão sujeitos à redução do valor recuperá- 
vel. Além disso, é considerado para apuração do custo amortizado o 
montante de principal pago. * Valor justo por meio do resultado: os 
ativos classificados dentro desse grupo são contabilizados por meio de 
reconhecimento do ganho e perda no resultado do exercício. Passivos 


rendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de Locação decorrente 
de uma transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que 
o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda 
que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. A aplicação anteci- 
pada é permitida e esse fato deve ser divulgado. A Concessionária não es- 
pera que tenha um impacto significativo nas demonstrações financeiras. 
CPC 26 (R1): Classificação de passivos como circulante ou não circulante: as 


financeiros - reconhecimento inicial: Todos os passivos financeiros d 
Concessionária são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais o 
menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atri- 
buíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da 
Concessionária incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, 
passivos de arrendamento, ônus da concessão e débitos com partes 
relacionadas. Passivos financeiros - mensuração subsequente: * Custo 


Aos acionistas da Águas de Araçoiaba S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Águas de Araçoiaba S.A. 
(“Concessionária”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa- 
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Concessionária em 31/12/2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra- 
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida- 
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se- 
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de- 
monstrações financeiras” Somos independentes em relação à 
Concessionária, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 


alterações esclarecem: (i) o que significa um direito de postergar a liquida- 
ção; (ii) que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; 
(iii) que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entida- 
de exercer seu direito de postergação; e (iv) que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. Não se 
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstra- 
ções financeiras da Concessionária. Acordos de financiamento de fornecedo- 


no Código de Etica Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita- 
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pe- 
las demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora- 
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen- 
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons- 
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Concessionária continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei- 
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Concessionária ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 


Demonstração do resultado 


Nota 31/12/23 31/12/22 


Receita líquida 19 18.436 18.529 
Custo dos serviços prestados 20 (15.176) 18.607) 
Lucro bruto 3.260 78) 
Receitas (despesas) operacionais 
Despesas gerais e administrativas 21 (6.150) (5.403) 
Outras receitas operacionais 34 140 
(6.116) 5.263 
Resultado operacional antes do resultado (2.856) (5.341) 
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 22 245 230 
Despesas financeiras 22 (1.436) 1.344) 
(1.191) (1.114) 
Resultado antes do IR e CS (4.047) (6.455) 
R e CS - diferido 14b 5 5 
Prejuízo do exercício (4.042) 6.450) 
Demonstração do resultado abrangente 31/12/23 31/12/22 
Prejuízo do exercício (4.042) (6.450) 
Outros resultados abrangentes - - 
otal do resultado abrangente do exercício (4.042) 6.450) 


res: Alterações ao CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1): alterações para esclarecer as 
características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divul- 
gações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas altera- 
ções têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras 
a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores 
nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma 
entidade. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. A 
Concessionária está avaliando os impactos para garantir que todas as infor- 
mações estejam em conformidade com a norma a partir da vigência. 4.. 
Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julga- 
mentos: A elaboração das demonstrações financeiras pela Concessionária 
requer que a Administração adote julgamentos profissionais, estimativas e 
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos 
e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-ba- 
se das demonstrações financeiras. A incerteza relativa a essas premissas e 
estimativas pode levar à necessidade de ajustes em períodos futuros no 
valor contábil do ativo ou passivo afetado. Determinação do prazo de arren- 
damento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação ou 
rescisão: À concessionária determina o prazo do arrendamento como o pra- 
zo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em 
eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avalia- 
da como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de 
rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razoa- 
velmente certa. Os contratos de arrendamento são avaliados, sob o julga- 
mento de haver a intenção de exercer a opção de renovação ou de rescisão. 
Nesta avaliação, a Concessionária considera todos os fatores relevantes que 
criam um incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. 
Após a mensuração inicial, a Concessionária reavalia o prazo do arrenda- 
mento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias 
que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não 
exercer a opção de renovar ou rescindir. Estimativas e premissas contábeis: 
As principais premissas relativas a incertezas nas estimativas futuras e ou- 
tras importantes fontes de incertezas nas estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de gerar um ajuste significativo no valor 
contábil de ativos e passivos no exercício seguinte, são consideradas a se- 
guir: a) Vida útil dos intangíveis: Os ativos intangíveis das concessões de 
serviços públicos são amortizados pelo método linear e refletem o período 
em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam 
consumidos pela Concessionária, podendo ser o prazo final da concessão, ou 
a vida útil do ativo, o que ocorrer primeiro. Os ativos intangíveis têm a sua 
amortização iniciada quando estão disponíveis para uso, em seu local e na 
condição necessária para que sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Concessionária. b) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como pra- 
zo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu- 
nais. c) Provisão para perdas de crédito de contas a receber: A Concessionária 
registra as perdas de crédito esperadas de contas a receber, considerando a 
avaliação do histórico de recebimento, tendências econômicas atuais, ven- 
cimento da carteira de contas a receber e expectativas de perdas futuras. 
Ainda que a Concessionária acredite que as premissas utilizadas são razoá- 
veis, os resultados reais podem ser diferentes. 5. Gestão de riscos finan- 
ceiros: 5.1. Instrumentos financeiros por categoria: A Concessionária 
efetua avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos valo- 
res justos, por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação 
apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e a seleção 
de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e estimativas 
para se calcular o valor de realização mais adequado. Como consequência, 
as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de diferentes hipó- 
teses de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos va- 
lores de realização estimados. O valor justo dos ativos e passivos financeiros 
é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma 
transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda 
ou liquidação forçada. Os valores contábeis e valores justos dos instrumen- 
tos financeiros da Concessionária em 31/12/2023 e 2022 são 


como segue: Hierar- 31/12/2023 31/12/2022 
Classifi- quia do Valor Valor 
cação por valor con- Valor con- Valor 
Ativos financeiros categoria justo tábil Justo tábil Justo 
Contas a receber Custo 
de clientes amortizado - 2.987 2.987 2.659 2.659 
Créditos com partes Custo 
relacionadas amortizado - 20 20 59 59 
Passivos financeiros 
Custo 
Fornecedores amortizado - 201 201 605 605 
Empréstimos e Custo 
financiamentos amortizado - 9.937 9.937 9.977 9.977 
Passivos de Custo 
arrendamento amortizado - 233 233 57 57 
a Custo 
Onus da concessão  amortizado - 446 446 408 408 
Débitos com Custo 
partes relacionadas amortizado - 130 130 107 107 


As políticas de gerenciamento de risco da Concessionária são estabele- 
cidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Concessionária está 
exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados e para 
monitorar riscos e aderência aos limites definidos. As políticas de ge- 
renciamento de riscos e os sistemas são revisados regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Conces- 
sionária. 5.2. Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o 
valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro 
flutue devido a variações nos preços de mercado de posições detidas 
pela Concessionária, incluindo as operações sujeitas às taxas de juros e 
riscos de preços. Risco de taxas de juros: Risco de taxas de juros é o 
risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumen- 
to financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. 
A exposição da Concessionária ao risco de mudanças nas taxas de juros 
de mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo 
sujeitas a taxas de juros variáveis. Para suprir eventuais necessidades de 
caixa para desenvolvimento do negócio, a Concessionária obtém em- 
préstimos e financiamentos em moedas locais, sujeitos à flutuação da 
taxa do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”) e obtém aportes 
de capital de sua controladora. O risco inerente a esses passivos surge 
em razão da possibilidade de existirem flutuações nessas taxas que 
impactem seus fluxos de caixa. A análise de sensibilidade dos juros 
sobre os empréstimos e financiamentos (sem os custos de transação) 
utilizou as projeções do CDI para os próximos 12 meses, este definido 
como cenário provável, por meio dos relatórios de análise econômica do 
Itaú. O cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas 
taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 
corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 correspon- 
de a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos nas taxas, são apresen- 
tados conforme as tabelas a seguir: 

Valor Cenário I 
Risco contábil provável 


Cenário 
III 50% 


Cenário 
II 25% 


Empréstimos e 
financiamentos 
Passivo líquido 


CDI (9.937) (10.820) (11.041) (11.263) 
(9.937) (10.820) (11.041) (11.263) 


Efeito líquido (883) (1.104) (1.326) 
CDI (a.a.) 8,89% 


5.3. Risco de liquidez: E o risco de a Concessionária não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financei- 
ros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. A abordagem da Concessionária 
na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que 
sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no 
vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Concessioná- 
ria. As tabelas abaixo demonstram análise dos vencimentos para os 
passivos financeiros em aberto, sem os custos de transação relativos às 
debêntures, em 31/12/2023 e 2022 (valores não descontados): 
Valor Menos Entre um Acima 


Con- deum | e dois de dois 

Em 31/12/2023 tábil ano anos anos 
Fornecedores 201 201 - - 
Empréstimos e financiamentos 9.937 9.937 - - 
Passivos de arrendamento 233 89 84 60 
Onus da concessão 446 446 - - 
Débitos com partes relacionadas 130 130 - - 
10.947 10.803 84 60 

Valor Menos Entre um Acima 

Con- deum e dois de dois 

Em 31/12/2022 tábil ano anos anos 
Fornecedores 605 605 - - 
Empréstimos e financiamentos 9.977 177 9.800 - 
Passivos de arrendamento 57 57 - - 
Onus da concessão 408 408 - - 
Débitos com partes relacionadas 107 107 - - 
11.154 1.354 9.800 = 


5.4. Gestão de capital: Os objetivos da Concessionária ao administrar 
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes inte- 
ressadas, além de manter uma adequada estrutura de capital para redu- 
zir o respectivo custo. E, para atingimento desses objetivos, exerce uma 
gestão financeira e de capital centralizada. Para manter ou ajustar a 
estrutura de capital, a Concessionária pode rever a política de pagamen- 
to de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir no- 
vas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivi- 
damento. Condizente com outras empresas do setor, a Concessionária 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 


íquida, por sua vez, corresponde as debêntures e passivos de arrenda- 
mento, subtraídos do montante de caixa e equivalentes de caixa e apli- 
cações financeiras. O capital total é apurado através da soma do patri- 
mônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a 
dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31/12/2023 e 
2022 podem ser assim sumariados: 31/12/2023 31/12/2022 
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 9.937 9.977 
Passivos de arrendamento (Nota 13) 233 57 
(=) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (64) 48) 
Dívida líquida (a) 10.106 9.986 

otal do patrimônio líquido (b) 22.537 21.626 
Total do capital (a+b) 32.643 31.612 

ndice de alavancagem financeira - % 

[a/(a+b)] 30,96% 31,59% 
6. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2023 31/12/2022 
Caixa e bancos 64 48 

64 48 
ncluem caixa e depósitos bancários à vista. 
7. Contas a receber de clientes 31/12/2023 31/12/2022 
Clientes (a) 2.850 2.528 
Clientes - parcelamento (b) 123 148 
Pontos arrecadadores (c) 33 28 
Perdas de créditos das contas a receber (19) 45) 


2.987 2.659 
(a) Representa o saldo de contas emitidas e ainda não recebidas, além 
dos valores fornecidos ainda não faturados (ajuste por competência). 


Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 


pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contend 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, ma: 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as norma: 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuai 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes d 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente o 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, a: 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de 
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acord 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos ju 
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo d 
auditoria. Além disso: Ħ Identificamos e avaliamos os riscos de distorçã 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causa: 
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi- 
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 


onToOTúconnhno 


Demonstração das mutações Capital social Prejuízo Patri- 
do patrimônio líquido Rea- Ainte- acumu- mônio 
lizado gralizar lado líquido 

Saldos em 1º/01/2022 36.015 (666) (16.333) 19.016 
Aumento de capital 9.514 (454) - 9.060 
Prejuízo do exercício - - _ (6.450) (6.450) 
Saldos 31/12/2022 45.529 (1.120) (22.783) 21.626 
Aumento de capital 8.000 (3.047) -— 4.953 


Prejuízo do exercício - = (4.042) (4.042) 
Saldos 31/12/2023 53.529 (4.167) (26.825) 22.537 


(b) Refere-se a acordos firmados entre os clientes e a Concessionária 
para a quitação de seus débitos. (c) São agentes arrecadadores que já 
receberam as contas dos clientes e ainda não repassaram para a Conces- 
sionária. O aging list de contas a receber é composto da seguinte forma: 


31/12/2023 31/12/2022 
A vencer 
Faturado 1.207 1.219 
Não faturado 842 552 
Vencidas 
Até 30 dias 


De 31 a 60 dias 
De 61 a 90 dias 
De 91 a 180 dias 
Mais de 180 dias 


8. Ativo de direito de uso 


31/12/2023 31/12/2022 
Amorti- Amorti- 
zação Valor zação Valor 
Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido 
Imóveis 312 (83) _ 229 235 (183) 52 
312 (83) 229 235 (183) 52 
Movimentação do ativo de direito de uso 
Saldos em Amorti- Saldos em 
31/12/2022 Adições zação Baixas 31/12/2023 
Imóveis 52 364 (135) (52) 229 
52 — 364 (135) (52) 229 
Saldos em Saldos em 
31/12/2021 Adições Amortização 31/12/2022 
Imóveis 134 (7) (75) 52 
134 (7) (75) 52 
9. Imobilizado 31/12/23 31/12/22 
Taxa de Depre- 
depre- ciação 
ciação acumu- Valor Valor 
anual Custo lada líquido líquido 
Equipamentos de informática20% 608 (449) 159 149 
Veículos 20% 106 (90) 16 30 
Máquinas e equipamentos 10% 51 (42) 9 11 
Móveis e utensílios 10% 158 (95) 63 64 
923 (676) 247 254 
Movimentação do imobilizado: 
Saldos em Adi- Depre- Reclassi- Saldos em 
Equipamentos 31/12/2022 ções ciação ficação 31/12/2023 
de informática 149 64 (57) 3 159 
Veículos 30 - (14) - 16 
Máquinas e equipamentos 11  - (2) - 9 
Móveis e utensílios 64 4 (11) 6 63 
254 68 (84) 9 241 
Saldos em Depre- Saldos em 


31/12/2021 Adições ciação 31/12/2022 


Equipamentos de informática 139 63 (53) 149 
Veículos 43 - (8) 30 
Máquinas e equipamentos 8 5 (2) 11 
Móveis e utensílios 66 9 (11) 64 
256 77 _ (79) 254 

10. Ativo de contrato 31/12/2023 31/12/2022 
Infraestrutura em construção 3.200 11.181 
3.200 11.181 


Movimentação do ativo de contrato: 
Saldosem Adi- Transfe- Reclassi- Saldos em 
31/12/22 ções rências _ficação 31/12/23 


Infraestrutura em 
construção 11.181 1.949 (9.921) (9) 3.200 
11.181 1.949 (9.921) (9) 3.200 


Demonstração dos fluxos de caixa 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 


31/12/23 31/12/22 


Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (4.047) (6.455) 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
(prejuízo) e o fluxo de caixa líquido: 
Depreciação e amortização 2.192 1.573 
Juros sobre empréstimos e financiamentos 1.341 1.282 
Juros sobre arrendamento 13 7 
Atualização monetária das contingências - (8) 
Provisão para perdas de crédito das contas a receber 9 38 
Provisão para contingências - (21) 
Variações dos ativos e passivos 
Contas a receber de clientes (337) (331) 
Estoques (178) 35 
ributos a recuperar (2) 24 
Despesas antecipadas (49) 42 
Outros ativos (4) 21 
Fornecedores (404) (111) 
Onus da concessão 38 47 
Obrigações tributárias 52 45 
Obrigações trabalhistas 43 102 
Partes relacionadas, líquidas 62 (19) 
Adiantamento de clientes (20) - 
Outras obrigações 99 99 
(1.192) (3.828) 
Juros pagos sobre empréstimos (1.368) (1.230) 
Juros pagos sobre arrendamentos (13) 9) 
Caixa líquido consumido pelas 
atividades operacionais (2.573) 5.067) 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Adições ao imobilizado (77) (77) 
Adições ao ativo de contrato e intangível (2.138) 3.855) 
Caixa líquido consumido pelas atividades 
de investimentos (2.215) 3.932) 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Aumento de capital 4.953 8.870 
Recursos para aumento de capital - 190 
Pagamento dos arrendamentos (136) (79) 


Pagamento de empréstimos e financiamentos (13) 13) 
Caixa líquido gerado pelas atividades 


de financiamentos 4.804 8.968 
Adição (redução) líquida no caixa 

e equivalentes de caixa 16 31) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 48 79 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 64 48 


às diferenças temporárias, cujos efeitos ocorrerão no momento da rea- 
lização dos valores que deram origem às bases de cálculo. 

31/12/2022 Resultado 31/12/2023 
Ajustes do Regime de tributação 


transitório Lei nº 12.973/ 2014 (80) 5 (75) 
Passivo fiscal diferido (80) 5 (75) 
b) Conciliação da taxa efetiva 
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 
Resultado antes do IR e CS (4.047) (6.455) 
Alíquota nominal 34% 34% 
IR e CS - alíquotas vigentes 1.376 2.195 
(Adições) exclusões no cálculo do tributo: 

Permanentes (despesas indedutíveis) (2) (2) 

Créditos fiscais sobre despesas 

temporárias não contabilizados (18) 27 

Créditos fiscais sobre prejuízos 

fiscais não contabilizados (1.351) 2.215) 
Total de despesas de IR e da CS 5 5 
Alíquota efetiva 0,1% 0,08% 
15. Ônus da concessão O valor de R$445 em 31/12/20) em 


31/12/2022) representa o exigível do Contrato de Concessão junto à 
Prefeitura de Araçoiaba da Serra, calculado com base em um percentual 
de 2,5% sobre a receita operacional dos serviços prestados de distribui- 
ção de água e coleta e tratamento de esgoto dos respectivos exercícios. 
16. Provisão para contingências: Processos com probabilidade de perda 
classificada como possível: A Concessionária está envolvida em ações 
para as quais possui expectativa de perda possível, apresentando como 
posição do passivo contingente em 31/12/2023 o valor de R$208 para 
contingências cíveis (R$197 em 31/12/2022) e valor de R$258 para con- 
tingências trabalhistas (R$341 em 31/12/2022). 17. Partes relaciona- 
das: Remuneração de pessoal-chave da Administração: Os diretores são as 


Saldos em Adi- Transfe- Saldos em 

31/12/21 ções rências 31/12/22 
10.634 3.763 (3.216) 11.181 
10.634 3.763 (3.216) 11.181 

As transferências ocorridas no exercício de 2023 e 2022 referem-se a 

movimentações entre o intangível e o ativo de contrato. 

11. Intangível 31/12/2023 31/12/22 


Infraestrutura em construção 


Taxa de Amorti- 

amor zação 
tização acumu- Valor Valor 
anual Custo lada líquido líquido 
Softwares e aplicativos 20% 137 (123) 14 18 

Desenvolvimento 

de projetos 20% 223 (223) - - 
Concessão/ Infraestrutura 36.679 (9.571) 27.108 18.958 
37.039 (9.917) 27.122 18.976 


Os valores reconhecidos na linha de concessão/infraestrutura represen- 
tam o valor de custo dos ativos construídos ou adquiridos para fins de 
prestação de serviços de concessão e sua respectiva amortização acu- 
mulada. As taxas utilizadas baseiam-se no prazo final da concessão ou 
na vida útil do ativo, o que ocorrer primeiro. Sendo esse montante em 
31/12/2023 composto pelos seguintes ativos: 

31/12/23 31/12/22 


Amortização Valor Valor 

Custo acumulada líquido líquido 

Captação 5.119 (430) 4.689 420 

Adutoras 4 (1) 3 3 
Estação de Tratamento 

de Água - ETA 3.553 (1.118) 2.435 1.780 

Reservatório 1.224 (177) 1.047 199 

Booster 40 (16) 24 26 

Elevatória - água 457 (196) 261 279 
Substituição/Expansão 

de rede de água 8.203 (2.623) 5.580 5.218 

Ligação de água 2.830 (439) 2.391 1.937 

Ligação de esgoto 1.566 (391) 1.175 1.111 
Substituição/Expansão 

de rede de esgoto 5.943 (1.392) 4.551 4.389 
Estação de Tratamento 

de Esgoto - ETE 1.574 (533) 1.041 1.108 

Benfeitorias em imóveis 

de terceiros 1.972 (350) 1.622 1.347 

Máquinas e equipamentos 4.194 (1.905) 2.289 1.141 

36.679 (9.571) 27.108 18.958 

Saldos em Adi- Amorti- Transfe- Saldos em 

31/12/22 ções zação rências 31/12/23 

Softwares e aplicativos 18 - (4) - 14 


Concessão/Infraestrutura 18.958 198 (1.969) 9.921 27.108 
18.976 198 (1.973) 9.921 27.122 
Saldos em Adi- Amorti- Transfe- Saldos em 
31/12/21 ções zação rências 31/12/22 
Softwares e aplicativos - 22 (4) - 18 
Concessão/Infraestrutura 17.087 70 (1.415) 3.216 18.958 
17.087 92 (1419) 3.216 18.976 
As transferências ocorridas no exercício de 2023 e 2022 referem-se a 
movimentações entre o intangível e o ativo de contrato. 
12. Empréstimos, financiamentos e passivos de arrendamento 
Inde- 
xador 


Linha de crédito Juros 31/12/23 31/12/22 


Empréstimos e financiamentos 
FINAME (a) IPCA 6,11% a.a. - 13 
Capital de giro (b) CDI 1,16% a.a. 9.937 9.964 
otal de empréstimos 

e financiamentos 9.937 9.977 
Circulante 9.937 177 
Não circulante - 9.800 
Passivos de arrendamentos 
Arrendamentos direito 7,5% e 

de uso (Vide Nota 8) 15,75% a.a. 233 57 
otal de arrendamento 233 57 
Circulante 89 57 
Não circulante 144 E 
Endividamento total 10.170 10.034 
Endividamento total - Circulante 10.026 234 
Endividamento total - Não circulante 144 9.800 


A movimentação dos empréstimos, financiamentos e passivos de arren- 


damento é como segue: 
31/12/2023 31/12/2022 


Empréstimos e financiamentos 


Saldo inicial 9.977 9.938 
Juros e encargos financeiros 1.341 1.282 
Amortização de principal (13) (13) 
Amortização de juros (1.368) 1.230 
Saldo final 9.937 9.977 
Arrendamentos 31 2023 31, 2022 
Saldo inicial 57 145 
Adições e remensurações 312 (7) 
Juros e encargos financeiros 13 7 
Amortização de principal (136) (79) 
Amortização de juros (13) (9 
Saldo final 233 57 


As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento: 
Empréstimos e financiamentos 
31/12/2023 31/12/2022 


Divida Dívida 

2023 - 9.800 
2024 9.937 - 
9.937 9.800 

Arrendamentos 

31/12/2023 31/12/2022 

2024 89 - 
2025 84 - 
2026 60 - 
233 - 


(a) FINAME: A linha de crédito FINAME PSI foi firmada em 2018 junti 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
com R$37 de valor contratado. Este contrato foi celebrado com prazo de 
carência de 24 (vinte e quatro) meses para amortização do principal, 
com pagamento de juros trimestrais durante o período de carência e, 
após, com pagamentos mensais, e teve seu vencimento em dezembro 
de 2023. Esta operação teve como objetivo a aquisição de máquinas e 
equipamentos operacionais, com a finalidade de expandir, modernizar e 
reforçar a infraestrutura para dar suporte à operação da Concessionária, 
sendo amparada por alienação fiduciária dos bens e aval de Saneamen- 
to Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) Capital de giro: Em novembro de 
2019, a Concessionária contratou empréstimo de capital de giro no 
valor de R$9.800. Este contrato foi celebrado com prazo de carência de 
50 (cinquenta) meses para amortização do principal, com pagamento 
de juros trimestrais, inclusive durante o período de carência. 
O vencimento final deste empréstimo está programado para novembro 
de 2024. 13. Obrigações tributárias: Os impostos e contribuições 


estão assim representados: 31/12/2023 31/12/2022 
PIS/COFINS/CSLL retidos 6 14 
ISS 16 17 
IRRF 16 21 
PIS 15 3 
ICMS 11 12 
COFINS 69 14 
Total 133 81 


14. IR e CS: a) Composição dos tributos diferidos: Us tributos diferidos 
são contabilizados para refletir os impactos fiscais futuros atribuíveis 


auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre- 
sentações falsas intencionais. * Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Conces- 
sionária. * Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. * Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi- 
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Concessionária. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons- 
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 


pessoas-chaves que têm autoridade e responsabilidade por planejamento, 
direção e controle das atividades da Concessionária. No exercício findo em 
31/12/2023, foram pagos pela Concessionária o montante total de R$5 
(R$4 em 31/12/2022). Abaixo os valores estão segregados por natureza: 


Descrição 31/12/2023 31/12/2022 
Remuneração 3 3 
Encargos sociais 2 1 


5 4 

No exercício findo em 31/12/2023, não foi pago valores a titulo de: (a) 
benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, 
seguro de vida pós-emprego e assistência médica pós-emprego); (b) 
benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço e benefícios de 
invalidez de longo prazo); e (c) benefícios de rescisão de contrato de 
trabalho. Resumo das transações com partes relacionadas 

Ativo circulante: 31/12/2023 31/12/2022 

Créditos com partes relacionadas (a) 


Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 17 57 
Aguas de Votorantim S.A. 1 - 
Águas de Jahu 2 2 
20 59 
Passivo circulante 
Débitos com partes relacionadas (a) 

Soluções Ambientais Aguas do Brasil Ltda. 130 107 
130 107 


Resultado com partes relacionadas 
Despesas 
Contrato de gestão - Management Fee (a) 

Saneamento Ambiental Aguas do Brasil S.A. (856) 772) 
(a) Os saldos decorrem de transações entre concessionárias do mesmo 
grupo econômico, vinculadas à compra e venda de materiais ou das 
prestações de serviços, oriundos do: i) contrato de fruição de utilidades 
comuns com a Soluções Ambientais Aguas do Brasil Ltda., resultando na 
estrutura de Unidade de Administração Central (UAC) para as áreas de 
finanças, planejamento, recursos humanos, tecnologia da informação e 
logística; ii) do contrato de gestão centralizada (Management Fee) com 
a Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 18. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: O capital social subscrito em 31/12/2023 é de 
R$53.529 (R$45.529 em 31/12/2022) e o capital a integralizar é de 
R$4.167 perfazendo R$49.362 de capital realizado, que está represen- 
tado por 53.529.450 (cinquenta e três milhões, quinhentos e vinte e 
nove mil, quatrocentas e cinquenta) ações ordinárias nominativas, no 
valor de um real cada uma. Em março de 2023, em Assembleia Geral 
Extraordinária dos acionistas, foi aprovado o aumento de capital social 
no valor de R$8.000, sendo R$3.833 integralizados em moeda corrente 
nacional e R$4.167 a integralizar. 


31/12/2023 31/12/2022 
Quantidade Participa- Quantidade Participa- 
de ações ção (%) deações ção (%) 
Saneamento (unidades) (unidades) 
Ambiental Águas 
do Brasil S.A. 53.529.450 100% 45.529.450 100% 
Total 53.529.450 100% 45.529.450 100% 
19. Receita líquida 31/12/2023 31 2022 
Receita de prestação de serviços 18.256 16.514 
Receita de construção 1.987 3.637 
Cancelamentos 93 78 
Receita bruta 20.150 20.073 
Deduções da receita bruta: 

PIS e COFINS sobre serviços prestados (1.677) (1.518) 
Descontos concedidos 37 26 
Receita líquida 18.436 18.529 
20. Custos dos serviços prestados 31 2023 31 2022 
Taxas de recursos hídricos e ambientais (250) (28) 
Ônus da concessão (483) (442) 
Energia elétrica (2.417) (2.483) 
Custo de construção (1.987) (3.637) 
Materiais aplicados nos serviços (2.572) (4.733) 
Salários e benefícios a empregados (3.320) (3.009) 
Utilização de imóveis e telefonia (3) (61) 

Manutenção/aluguel de equipamentos 
e veículos (676) (821) 
Serviços de terceiros (1.506) (1.892) 
Depreciações e amortizações (1.853) (1.297) 
Outros custos (109) 204) 
(15.176) 18.607 
21. Despesas gerais e administrativas 31/12/2023 31 2022 
Salários e benefícios a empregados (2.731) (2.082) 
Utitização de imóveis e telefonia (174) (135) 
Manutenção/aluguel de equipamentos 
e veículos (218) (176) 
Serviços de terceiros (2.116) (2.010) 
Despesas com contencioso (45) (20) 
Impostos, encargos, taxas e contribuições (61) (293) 
Depreciações e amortizações (156) (145) 
Provisão perdas de crédito das contas a receber (9) (38) 
Reversão para contingências - 21 
Outras despesas (640) 525) 
(6.150) 5.403 
22. Resultado financeiro 31 2023 31 2022 
Receitas financeiras 
Rendimentos com aplicações financeiras 19 9 
Juros e multas vinculadas à operação 237 231 
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (12) (11) 
Variação monetária sobre outros ativos - hi 
Outras receitas financeiras 1 - 
245 230 
Despesas financeiras 
Juros com empréstimos e financiamentos (1.341) (1.282) 
Juros de arrendamentos (13) (7) 
Variação monetária sobre contingências - 8 
Tributos sobre operações financeiras (3) (3) 
Descontos concedidos (65) (46) 


14 


— (14) 
(1.436) (1.344) 


Resultado financeiro | (1.191) 1.114) 
23. Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar 


cobertura de seguros de forma global para riscos de engenharia, patri- 
moniais, ambientais e de responsabilidade civil dos administradores 
(D&0), entre outros, especificamente associados à natureza de sua ati- 
vidade. Os seguros contratados possuem cobertura sobre construção, 
fornecimento ou prestação de serviços. A cobertura dos seguros indivi- 
duais em 31/12/2023 está apresentada a seguir: 


Outras despesas financeiras 


Importâncias 
Ramos Vigência das apólices seguradas 
Responsabilidade civil 
administradores - D&O 27/10/2023 a 27/10/2024 50.000 
Responsabilidade civil geral 17/01/2024 a 17/01/2025 13.000 
Riscos operacionais 17/01/2024 a 17/01/2025 75.000 
Risco de engenharia e res- 
ponsabilidade civil obras 31/12/2023 a 31/12/2024 91.101 
Riscos ambientais 22/12/2023 a 22/12/2024 5.000 
Garantia de concessão 27/11/2023 a 27/11/2024 1.177 


24. Transações que não envolvem caixa: Durante o exercício findo em 
31/12/2023, a Concessionária realizou as seguintes atividades que não 
envolveram caixa e, portanto, foram excluídas da demonstração dos 


fluxos de caixa: 31/12/2023 31/12/2022 
Arrendamentos 364 7 
Diretoria 
Ivan Mininel da Silva - Diretor - CPF: 212.618.048-48 
Contador 


Gabriela Ferreira Nunes Alves - Responsável técnica - CRC/RJ100510/0-9 


divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 

nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda- 

via, eventos ou condições futuras podem levar a Concessionária a não 

mais se manter em continuidade operacional. e Avaliamos a apresenta- 

ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu- 

sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá- 

veis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 

auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 2024 

ERNST & YOUNG 

Auditores Independentes S/S Ltda. 

CRC SP-015199/F 

EY pilha a eter Gláucio Dutra da Silva 

working world Contador CRC-1RJ090174/0 


